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"Gracias a la vi4a que me ha 4a4o tanto" 
(Violeta Parra) 

A Mateus Henrique, meu fi lho, 04-
anos : "brinca com eu mãe", que 
mesmo sem po4er escolher, tevezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA <\e 

conviver com a falta 4e colo. 
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"Peixei n o escon der ijo 4o m eu coração 

l/ m a p orção 4e b em -m e-cju er 

Sabias, ben tevis, esperan ças 

l / m bocado 4e beijos e u m riach o 

Peixei n o ab r igo 4o m euzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA cor^ o 

l/ m a can ção para to4a vi4a 

Ar r an h ões, ab raços e um a 4espe4i4a" 

(Sueli Costa /  Paulo Em ílio) 

A espir i tual idade que cu l t i vo me ens inou , e nisso sou sempre 

uma aprendiz, que Deus está presente nas pequenas e grandes coisas: na 

sol idar iedade pers is tente, no t rabalho incansável , no encon t ro com o ou t ro . 

Sinto-me fel iz por poder agradecer a t i , Senhor da v ida , do amor, da 

jus t i ça . 

Sempre sonhei c o m u m tempo especial na hora de agradecer, no 

en tan to , não está sendo ass im. O corre-corre desse período f inal é quase 

inev i táve l . Ten to ser suc in ta c o m o manda o " f i gu r i no " e, nesse m o m e n t o , 

lembro apenas aqueles amigos, amigas, fami l iares, que compar t i l haram 

mais d i re tamente desse processo de cons t rução de uma d isser tação. 

Aos pr imeiros homenageados deste es fo rço : meus fami l iares. O 

amor gra tu i to nos une e, sem ele, as d i f icu ldades ser iam mul t ip l icadas. A 

guerreira "Dona Ada lg i za " , minha mãe, que, como uma leoa, soube 

defender o di re i to das f i lhas mulheres de estudar . "Seu Sever ino (Biu)" , 



meu pai - in memor iam - aos i rmãos (a): Ni lzete, Ni lciete e Nelson, 

sobr inhos (a): Felipe, Jún ior e Kal ina; e Socor ro , minha cunhada . 

A conv ivênc ia prazerosa na pesquisa de campo fo i fundamenta l 

para o desenvo lv imento desse t raba lho. Agradeço especia lmente a todos 

os agr icul tores e agr icul toras c o m os quais conv i v i . Os tes temunhos de 

v ida , coragem e entrega seguirão comigo como as estrelas que gu iam o 

navegante e i luminam os corações daqueles que te imam em não 

desanimar. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Pois b em , às vezes 4e tu4o q u a n t o lhe en t rego, a Poesia faz 

um a coisa qu e parece qu e na4a t e m a ver co m os in gred ien tes 

mas qu e t e m p or isso m esm o u m sabor t o t a l ; e t ern am en t e 

esse gost o 4e nunca e 4e sempre." ( Ah , sim , a velha poesia -

Már io Q u in t a n a ) 

0 processo de or ientação é, acima de t u d o , uma aprendizagem 

m ú t u a . C o m Durval , a palavra precisa, a cr ít ica aber ta , o car inho amigo. 

Quando o escolhi como or ientador sabia das múl t ip las possibi l idades de 

cons t rução de uma or ientação qual i f i cada, adul ta e, s imu l taneamente , l ivre, 

prazerosa, sem renunciar às exigências de r igor, d isc ip l ina, 

responsabi l idade. Seu sorr iso t rouxe-me t ranqüi l idade em momen tos de 

desân imo, cansaço, descrença. 

No CENTRAC, as primeiras perguntas que logo se t rans formar iam 

em projeto e d isser tação. A vocês o meu reconhec imento . Com Glória e 

Soninha a conv ivênc ia mais permanente nesse per íodo. A amizade e o 

prof iss ional ismo fo ram marcas cons tan tes no nosso t ra je to , quando 

c ruzamos, tan tas vezes, os caminhos da f lor ida e semi-ár ida Lagoa Seca. 
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especial aos companhei ros(as) dos mest rados em socio logia e economia 

rural : àqueles que ingressamos j un tos : João , Io landa, Rosário, C lodoaldo, 

Jussara , Vandi lo , Ri lma, Jomar e Cél ia, e os que f o ram chegando 

devagarinho, às vezes s i lenciosos, às vezes arrebatadores: Olga, 

Char l in ton, Gi ldásio, Jo f f re , Flávio Duarte, Eunice, Ricardo, Kát ia, 

Eurípedes, Balo (Már io) , Pereira, Socorro e Chico. De (...)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "todas as lágrim as 

qu e o o r gu lh o estancou na fon t e , as exp losões de cólera, o ranger dos den tes, as 

alegrias agudas a t é o gr i t o , a dança dos ossos..." (Már io Q u in t a n a ) , seja no 

aconchego , às vezes "senza la" , do laboratór io de in formát ica - lugar da 

produção, das cr ises, da ajuda m ú t u a , do car inho, da amizade. . . seja nos 

encont ros in formais , na sala de aula, nos encont ros de es tudos , nos 

congressos acadêmicos, nas cont rovérs ias burocrát icas (que não fo ram 

poucas) , no cant inho univers i tár io , na praia, nas festas e encont ros 

in fant is . . .venceu o car inho, o prazer da companh ia , a amizade. 

Olga e João : ( ...) Procurei um a bat ida d iferen t e /  Pra t r ad u z ir o qu e 

bate em m eu p e i t o /  N in gu é m m e lh o r d o qu e o samba /  Pra batucar o qu e sin t o 

( . . . ) ". (Ad r ian a Calcan h o t o ) . Declarações à parte, mas o samba de uma 

grande amizade se compõe c o m paciência, c o n fi a n ç a , cumpl ic idade, 

respei to. Aprend i a amá-los e chamá- los de amigos. 

Cássia Lobão a v ida nos reservou esse encon t ro , "estava 

esc r i t o " , en tão , que v iva a v ida ! Obr igada pela t ransparênc ia , compreensão 

e amizade. 



Mui tas vezes, quando a t ranqui l idade debandava , cor r ia "e me 

refugiava no aconchego do " la r " de Corr inha e Claudionor . A serenidade da 

conv i vênc ia , unida a certeza de estar entre amigos , me fez ver que as 

amizades, quando assentadas em solo f i rme, resistem ao t e m p o , ao 

espaço. . .s imp lesmente t ranscendem. 

A Hélder PinheirozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "( . . . ) n ã o se ad m ire se u m dia u m b eija -flo r in vad ir , a 

por t a da t u a casa t e der u m b eijo e par t ir , fu i eu qu e m an dei o b eijo ( . . . ) ". Nossos 

caminhos se cruzaram tantas vezes desde que nos conhecemos . Obr igada 

e m vários tons e in tensidades: pela amizade, incent ivo e a correção 

or tográ f i ca desse t e x t o . 

Destaco a presença marcante , dent ro e fora da univers idade, dos 

professores(a) : Lenira, Renato Kil lp, Esther, Ghislaine (Ghi) e Crist ina Mar in . 

As af in idades const ru ídas escapam aos muros da academia. 

Dos i rmãos Geni lda e Geni lson, responsáveis pela bibl ioteca 

mov ida à xerox , f ica o sorr iso aber to , a cordia l idade. 

A socio logia rural não seria a mesma, sem a presença do 

ef ic iente secretár io Joãoz inho. Desdobra-se e m a tenção, sofre jun to com 

os "e ternos a lunos" e esbraveja quando a s i tuação assim o ex ige. Mas lá 

está ele, sempre atencioso e d isposto a ajudar. 

Vera , Ver inha e Rinaldo, apoios fundamenta is nessa passagem. 

Na especi f ic idade de cada função , e em di ferentes tempora l idades, 

cons t róem - não sem tensões - a histór ia do mest rado. 0 toque de 

ef ic iência, agi l idade e alegria veio de vocês . 
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representada nas di retoras Odete, já a fas tada, e Carmem Franca, atual 

coordenadora , pela l iberação. Nesse espaço viv i (e v ivo) parte s igni f icat iva 

da minha v ida . Na singular idade da con\ / '\ \ jênc'\a, um dos sent idos das 

nossas v idas: o trabalho. 

Uma exper iência de mest rado é s inge lamente, e m palavras de 

Sueli Costa & Paulo Emíl io,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "u m a can ção para t od a vid a ". 



RESUMO 

Esse t rabalho analisa as cond ições , histór icas e sociais, que possibi l i tam a 

emergênc ia do agr icul tor fami l iar c o m o sujei to propos i t i vo , no munic íp io de 

Lagoa Seca, Paraíba. O es tudo fo i real izado jun to àqueles g rupos , 

inst i tu ições e pessoas, v incu lados à agr icu l tura fami l iar , que estão 

apresentando propostas , d iscu t indo a viabi l idade das proposições 

apresentadas e negoc iando c o m os poderes soc ia lmente inst i tu ídos: 

execu t i vo , legislat ivo e judic iár io. O d iscurso propos i t i vo é cons t i tu ído numa 

comp lexa rede de poderes que in teragem h is tor icamente e, nesse con tex to , 

e laboram proposições d i ferenc iadas, ora de recusa, ora de acei tação das 

estratégias de sociabi l idade predominantes ; e investe na (des)const rução, 

implosão e explosão de ant igas e novas lealdades pol ít icas, agenc iando, não 

sem tensões, u m vir-a-ser d i ferente , resul tado das múl t ip las in tervenções dos 

agr icul tores no munic íp io . 



RESl/MÉ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ce travai l analyse les condi t ions histor iques et sociales qui permet ten t à 

l ' ag r i cu l teu r fami l ial de deveni r un acteur capable de «propos i t ions», dans 

la Commune de Lagoa Seca, Paraíba. L ' é t u d e a été réalisée auprès de 

groupes, inst i tu t ions et personnes liées à I 'agr i cu l tu ra fami l ia le, qui 

présentent des projets et les négocient avec les pouvo i rs soc ia lement 

inst i tués: exécut i f , législati f et judic ia i re. Le d iscours «proposi t i f» se 

const i tue dans un réseau complexe de pouvoi rs qui interagissent 

h is tor iquement , e t , dans ce con tex te , é laborent des projets d i f férenc iés, 

soi t de refus, soi t d ' a c c e p t a t i o n des stratégies de sociabi l i té 

prédominantes ; il invest i t dans la (dé)const ruct ion , implosion et explos ion 

de loyautés pol i t iques anciennes et nouvel les, organisant , non sans 

tens ions, un deveni r d i f fé rent , résul tat de mul t ip les in tervent ions des 

agr icul teurs dans la c o m m u n e . 
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1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA InthDcjuçgo 

0 objet ivo desse t rabalho é analisar o lugar social do agr icul tor 

fami l iar na fo rmulação do d iscurso propos i t i vo , no municíp io de Lagoa Seca, 

no Estado da Paraíba. 

0 suposto desse estudo é o de que, os proced imentos que 

garan tem ao agr icul tor fami l iar a condição de sujei to proposi t ivo não estão 

isentos das negociações advindas das redes e contro les t radic ionais de 

poderes; e os impactos da exper iência dependem d i re tamente da 

tenac idade como vão sendo demarcados os lugares sociais de cada 

personagem, numa implosão e explosão de ant igas e novas lealdades 

pol ít icas. 

Gostaria de apresentá- lo como resul tado de u m esforço colet ivo 

e individual de constru i r uma disser tação. Caminho de mui tas t r i lhas, ela é, 

s ingelamente, uma colcha tec ida por vários discursos - falas e prát icas -

exper iência de mui tos agr icul tores nas múl t ip las relações estabelecidaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "que 

pode ser de muitas e diferentes naturezas: de confronto, de sustentação, de 

exclusão, de neutralidade aparente, de gradação, etc. "(ORLANDI, 1988: 

58). 

Na tra jetór ia da pesquisa, cruzaram-se compromissos pessoais, 

prof issionais e mi l i tantes, meus e das pessoas envolv idas e, para 

compreender o t ema propos to , c o m os rigores do relato e da anál ise, era 
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preciso t ransi tar com humi ldade nas relações do cenário e, a part ir daí, 

perceber a cont r ibu ição única de cada pessoa ent rev is tada, os inúmeros 

d iscursos e as d i ferentes fo rmas de ser agricul tor em Lagoa Seca. 

O interesse pr imeiro nasceu da minha exper iência prof issional 

desenvolv ida jun to ao CENTRAC - Centro de Ação Cul tural , organização 

não-governamenta l - ONG paraibana, com sede em Campina Grande e área 

de atuação na Região do Agreste da Borborema, mas espec i f i camente, no 

Programa de Polít icas Públicas e Cidadania, que t inha como objet ivo: 

capaci tar a população, especia lmente os representantes das diversas 

ent idades da sociedade civ i l , para intervenção qual i f icada nos orçamentos 

públ icos munic ipais. 

Como pesquisadora me det ive na exper iência dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "agenciamento" 

dos agr icul tores no munic íp io , ten tando desvelar na sua "enunciação 

coletiva1 as nuanças, t ramas e redes de const i tu ição de um t ipo de discurso 

- o da proposição. Como cada agr icul tor se const i tu i em sujei to deste 

d iscurso, o lugar social se const i tu indo e as t rans fo rmações que fo ram 

dando-se no processo. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 A o te rmozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA agenciamento coletivo de enunciação, S ue ly Rolnik cha m a às me dia çõe s 

comple xa s que e nvolva m com pone nte s he te rogê ne os, de orde m biológica , socia l, 

ima giná ria , e ntre outra s; sua ide ntifica çã o não se e sgota ne m na e ntida de individua da , ne m 

na socia lme nte pre de te rmina da . ( G U AT T AR I & R O LN IK, 1 9 9 6 :3 1 7 ) 
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Histórias C o n t a i s , Histórias Vividas: o 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais em Lagoa Seca 

Plurais são as mot ivações e os pos ic ionamentos dos personagens 

que in teragem num universo de forças pol ít icas desiguais. 

Confer imos u m papel de destaque ao Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais - STR, pela sua histór ia no munic íp io , por ser, no con tex to atual , o 

ator social de maior expressiv idade e visibi l idade públ ica e pol ít ica, como 

sujei to propos i t i vo. 

A histór ia do s indicato é sobretudo const ru ída a partir de relatos 

orais, retalhos de v idas, observações realizadas no t ranscurso da pesquisa; 

u m esforço de juntar in formações, selecionar narrat ivas que t ra tem do 

t e m a , não necessar iamente de uma or igem e uma cont inu idade:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "a história 

há muito tempo não procura mais compreender os acontecimentos por um 

jogo de causas e efeitos da unidade (...) de um grande devir, vagamente 

homogêneo ou rigidamente hierarquizado" (FOUCAULT, 1 9 7 1 : 5 6 ) . 

Parte s igni f icat iva das in formações fo ram reunidas c o m o 

t rabalho de aprox imação ao dia a dia do agr icul tor no p lant io, na 

comercia l ização, nas festas e "obr igações urbanas" : o dia do pagamento , a 

f i la no banco, a carta que se põe no correio, as compras , a missa aos 

domingos , os pequenos negócios na cidade, a massagem - essas "tantas 

coisinhas miúdas"impregnadas de sent idos. 
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O material escr i to : as atas das assembléias, as publ icações 

educat ivas - cart i lhas, bolet ins - os per iódicos (jornais da imprensa local e 

regional) , cont r ibu íram sobremaneira para fo rmação dessa mirada 

descont ínua do s indicato no municíp io. 

O único registro escr i to d isponível , no período correspondente a 

1 9 7 6 - 9 2 , são as a tas 2 de assembléias, eleições e posse do s indicato; 

intervalo entre a fundação do s indicato (30 .05 .76 ) e a mudança de di reção, 

c o m a eleição da oposição sindical ( 1 8 . 0 5 . 9 2 ) . 

Do levantamento da documentação interna, tem-se como dados 

in fo rmat i vos um relato padronizado, quase que de fo rma l inear, de 

processos sucessivos de recondução do cargo do presidente do s ind ica to 3 

ou agendas formais c o m assuntos pontuais :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "aumento das mensalidades 

dos sócios" e "construções e aquisições"úe equ ipamentos , bens e imóveis. 

Aspec tos que percorr iam o universo das preocupações e encaminhamentos , 

e que re tornavam a cada assembléia realizada - uma média de duas por ano. 

A primeira oposição ao s indicato data das eleições de 1 9 8 3 ; uma 

presença ainda t ímida de jovens agr icul tores, membros das pastorais de 

jovens no meio rural (PJMPR), que mesmo não conseguindo mudar a 

compos ição de forças naquele momen to , introduziu u m sent imento de que 

o s indicato poderia ser pensado de uma fo rma d is t in ta . É s in tomát i co que a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 F ora m pe squisa da s toda s as a tas dos a nos me nciona dos: 1 9 7 2 - 1 9 9 2 . 
3 José F ra ncisco Ana cle to , ma nte ve - se co m o pre side nte do S T R da funda çã o a té o a no de 

1 9 9 2 , qua ndo ocorre ra m as muda nça s, a raiz do proce sso e le itora l que e le ge u um a nova 

dire çã o pa ra o sindica to. 
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partir do ano seguinte - 1 9 8 4 - já se registre em atas a presença em 

assembléia, de nomes c o m o Nelson Anac le to , atual presidente. Nesse 

mesmo ano surge pela primeira vez, o enunciado re iv indicação:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "reivindicar 

do prefeito e demais autoridades, apoio para agricultura" - prenúncio do que 

se conver ter ia , poster iormente, em proposições mais cons is tentes. A 

resposta do poder execu t i vo , naquele m o m e n t o , veio s intonizada com o 

papel social do s indicato na relação de colaboração const ru ída j un to aos 

órgãos governamenta is : "conceder 500 enxadas e deixá-las sob a 

responsabilidade do sindicato para distribuir com os mais carentes". (Ata da 

Sessão de Assemblé ia Geral Extrordinár ia, 0 8 de abril de 1984) 

Já no presente, u m di r igente s indical , da gestão atual , d iscursa 

sobre a histór ia do s indicato - o seu passado, de como a di reção se 

d is tanciou dos agr icul tores, da ci rculação de interesses, da 

descaracter ização do d i r igente: 

"Era uma direção que já não satisfazia mais os 

interesses dos trabalhadores, dos agricultores, da 

categoria. Não mantinha a característica de agricultor... 

acima de tudo comprometido com políticos, e isso foi 

um dos motivos que fez a gente divergir da forma 

como ele tava conduzindo o sindicato, da forma como 

ele tratava as questões dos trabalhadores...a gente 

sentia na pele as injustiças que ocorriam com os 

trabalhadores...sempre perdendo os seus direitos, 

sempre perdendo suas conquistas e isso...refletia no 

nosso trabalho" (Nelson Ferreira, 33, agricultor e 

tesoureiro do STR). 

Esse convenc imen to mot i vou u m grupo de jovens, ainda 

conhec idos na atual idade como os "meninos do sindicato", a fo rmar uma 
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art iculação de oposição em 1 9 8 9 . 0 grande embate de posições ocorreu 

neste mesmo ano, na d isputa elei toral . Houve vários choques, somente 

cont ro lados c o m ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "reforço policial para apaziguamento dos ânimos" . No 

dizer dos personagens envo lv idos, Lagoa Seca se t rans fo rmou em u m 

verdadeiro "campo de guerra". Nessa ocasião a oposição perde a d isputa . 

0 grupo de oposição derrotado converte-se em experiência 

permanente de oposição em 1 9 9 0 , c o m direi to a assessoria permanente do 

CENTRAC. "O grupo concretamente começa a se encontrar e, a partir daí, 

passa a analisar e avaliar os problemas que vivemos em cada dia, 

começando a estudar a realidade de Lagoa Seca '* 

Esta experiência desenvolveu - no período de 1 9 9 0 - 9 2 - um 

t rabalho persistente de estudo - "conhecimento da realidade" - a tend imento 

personal izado aos associados, v is i tas aos sít ios e reuniões nas 

comunidades. Conseguiu-se, c o m estas at iv idades, um reconhec imento que 

resul tou na compos ição de uma única chapa nas eleições de 1 8 . 0 5 . 9 2 , c o m 

supremacia da opos ição, sob a presidência de Nelson Ferreira, atual 

tesoure i ro, gestão 1 9 9 8 - 2 2 0 2 . 

Na assembléia de posse da nova di reção novos atores aparecem 

e m cena, são as comunidades/s ít ios dos "Mineiro, Floriano, Retiro, Alvinho, 

Lagoa de Barro, Lagoa de Gravata"; as assessorias, al iados/parceiros zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 C f. C a rta P rogra ma : tra ba lha dore s rura is de La goa S e ca (e le ições do dia 1 2 de abril de 

1 9 9 8 ) 
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circunstanciais ou permanentes, o polo s indical . Um novo discurso surge 

c o m vi ta l idade: já se d iscutezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "a necessidade de colocar a problemática dos 

trabalhadores rurais para os vereadores", a f i l iação do s indicato a Central 

Única dos Trabalhadores - CUT, a prestação de contas do s indicato, a 

t ransparência no uso dos recursos públ icos. A part ir desse momen to , o 

s ind icato redefine sua função social e introduz na sua agenda temát icas 

mais gerais, como a abertura do hospi ta l , a água no munic íp io . 

Esse d iscurso vem se legi t imando no t ranscurso dos anos. O 

fenômeno da "chapa única com recondução dos cargos" mantêm-se desde 

1 9 9 2 . São t rês mandatos consecut i vos : 1 9 9 2 - 9 5 ; 1 9 9 5 - 9 8 ; 1 9 9 8 - 2 0 0 2 . 

Este ú l t imo ampl iado para quatro anos, de acordo com as novas mudanças 

estatutár ias. 

Dentro das at iv idades e ações realizadas e divulgadas pelo 

s ind icato, através do bo le t im de prestação de contas, cons tam os t rabalhos 

relacionados às pol ít icas públ icas, a agr icul tura famil iar e c o m mulheres -

no que concerne a or ientação, saúde e a l imentação naturais - e 

acompanhamento jur íd ico permanente a duas áreas de conf l i tos . 

Como inst i tu ição, part ic ipa nos conselhos de desenvo lv imento 

agropecuár io, saúde e bem estar socia l , no processo de elaboração de 

pol ít icas públ icas para in tervenção no ciclo orçamentár io : Lei de Diretrizes 

Orçamentár ias (LDO), Lei Orçamentár ia Anual (LOA) e projetos di recionados 

ao desenvo lv imento da agr icul tura fami l iar, ou nas mobi l izações gerais -



reabertura do hospi ta l , comercia l ização, e tc . Em todos os espaços se 

preocupa e m juntar as experiências urbanas e rurais, especia lmente no 

t ra to c o m as temát icas da saúde e da educação. A tua lmente discute a 

viabi l idade de cada proposta apresentada, a disponibi l idade dos recursos e 

as prioridades - o que e onde aplicar os recursos. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Intervenção e participação nos conselhos de saúde e 

agropecuário; discussão com as associações de 

pequenos produtores e apresentação de propostas para 

o orçamento público municipal; luta para que o poder 

público atenda as reivindicações dos agricultores, que 

foram aprovadas no orçamento; organização e 

conscientização dos pequenos agricultores no sentido 

de que, na medida do possível, façam projetos (...) para 

investir nas propriedades "(Boletim Informativo: 

atividades e ações realizadas no último mandato , 17 

de maio de 1998) 

0 s indicato, à medida que se dedica às at iv idades de caráter 

po l ít i co-par t ic ipat ivo, mobi l iza u m número s igni f icat ivo de associados 

aposentados. Arr iscar ia a dizer, que a aposentar ia é, na atual idade, o 

grande "achado" do mov imen to sindical rura l 5 . Só que as demandas desse 

públ ico são bem precisas e cont rad i tór ias . A mesma aposentador ia que atrai 

mui tos agr icul tores, exige mui to dos seus di r igentes: são t râmi tes 

intermináveis junto ao Inst i tu to Nacional de Seguridade Social - INSS, 

expedientes in tensos, burocracia alargada e a sensação de "perda de 

tempo" quando se deixa de part ic ipar de alguma "atividade mais política". zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 De a cordo co m informa çõe s de N e lson Ferre ira , te soure iro a tua l do S T R , são 

a proxima da me ntezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "1000 aposentados descontando a favor do sindicato...umas 300 

pessoas, pagando na tesouraria, que não são aposentadas ...no total 7.000 associados" 
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O sindical ismo em função do benefíc io dedica mu i to t empo à 

burocrac ia , ao acompanhamento das várias ações acionadas jun to ao INSS; 

mesmo inspirado na prestação de u mzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "bom serviço", como fo rma de 

garant i r "ganhos políticos e jurídicos", o di r igente reconhece que o t empo 

dedicado à previdência é mui to grande: 

"a inclusão da previdência social no sindicato ...o 

antigo FUNRURAL, que tinha sido extinto...hoje através 

da lei de aposentadoria, passou o convênio a ser direto 

no sindicato. Isso quer dizer, que o sindicato em outras 

palavras, passou a ser um bureaux, ou seja um posto 

do INSS...ocupou, digo assim 70% do tempo das 

diretorias do sindicato" (Nelson Ferreira, 33, agricultor 

e tesoureiro do STR). 

Paira uma determinada visão em relação a part ic ipação dos 

agr icul tores no s indicato. Acredi ta-se que os produtores , na sua grande 

maior ia, são resistentes à ação; não incorporam como impor tante a inserção 

s indical . Quando j ovem associa o s indicato a velh ice: "sindicato é coisa prá 

velho" ou máquina de resolver problemas. Na velh ice, diz ser o lugar de 

resolução de alguns dos seus problemas, especia lmente quando chega o 

momen to de sol ici tar sua aposentador ia : 

"a idéia que tá formada há muito tempo na cabeça do 

jovem... de que ele só venha no sindicato na hora de 

resolver um problema...de que sindicato é pra velho, 

isso foi constituído nesse sindicato ao longo de vinte e 

tantos anos... que sindicato é só pra quem vai se 

aposentar" (Nelson Anacleto, 38, agricultor e 

presidente do STR) 

Os resul tados da pesquisa ind icam que o d is tanc iamento é 

conseqüência do esvaz iamento de esperanças e impotênc ia d iante das 

preocupações f inancei ras. A luta pelo sus tento diár io, as ameaças 
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constantes de chuvas abaixo da média (o fenômeno histór ico das secas na 

região nordeste) , as correntes migratór ias, indicam que a aposentador ia na 

velh ice, é v ista pelos agr icul tores, comozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "quase última alternativa" de 

sobrev ivênc ia . Por tanto, fazem sent ido as queixas, o desinteresse, o 

desânimo e a procura do s indicato exc lus ivamente pelo "direito de 

aposentadoria ": 

"a gente quando chega pra se aposentar é uma 

dificuldade tão grande: o sindicato exigiu uma 

declaração pra eu justificar que morava na terra "; 

"participo não, sou aposentada pelo INSS", "tou com 

o sindicato atrasado "; 

"descuido. A obrigação era tá lá...eu vou ajeitar eu 

tenho vinte anos pago "; 

"sou ocupado, não tenho interesse"; "não conheço, 
não tenho contato, não gosto " (trabalhador alugado); 

"não sou agricultor, só ajudo e também estudo" (fala 

de um jovem de 18 anos); 

"não tenho sindicato não! eu não me interesso, não 

gosto não! ...não sei nem onde é, a gente nunca 

precisou de ir lá" 

Outra variável impor tante diz respei to a posição inst i tuída às 

mulheres nas relações de gênero. Geralmente lhes conferem papéis sociais 

d i ferenciados na casa, no s ind icato, na inesgotável jornada de t rabalho. 

Com estes l imi tadores sua part ic ipação é d iscre ta , quando não inexistente: 

"reunião é difícil eu ir, moro no sitio, é muito longe e 

desconveniente, eu tenho medo de sair a noite"; 

"fui n 'alguma reunião das mulheres, e às vezes 

noutras que tá todo mundo ", 
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"sou sócia, quase 25 anos, acho que em 71, quando 

tem reunião que eu sei que tem, eu venho "; 

"a gente toma conta do que é dos outros, não pode tá 
saindo "; 

"não tenho tempo de sair de casa com menino 

pequeno, tenho muito trabalho - quando eu tenho 

tempo eu venho às reuniões " zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A história recente do s indicato se cons t ró i , c o m o acento 

part icular, na relação do agr icul tor c o m a ter ra. É nesse percurso onde se 

evoca u m mundo de s igni f icações, de múl t ip las projeções para o municíp io. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

VvnzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA olh ar sob Lagoa Seca 

0 municíp io de Lagoa Seca é habi tado, em sua maior ia, por 

agr icul tores fami l iares que v i vem da produção de hor t i f rut igranje i ros, 

responsáveis pelo abastec imento do mercado de Campina Grande. Sua 

população é est imada em 2 2 . 9 8 2 habi tantes, sendo 7 .507 na zona urbana, 

o que eqüivale a 3 2 , 6 % , e 1 5 . 4 7 5 na zona rural , cor respondendo a 

6 7 , 4 % , e ocupa uma área de 1 3 3 k m 2 . (IBGE. Contagem Populacional : 

1 9 9 6 ) . 

As unidades de produção fami l iar , em relação ao número de 

estabe lec imentos e área por hectare, se distr ibui e m 2 2 0 0 estabelec imentos 

numa área de 8 5 2 5 hectares. De acordo c o m as in formações reunidas, o 

de ta lhamento dessa del imi tação se realiza nos seguintes parâmetros: 
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Tabelas zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pa ra m e lho r co m pre e ns ão das tabe las , le ia-se  e s tabe le cime ntos como(e ) área/ ha 
como (a/ ha) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 1 

Menos de 10 hectares 

Menos de 1 3 1 6 (e) 140 (a/ha) 

1 a menos de 2 6 0 9 (e) 7 1 9 (a/ha) 

2 a menos de 5 8 4 6 (e) 2 3 9 0 (a/ha) 

5 a menos de 10 . . . 2 7 8 (e) 1 7 7 8 (e/ha) 

Tota is : 2 0 4 7 (93%) 5 0 2 6 (59%) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FONTE: IBGE: C enso Agrope cuá rio 1995-1996-PB e Contagem da População, 1996, vol. 9. 

Tabela 2 

De 10 a menos de 5 0 

10 a menos de 20 111 (e) 1 4 0 3 (a/ha) 

20 a menos de 5 0 . . 34(e) 991 (a/ha) 

Tota is : 145 (6 ,6%) 2 3 9 4 (28%) 

FONTE: IBGE: Censo Agrope cuá rio 1995-1996-PB e Contagem da População, 1996, vol. 9. 

Tabela 3 

De 50 a menos de 5 0 0 

De 50 a menos de 10 0 3 (e) 180 (a/ha) 

De 100 a menos de 2 0 0 4 (e) 5 2 9 (a/ha) 

De 2 0 0 a menos de 5 0 0 1 (e) 3 9 6 (a/ha) 

Tota is : 8 (0 ,3%) 1105 (13%) 

FONTE: IBGE: C enso Agrope cuá rio 1995-1996-PB e Contagem da População, 1996, vol. 9. 
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De acordo c o m o número de estabelec imentos fami l iares 

declarados, a est ru tura fundiár ia do municíp io é const i tu ída basicamente de 

pequenas unidades de produção fami l iar. Di to de outra f o rma :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 93% dos 

unidades produtivas são de 0 a menos de 10 hectares (tabela 1) e ocupam 

uma área aprox imada de 5.026 hectares, ou seja, 59% do espaço f ís ico do 

munic íp io . 

Se considerarmos o discurso do Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais sobre quem pode ou não ser associado da ent idade, esse te to é 

mais f lex íve l . De acordo c o m as convenções estatutár ias, são candidatos a 

sócios todo t rabalhador rural , a partir de 16 anos, que possua até 0 4 

módu los rurais 6 - por tan to 4 8 hectares. De acordo c o m sua fo rmulação, são 

produtores fami l iares aqueles que possuem de menos 01 até 4 8 hectares. 

Com esse d iagnóst ico as unidades de produção fami l iar passam a ocupar 

quase a tota l idade das terras do munic íp io . 

Observemos que quando a margem é ampl iada para até menos 

de 50 hectares (tabela 2) há uma variação de percentual . Aos 9 3 % 

correspondentes as unidades produt ivas de 0 a menos de 10 hectares 

(tabela 1), são acrescidos 6 . 6 % , quer dizer, mais 145 estabelecimentos 

(tabela 2 ) . Com base nesses dados é possível indicar que 9 9 , 6 % das terras 

de Lagoa Seca são pequenas unidades de produção e estão espalhadas em 

7420 hectares (tabelas 1 e 2 ) . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

U m módulo rura l corre sponde a 12 he cta re s. 
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Met od o logia zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A pesquisa fo i realizada jun to àquelas exper iências, pessoas, 

inst i tu ições, v inculadas, di reta ou ind i re tamente, à agr icul tura fami l iar , que 

estão apresentado propostas , ref lex ionando sobre a viabi l idade e 

sustentat ib i l idade das suas proposições, cruzando e redimensionando suas 

prát icas d iscurs ivas. 

A perspect iva metodo lóg ica desse t rabalho é a da análise do 

d iscurso - A D , ou seja, a busca de entender o d iscurso proposi t i vo na 

histor ic idade que o caracter iza: as t ramas que envo l vem cada enunciação; 

os convenc imentos , osci lações e tensões que c i rcundam o universo da 

proposição. 

Trata-se do d iscurso que investe na melhor ia das condições de 

vida do t rabalhador rural , t an to est imulando a permanência dos produtores 

no campo , como qual i f icando sua v ida , especia lmente no que se refere ao 

acesso aos bens e serviços de consumo colet ivo: habi tação, saneamento 

básico, rede de água e energia, serv iços de saúde, inf ra-estrutura de 

comun icação e t ranspor te , educação e lazer nas zonas rurais. 

Para isso, acompanhei de fo rma s is temát ica , por u m período de 

11/a (ano e meio) , feverei ro de 1 9 9 7 a ju lho de 1 9 9 8 , as mais var iadas 

at iv idades/d iscursos de caráter proposi t i vo. Os primeiros meses fo ram 
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decis ivos para elaboração do projeto de pesquisa para, logo em seguida, 

dedicar-me à realização das entrev is tas e apl icação dos quest ionár ios. 

Considerando que os enunciados se d i ferenciam entre s i , 

t raba lhamos, in ic ia lmente, c o m os discursos emi t idos em momen tos de 

maior ex igência: nas assembléias, nas negociações ou at iv idades públ icas, 

no pronunc iamento do discurso di r igente. São mediações que acon tecem 

nos interst íc ios da d isputa pol ít ica e/ou elei toral , tendo sempre na 

retaguarda uma representação e/ou legi t imidade a serem resguardadas. 

A tenção especial f o r a m dedicadas às conversas consideradas 

in formais , nos intervalos dos even tos , na realização das ent rev is tas, nas 

f i las do banco e correios, no percurso das v iagens/carona, na conversa 

cur iosa à beira de uma estrada, na vis i ta ao roçado, no corre-corre da feira 

l ivre, na comercial ização da EMPASA - Empresa Paraibana de 

Abas tec imen to e Serviços Agr íco las; buscando sempre estar atenta às 

f lexibi l izações e des locamentos das falas e posições pol ít icas. 

A observação part ic ipante guiou toda a pesquisa. A partir dela 

pude me aproximar das áreas "sec re tas" de cada d iscurso, que só c o m a 

int imidade da conv ivênc ia fo i possível penetrar. Desse período destacar ia 

a lgumas at iv idades, espaços e exper iências, dentre as quais des taco: 

• Acompanhamen to dos discursos da imprensa regional : Jornal da Paraíba 

e Diário da Borborema. 
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At iv idades com mulheres pequenas agr icul toras; 

Aval iação anual do Centro de Ação Cul tural - CENTRAC, 1 9 9 7 ; 

Acompanhamen to de algumas at iv idades de mon i to ramento dos bancos 

de inhame e bata t inha; 

Dia de campo promov ido pela EMATER -PB, sobre a cu l tura do inhame; 

Encontro de análise (estudo e repasse) dos resul tados do Diagnóst ico 

Rápido Part ic ipat ivo - DRPA, v isando a capaci tação dos agr icul tores 

para elaboração das propostas; 

Encontros do grupo de es tudos , v isando uma maior qual i f icação no 

relacionado aos ins t rumentos e canais de part ic ipação na gestão 

munic ipal : leitura dos balancetes, da Lei Orgânica (LO), da Lei de 

Diretrizes Orçamentár ias (LDO) e da Lei Orçamentár ia Anual (LOA), do 

Planos Plurianuais e Const i tu ições Estadual e Federal; 

Experiência de abordagem corporal - massagem, desenvolv ida pela 

pastoral da cr iança de Lagoa Seca; Experiência de abordagem corporal -

massagem, desenvolv ida pela pastoral da cr iança de Lagoa Seca; 

Of ic inas temát i cas : agr icu l tura, saúde, educação e ação social - espaços 

de fo rmulação das proposições por setores, cujos objet ivos são: 

estabelecer pr ior idades, estudar cr i tér ios de gestão e seleção dos 

benef ic iár ios - t ipos de agr icu l tores, del imi tação das áreas (regiões, 

comun idades , sít ios) , viabi l idade técn ica e ambiental e parcerias. 
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• Reuniões dos conselhos de saúde, bem-estar socia l , e desenvo lv imento 

agropecuár io; 

• Sessões na câmara de vereadores; 

Foram realizadas ent rev is tas 7 c o m várias modal idades de 

abordagens: 

• Agr icu l tores e agr icul toras di r igentes do STR, e s imul taneamente, 

membros de várias organizações sociais - Sever ino, 5 2 anos - Nelson 

Ferreira, 33 anos - Nelson Anac le to , 38 anos - Sr. José Leal, 6 4 anos -

Dona Ar l inda, 53 anos - Mar lene, 2 9 anos - Vero , 3 6 anos - Sr. 

A f o n s o , 63 anos - Sr. Germano, 59 anos. 

• Representantes de inst i tu ições e organismos de parcerias: José 

Venânc io , 4 6 anos, EMATER -PB - D. Adalg iza, 66 anos - CERPAS -

Celi de Lourdes, 4 8 anos, Secretária Munic ipal da Ação Social e Vice-

Presidente dos Conselhos de Saúde e Bem-Estar Social - Pedro Jácome, 

59 anos, presidente da Câmara de Vereadores - Al ice, 61 anos, Pastoral 

da Criança - Sônia Mar inho, 41 anos e Gloria Mar ia , 4 2 anos -

CENTRAC. 

• Conversações não gravadas com grupos e pessoas que man tém com o 

s indicato - ou c o m a d imensão part ic ipat iva mais ampla - uma relação 

de aparente prox imidade e, c o m a mesma intensidade, de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 C f. A ne xo 1 - R ote iro de E ntre vista s 
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dis tanc iamento : Irmão Damião, 8 0 anos - Congregação Mar is ta , grupo 

de "ex-agr icu l tores" - a tua lmente assalariados e prestandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA serviços 

var iados, grupo de mulheres agr icul toras - vendedoras de produtos 

cosmét i cos , e Dona Oldenira, agr icu l tora, 67 anos, "d iss idente" do 

s ind icato . 

No f inal da pesquisa fo ram apl icados 5 0 quest ionár ios 8 , 

d is t r ibuídos aleator iamente para os agr icul tores que "não par t i c ipam" de 

fo rma at iva da vida sindical O objet ivo era reunir in formações 

complementares as obt idas c o m os setores "mais enga jados" . 

Quando na f i la do banco, no dia do pagamento , me aprox imava 

dos agr icul tores, para sol ici tar as in formações necessárias ao 

preenchimento do quest ionár io, u m agricul tor me indagou: "tem algum prá 

mim"? Ten to expl icar-me de várias f o rmas : apresento a pesquisa, fa lo da 

impor tânc ia da cont r ibu ição dele e da l iberdade de escolha de cada pessoa, 

em responder ou não, quando abordada. Ele não demons t rou nenhum 

interesse e m escutar , nem responder, e acrescentou: "...perguntar, por 

perguntar muitos faz, quero saber se tem algum dinheiro"., 

Mui tos t ê m medo de responder e se prejudicar; alguns negam-se 

ro tundamente , outros demons t ram uma evidente insegurança, e a part ir do 

momen to em que uma das pessoas não se dispõe a responder, a sua 

at i tude age como "efeito dominó"- inf luencia aos que estão mais próx imos, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cf. A ne xo 2 - Q ue stioná rio - P e squisa de C a mpo 
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general izando a dúv ida . De fa to , alguns diálogos fo ram in ter rompidos, 

in terceptados, si lenciados - d imensões que vamos tratar , no t ranscurso 

desse t raba lho, quando en focarmos as prát icas de cl ientelas e 

assuje i tamento presentes no tec ido socia l . 

A produção agrícola fami l iar , o con tex to social , os níveis 

d i ferenciados de percepção e sensibi l idade pol ít icas dos atores sociais, 

valores novos e velhos interagindo, são combinações de processos que 

ind icam u m quadro múl t ip lo de opções na análise do d iscurso proposi t i vo. 

Este t rabalho consta de uma in t rodução, t rês capítu los e as 

considerações f inais. No capítu lo I, in t i tu lado:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA As condições sociais de 

constituição do discurso propositivo do agricultorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA familiar, serão 

estudadas as condições histór icas que possibi l i tam a emergência do 

d iscurso propos i t i vo. 

No capítu lo II - Do cenário 210 palco: contradições, tensões, 

aportes e dificuldades do processo propositivo. A abordagem desse 

momen to dar-se-á em torno das indagações de cada proced imento : quem 

part ic ipa de quê, c o m o , quando e c o m quais ob je t ivos; os sent idos postos 

em cada fa la , cada ação à medida que vão sendo ordenadas e 
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trans formadas em enunc iados, d iscursos; os d i ferentes lugares de su je i to 9 -

s ingular idades, preocupações, tensões, cont rad ições. 

No capítu lo MI -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Uma analíticazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 4a participação local: 

configurações efe poderes e impactos sociais - serão anal isados os 

proced imentos geradores de impactos na gestão do poder local , os 

e lementos cons t i tu t i vos do jogo pol ít ico - f issuras e res is tênc ias 1 0 , as 

nuanças que envo l vem a t rans fo rmação das necessidades imediatas em 

proposições colet ivas e o impacto da ação dos agr icul tores - ao projetar 

suas in tenções, reiv indicações e m propostas, programas e projetos - na 

edi f icação de uma inst i tucional idade democrá t i ca no espaço local . 

Os processos de assuje i tamento e os des locamentos na maneira 

t radic ional de pensar o suje i to, a sociedade, o saber, a verdade, são 

variáveis de análise desse nosso es tudo . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

9 E rne sto Laclau a borda o a ge nte socia l co m o um a plura lida de , vincula do as dife re nte s 

posiçõe s de suje itos, no conte xto da s vá ria s form a çõe s discursiva s. Ele a firma que toda 

posiçã o de suje ito é instá ve l, posto que e stá suje ita as vá ria s prá tica s a rticula tória s. 

( LAC LAU , 1 9 8 6 : 4 3 ) 

1 0 S e guimos as nua nça s do pe nsa me nto de M a ria Amé lia M . C upe rtino qua ndo a dve rte que zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
"não há pontos fixos para as resistências, não há definições prévias para o seu caráter 

(elas podem ser espontâneas ou planejadas, irreconciliáveis ou prontas ao compromisso, 

selvagens e violentas, solitárias, arrastadas, interessadas ou fadadas ao sacrifício), não há 

redes estabelecidas, tudo é constantemente alterado. (CUPERTINO, 1995:58) 
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con d ições sociais de con st it u ição d o discu 

p rop osit ivo d o agr icu lt or fam iliar 
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2. Capítulo 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As con d ições sociais de con st it u ição d o discurso 

p rop osit ivo d o agr icu lt or fam iliar 

2.1. Ap resen t ação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 objet ivo deste capítu lo é analisar as condições sociais que 

permi tem ao agr icul tor fami l iar assumir u m lugar de sujei to na const rução 

do d iscurso propos i t i vo, no municíp io de Lagoa Seca, Paraíba. 

Agr icu l tor é aquele que retira seu sus ten to das at iv idades 

agrícolas e se reúne em estabelec imentos ou pequenas unidades de 

produção fami l iar. Porém, não pensamos ser esta a única referência. De 

acordo com a análise de Maria Nazareth B. Wander ley , a agr icul tura fami l iar 

aindazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "é um espaço em construção, na maioria das vezes, precário, 

instável, cuja viabilidade depende freqüentemente da tenacidade dos 

agricultores e da adoção de complexos estratégicos familiares" 

(WANDERLEY, 1 9 9 5 : 4 0 ) , não necessar iamente relacionados ou restr i tos 

aos padrões de renda, produção e mercado. 

Delma Pessanha avança u m pouco mais na análise dessas 

relações. Diz exist i r ações sociais que indicam u m universo var iado de 
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afi l iação e estratégias, tec idas na t ransversal idade das relações do 

agr icul tor c o m a ter ra:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "pode aparecer outras unidades, outros sistemas de 

ações sociais, outras formas de associação, para além da discreta 

objetividade e permanência do parentesco da família e da produção" 

(NEVES, 1 9 9 5 : 34) 

Di to isso, são outras as d imensões do ser agricul tor fami l iar que 

serão estudadas nessa capítu lo , mais prec isamente, o seu percurso como 

sujei to que part ic ipa interv indo e propondo pol ít icas públ icas para o 

municíp io 

Para fazer este t ra jeto propomos um olhar à l i teratura que t ra ta , 

ainda que de fo rma aprox imada, os temas menc ionados. In ic ia lmente, uma 

discreta t ravessia pelas discussões do poder local , para melhor 

compreender a valor ização do municíp io no processo const i tu in te (1986-88) 

e o s igni f icado da Const i tu ição de 1 9 8 8 c o m relação à part ic ipação 

proposi t iva. 

Nas tr i lhas seguidas pelos anal istas dos mov imentos sociais, 

encon t ramos os pressupostos da proposição, e nas t ramas sut is das 

relações de poder, passamos a t ratar da const rução do d iscurso em si : 

apor tes, cont rovérs ias, des lumbramentos . 



23 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.2. O lugar 4azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA proposição a partir das redes de poderes 

no espaço local11 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os sujei tos sociais, a medida que co locam na esfera do públ ico o 

debate em to rno de projetos pol ít icos, produzem uma inf lexão em to rno das 

abordagens do poder local . Isso ocorre e m dois níveis: quando se 

estabelecem mediações com o discurso do Estado, h is tor icamente 

responsável pelas ações públ icas, e no momen to que os "c idadãos" passam 

a propor pol ít icas públ icas. 

Faremos u m percurso re t rospect ivo, para compreendermos 

quando se dão as mudanças de rumo, que permi tem chamar u m mov imen to 

social de propos i t i vo. Trata-se de analisar como a exper iência vem sendo 

t rad ic ionalmente pensada pela academia, através da consul ta aos autores 

que t raba lham c o m a l i teratura v inculada aos temas poder local, 

mov imen tos sociais, e temas agregados/aprox imados: Estado, sociedade 

c iv i l , e a partir daí, fazer as respect ivas conexões - quando possível - da 

exper iência mais ampla , c o m o cot id iano do municíp io de Lagoa Seca. 

Controvérs ias perpassam as teor ias que a l imentam o debate e m 

to rno do poder local . Em que c i rcunstâncias emerge o espaço local? Na 

l i teratura recente é v inculado à temát i ca da descentral ização e dos canais e 

i ns t rumentos de proposição dos c idadãos e da sociedade c iv i l , e de fo rma zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 1 C f . D urva l M uniz de A lbuque rque Júnior:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "Entendamos por espacialidade as percepções 

espaciais que habitam o campo da linguagem e se relacionam diretamente com um campo 

de forças que as institui" (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 1994:4) 
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específ ica, ao municíp io e seus muníc ipes. Entretanto, h is tor icamente não 

fo i sempre assim. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"O modelo de gestão pública, até a década de 70 se 

caracterizava por uma concentração dos processos 

decisórios na esfera federal, conferindo um 

insignificante peso às administrações locais nas 

definições das políticas e na gestão dos recursos 

públicos12" (LACERDA, 1996: 41) 

Enfoques dos mais var iados se (des)encontram numa teia de 

ref lexões. Ci rcu lam interpretações que apreendem o poder local como 

espaço de al ianças e ar t iculações entre el i tes pol ít icas. 0 local como palco 

das desigualdades, de reforço a t radição e ao conservador ismo; espaço da 

feudal idade, da ant ipol ít ica. Esta visão considera que a t ransferênc ia de 

responsabi l idades para a comun idade , impedir ia a universal ização dos 

d i re i tos, somente possível através do Estado Nacional . Cont rad i tor iamente, 

este mesmo Estado, enquanto inst i tu ição ges tora , esbarra nas suas próprias 

est ruturas central izadas, c o m uma máquina admin is t ra t iva g igantesca e 

inef icaz. 

Os pr imeiros es tudos sobre poder local no Brasil, t r a tam da 

relação entre as ol igarquias e o poder pol ít ico nacional (SOARES: 1996 ) . 

Merecem destaque algumas abordagens marxistas que relacionam o local 

c o m o espaço de reprodução das forças hegemônicas do s is tema capi ta l is ta, 

e toda uma produção teór ica que não consegue ater-se às singular idades, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 2 N orm a La ce rda e xpõe sobre Poder loca l no Brasil: os novos de sa fios, publica do no 

C a de rno:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA O poder do município: quem é o dono das prioridades? 
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ou níveis d i ferenciados de autonomias dos espaços; t ampouco enxergam a 

descentra l ização como canal de aper fe içoamento democrá t i co . 

O 'CONNOR ver i f i cou, em seus es tudos sobre a "modern ização da 

ges tão" , que a t ransferência de ins t rumentos técn icos , v isando a 

qual i f icação da adminis t ração públ ica - c o m racional idade, ef ic iência e 

ef icácia - não assegura, por si só, a inserção dos atores sociais no 

processo de gestão. Acred i ta que trata-se de u m enfoque mais gerencial 

que par t ic ipat ivo, que uma racional ização da adminis t ração não assegura a 

democrat ização das decisões. (O 'CONNOR: 1 9 7 3 ; P IVKVANCE, 1991 apud 

SOARES, 1 9 9 6 : 63 ) . 

As abordagens se desencont ram na discussão da au tonomia do 

munic íp io . Seria o local uma der ivação do poder pol ít ico nacional ou ex is tem 

singular idades relevantes, que d i ferenc iam os campos de atuação e gestão? 

José Ar l indo Soares, debatendo o t e m a , recorre aos autores - sem 

necessar iamente concordar com eles - V ic to r Nunes Leal e Raymundo 

Faoro, que de fendem o poder local c o m o : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"correia de transmissão para estabelecer a dominação 

do Estado Central sobre as massas rurais. O poder 

central estabelecia, a partir dos coronéis, uma rede de 

alianças e troca de favores" (LEAL, 1975 apud 

SOARES, 1996:22) 

e/ou 

"o local criado, tolerado, mantido politicamente à 

imagem e semelhança do Estado centralizado e 

patrimonialista (FAORO, 1975 apud SOARES, 1996: 

85) 
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Não obstante , a lgumas mediações vão sendo estabelecidas. 

BIAREZ já detec ta as osci lações e o potencia l do discurso do poder local : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"no mundo moderno, o poder local e parte do poder 

político é gerado pelo Estado Nacional, mas que não 

existe apenas um caminho de mão única. O local gera 

também representações próprias e um sistema de 

ações coletivas que influenciam e podem mesmo 

provocar importantes mudanças na própria lógica das 

decisões políticas em nível nacional" (BIAREZ, 1989: 9-

11; 299 SOARES, 1996: 55) 

Para anal isarmos as condições sociais de produção e const i tu ição 

do d iscurso proposi t i vo dos agr icul tores, é suf ic iente saber que, 

h is tor icamente, as concepções sobre poder local são cambiantes , que 

osc i lam, mudam de posição no t empo . Ora seus defensores são 

considerados conservadores, ora afi l iados a u m perf i l de mudanças e/ou de 

esquerda. 

No dizer de José Jus t ino Filho, quando trabalha c o m o 

pensamento de EUL-SOO PANG, o local confundia-se c o m dois t ipos de 

abordagens de coronéis. 0 coronel das regiões rural izadas, pré-pol ít icas e 

t radic ionais, que exercia domín io part idário e geralmente cont ro lava os 

recursos e o jogo pol ít ico munic ipa l ; o coronel dos grandes centros 'u rbanos 

e modernos ' , s imbol izando o nacional , a urbanização, a emancipação das 

c idades, guardião dos anseios superiores de l iberdade pol ít ica. Na cidade 

estar ia a sociedade polít ica por excelência.(EUL-SOO PANG apud JUSTINO 

F ILHO:1997 : 46) 
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Na atual idade conv i vem essas múl t ip las abordagens. As 

concepções que acredi tam que os d iscursos do poder local e da 

t ransferência de responsabi l idades para os atores sociais no cenário pol ít ico 

local são estratégias do Estado para esquivar-se de suas funções no 

concernente às pol ít icas públ icas; a t i tude recorrente em si tuações de crise -

t ransfere para os municíp ios as resoluções de problemas, que por sua 

concent ração de poderes, não consegue resolvê-los - ou s implesmente 

acredi tam que as prefei turas não estão acostumadas a pensar o 

p lanejamento municipal fora das redes permanentes de domín ios v igentes 

nas esferas pessoal , fami l iar , na sua di f íci l conv ivênc ia c o m o domín io 

públ ico. Ass im sendo, a part ic ipação proposi t iva dos muníc ipes, é associada 

a 'prefe i tura l ização' , onde existe apenas uma t ransferência de 

responsabi l idades do poder federal para a prefe i tura. 

O ' re torno do local ' proposto para análise nesse t rabalho, di fere 

do d iscurso do ' local t rad ic iona l ' . No caso específ ico de Lagoa Seca, se 

inscreve nas ref lexões do sindical ismo rural , nas experiências de gestão 

par t ic ipat iva: conselhos gestores - agropecuár io, saúde, bem-estar socia l , 

na d iscussão do orçamento munic ipal e nos fó runs de discussões e canais 

inst i tucionais de part ic ipação popular e c idadã. Na real idade, é uma 

conf luênc ia de experiências que t rabalham na perspect iva da 

descentral ização da gestão munic ipal , que investem na democrat ização e 

nas opor tun idades inst i tuídas de part ic ipação e f iscal ização di reta dos 
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grupos sociais, t rad ic ionalmente excluídos dos dest inos, invest imentos e 

negócios públ icos em geral . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.3. Mo vim e n t o s Sociais: cjue su jeit os são esses*' 

Mui tas são as ref lexões acerca dos "mov i men tos soc ia is" . Mas 

c o m o emerge esse lugar social , que passa a ser ocupado pelo agricul tor 

fami l iar no j o g o 1 3 pol ít ico municipal? 

Na análise que segue, busca-se estabelecer a lgumas conexões, 

t an to do alcance, c o m o da compreensão dessezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "sujeito coletivo difuso 

(...) processos sociais que em algum momento histórico foram notados, 

observados e se tornaram fontes de dados (...) analisados em seus 

elementos constitutivos". (GOHN, 1 9 9 7 : 1 2 2 - 1 2 8 ) e sua contr ibu ição na 

fo rmulação dos pressupostos do discurso da proposição. 

A lguns autores, selecionados arb i t rar iamente, fazem a tr i lha 

deste percurso anal ít ico: Borja Jord i , reconhecido estudioso do tema 

mov imen tos sociais, ao descrevê- los estabelece alguns indicadores de 

ident i f i cação: "la toma de conciencia dei carácter incaceptable de una 

situa ción y la posibilidad de modificaria u oponerse a ei la se realiza a través 

de un proceso que exige mayor o menor grado de organización" (JORDI, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 3 A noçã o de jogo é tra ba lha da por Je a n- F ra nçois Lyota rd na te oria dos jogos, e nqua nto 

e stra té gia s te cida s no ce ná rio da d isputa , que de pe nde m dos la nce s rea lizados e do lugar 

socia l de ca da joga dor. C a da lance pode indicar um a nova a rgume nta çã o, a construçã o de 

conse nsos provisórios, um a possibilida de de re de finiçã o de e stra té gia s e /ou a introduçã o 

de nova s proposiçõe s. ( LY O T AR D , 1 9 8 8 ) 
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1 9 7 5 : 1 5 ) , mas projeta suas ações em u m horizonte de longo prazo. 0 que 

ser ia, em pr incípio, uma cont rad ição específ i ca, exper iências espontâneas, 

locais e l imi tadas, que agem sob uma base terr i tor ial de l imi tada, se 

conver ter iam em u mzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "movimento político de caráter popular". Defende 

ainda, que a conversão das necessidades individuais e m várias 

reiv indicações gerais é a mani fes tação colet iva de uma consc iênc ia , que só 

os grupos c o m coordenação, poder de convocatór ia e representat iv idade, 

plausível de comparação c o m outras exper iências, poder iam criar d i re i tos e 

mudar a correlação de fo rças . Entretanto, ten ta escapar das malhas do 

determin ismo ao sugerir alguns cuidados no t ra to c o m as suas idéias: 

"Hay que evitar cuidadosamente ei análisis lineal, 
mecanicista y evolucionista de tipo: ei movimiento pasa 
por la fase A (petición de asistencia), luego B 
(organización para la 'participación') luego C 
(reivindicaciones concretas respecto a las condiciones 
de vida) luego D (protesta por la no resolución de estos 
problemas y la falta de control efectivo sobre los 
instrumentos u organismos que deben resolverlos) y 
finalmente E (enfrentamiento político y construcción dei 
gérmen de poder popular" (JORDI, 1975:43-44) 

0 autor , mesmo querendo evi tar uma leitura linear, resvala ao 

reconhecer a ex is tência de ' m o m e n t o s ' . 0 que ele d iscute é a desnecessária 

seqüência de uma fase após a ou t ra , e acredi ta ser per fe i tamente possível , 

por u m lado, a presença, a t ítu lo de exemplo , da fase E nas s i tuações 

anter iores, ou a mesc la , e m u m mesmo m o m e n t o , de e lementos múl t ip los 

correspondentes a fases d i ferentes. Porém o que se man tém como 

regularidade é a leitura progressiva, que permanece cont ínua e etapis ta. 
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A referência de JORDI são os conf l i tos sociais urbanos e o 

consumo de bens e serv iços co let ivos. Parte sempre da possibi l idade de 

general ização de algumas reiv indicações urbanas, conver tendo-as em 

referencial s ign i f icat ivo à cr iação de d i re i tos, expressão de força e poder. 

Seguindo a sua linha de pensamento , a visão progressiva é uma cons tan te , 

presente na caracter ização e pré-requisi tos à const i tu ição de u m mov imen to 

socia l :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "programas reivindicativos en ei primer caso, política de reforma de 

estructuras en el segundo, poder popular en ei tercero" (JORDI: 1975-:59). 

Manuel Castel ls, t a m b é m estudioso dos processos de 

urbanização, gestão dos equ ipamentos colet ivos e poder pol ít i co, ao 

analisar o alcance dos mov imen tos sociais se aprox ima da visão de Jordi 

Borja. Localiza o debate no bojo das contradições mais abrangentes do 

s is tema capi ta l is ta, defende que acon tec imentos como revol tas, 

con tes tações , mov imentos pontuais , podem t ransformar-se numa reação 

irracional de vida cur ta , sem grande incidência sobre a realidade pol ít ica e 

soc ia l ; por tan to não podem ser chamados de mov imen tos sociais: 

"assim, os movimentos urbanos tornam-se 

movimentos sociais na medida em que chegarem a ser 

componentes de um movimento político que põe em 

causa a ordem social (...) esta ligação entre lutas 

urbanas e luta política, esta passagem progressiva de 

uma esfera da estrutura social a outra, é o ponto 

fundamental na dinâmica de transformação que os 

movimentos sociais urbanos podem 

suscitar"(CASTELLS, 1973: 123-124) 
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Ti lman Evers já indica algumas var iações. Entende que pensar 

mov i men to social é u m exercíc io de ruptura c o m velhas categor ias, uma 

adaptação de expecta t i vas e u m conv i te ao pensamento heterodoxo e 

cr ia t ivo, que embora l idando com u m tec ido social irregular de ajuda mú tua , 

acredi ta no seu potencia l de penetrar a micro-est rutura da sociedade. Seu 

olhar é eminentemente acolhedor. Enxerga pequenos grupos, autênt icos, 

au tônomos , c o m est ruturas não burocrát icas e/ou in formais, t omando todas 

as decisões co le t ivamente e sem di ferenciação entre as l ideranças e os 

demais par t ic ipantes; d is tante dos discursos acadêmicos e suas exigências 

de erudição. Entretanto, acompanhando o aporte teór ico de EVERS, aparece 

c laramente a referência a uma 'esfera maior ' , como âncora dos processos e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"experiências irregulares, ambíguas, fragmentos de subjetividades", em 

direção à sociedade a l ternat iva. No seu dizer, são as individual idades 

comple tas de caráter macro sociais, o polo que aglut ina todas essas 

exper iências. ( 1 9 8 4 : 12 seq.) 

Dessa discussão desprende-se ou t ra , ou seja, o impacto dos 

mov imen tos sociais no processo de t rans formação social . Não vou querer 

susci tar as várias concepções de mudanças que a l imentam o debate em 

to rno dos processos sociais e ins t rumentos de t rans formação pol ít ico-social , 

mas s im , ressaltar o debate que circula em torno das noções de 

pro tagon ismo. 

EVERS, mesmo admi t indo que esses "novos atores políticos não 

sejam secundários em relação aos partidos políticos mas, no mínimo, 
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equivalentes",zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA d iscretamente reforça a visão que analisa essas experiências 

como estágio de mani fes tação cul tural ainda pura, 'pré-pol ít i cas ' ; fo rmas 

imaturas de lidar com a pol ít ica, d is t in ta dos part idos pol ít icos, que ter iam 

uma atuação mais cons is tente. Af inal aposta no novo part ido: "diferente, 

incomparável, extraordinário, democrático, mas, de qualquer forma o 

partido político " (EVERS, 1984:13) 

Safira A m m a n n põe o seu acento c lassista, e diz ser a 

contes tação de determinadas relações sociais, no con tex to das relações de 

produção, o e lemento cons t i tu t i vo dos mov imentos sociais; característ ica 

que os di ferencia das colet iv idades de caráter promoc iona l . Para e la, grupos 

que re iv indicam em estr i ta colaboração c o m a ação estata l , não podem ser 

considerados mov imen tos sociais, são s im , mov imentos re iv indicat ivos, 

social em potencia l , não fac tua l . Entretanto defende u m pro tagon ismo 

ampl iado: classes sociais, etn ias, part idos pol ít icos, regiões, rel igiões. A 

autora acredi ta que nem todo mov imen to social t e m caráter de classe, de 

luta pelo poder; que podem ser tan to de conservação, como t rans fo rmação. 

( A M M A N N , 1 9 9 1 : 23) 

Outra anál ise, supos tamente mais ex igente, como a de Alan 

Toura ine, propõe uma combinação ao est i lo - classe, nação, modernização, 

l imi tando s ign i f i cat ivamente o número de ações colet ivas de conf l i to que 

considera mov imen to social . Ele insiste na precisão de um lugar de 

enunc iação: "fala em nome de uma classe contra outra, em nome de uma 



33 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

nação contra o estrangeiro dominante ou em nome da integração contra a 

tradição"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (TOURAINE apud A N M A N N , 1 9 9 1 : 1 6 ) . Sua ênfase é dir igida ao 

pro tagon ismo daqueles mov imen tos que, no interior de uma sociedade, 

lu tam "pela direção de seu modelo de investimento, de conhecimento ou 

cultural" (TOURAINE apud SHERER-WARREN, 1 9 9 3 : 1 8 ) . 

Use Sherer-Warren af i rma que uma leitura restr i t iva como a de 

A lan Touraine, reduz s ign i f i ca t i vamente o número de mov imen tos 

considerados sociais na Amér i ca Lat ina. E pergunta: então como adentrar-

se em u m processo, já em curso, que valoriza os laços interpessoais, 

soc ietár ios, a sol idariedade, a part ic ipação entre iguais, as decisões 

tomadas co le t i vamente , em det r imento de valores de uma sociedade 

normat izada, compet i t i va e individual ista? Para e la, estas experiências já 

ex i s tem e estão material izadas e m espaços var iados de exercício de novas 

relações e de proposições pol ít icas, e recentemente , vêem ext rapolando o 

campo dos interesses part iculares para intervir em pol ít icas mais gerais. 

Acred i tamos que é prec isamente nesse momen to , não necessar iamente 

datáve l , que se dá o "sa l to p ropos i t i vo" . 

Use Sherer-Warren, no en tan to , devolve a pergunta em te rmos de 

desaf ios para os anos 9 0 . Enxerga atores sociais c o m capacidade de 

"articular numa única identidade as diversas carências". Carências que vão 

se t rans fo rmando em di rei tos, revisando e redef in indo os espaços da 

c idadania, pressupostos de ação pol ít ica e legi t imidade de poder. Acred i ta 
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que, embora es ta t i s t i camente insigni f icante, os novos mov imen tos sociais, 

são qual i ta t i vamente impor tan te , na proporção que p rovocam rupturas na 

cu l tura pol ít ica brasileira (SHERER-WARREN, 1 9 9 3 : 7 0 seq.) 

Ao precisarmos em período h is tór ico, di r íamos que 

aprox imadamente no f inal dos anos 7 0 , surge na l inguagem acadêmica a 

d iscussão em to rno dos novos mov imen tos sociais. Um conv i te , segundo 

EVERS para que adaptemoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "nossos órgãos de percepção à quase 

imperceptibilidade dos mesmos"; às mudanças que estas experiências 

t razem, em termos de "capacidade de gerar embriões de uma nova 

individualidade social (...) ao mesmo tempo a mais avançada e a mais 

velha". Estas exper iências, em si , podem adquirir uma conotação de 

"pensamento antecipatório, parcialmente idealista", à medida que sua ação 

social "não questiona a forma específica de poder político, mas o critério 

central de pensar o poder"- o poder sem centro (EVERS, 1 9 8 4 : 2 0 ) . 

Buscando identi f icar o descompasso do que seria novo e 

reminiscência do velho nestes grupos e/ou ações sociais, SHERER-WARREN 

acrescenta uma cont rapos ição, para f ins heuríst icos, das or ientações 

emergentes às fo rmas tradic ionais do agir pol ít ico, e chama estas "ações 

coletivas contemporâneas de novos movimentos sociais" - grupos sociais 

que penet ram as malhas do inst i tuído e "apontam para uma nova forma de 

se fazer política e de se conceber e viver em sociedade "(1993:20 seq.). 
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Se quiséssemos estabelecer alguns indicadores gerais de 

ident i f i cação, na heterogeneidade que lhe é caracter ís t ico, d i r íamos c o m o 

GABBERT, ao pormenorizar uma del imi tação dos novos mov imentos sociais: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Enquanto na Europa e América do Norte são 

entendidos como 'novos movimentos sociais' 

sobretudo os movimentos de mulheres, ecológicos, 

pacifistas e antinucleares, abriga-se sob o conceito na 

América Latina, entre outros, ao lado de grupo de 

mulheres e preservacionístas, associações de 

trabalhadores fora das estruturas partidárias e sindicais 

'tradicionais', grupos de ajuda mútua dos pobres e 

desempregados, comunidades eclesiais de base, 

associações de base ética, movimentos regionais; como 

também iniciativas nos campos de uma educação e 

uma arte populares" (GABBERT, 1990 apud COSTA, 

1994:48) 

Novamente ins ist imos que o d iscurso proposi t i vo fo rmula seus 

pressupostos a partir das ref lexões dos mov imentos sociais, embora este 

t ipo de lei tura seja l imi tada quando a mediação são os agr icul tores c o m o 

agenciadores do d iscurso propos i t i vo. Existe "uma fissura analítica entre os 

processos sociais na cidade e no campo brasileiro", uma certa insistência 

"para que a cidade seja vislumbrada analiticamente como espaço por 

excelência dos conflitos sociais". (PAIXÃO: 1998). 

As ref lexões, quando par tem das trajetór ias dos processos sociais 

no campo , são con fusas ; con temp lam desde mov imen tos messiânicos, 

a t ravessam as rebeliões sociais e chegam ao sindical ismo rural . São 

experiências que perpassam, anal i t icamente fa lando, as ligas camponesas 

no nordeste brasi leiro, a luta pela re forma agrária, e mais recentemente , os 

mov i men tos : dos "sem- te r ras" , "a t ing idos por bar ragens" , "mulheres 
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trabalhadoras rura is" , entre out ros ; processos sociais c o m for te 

componen te de contes tação. 

Ent retanto, se pensarmos os mov imentos sociais, para além do 

rural e do urbano, e mais espec i f i camente, o impacto destes sobre as 

t rans fo rmações prognost icadas pelos anal istas e atores sociais envo lv idos, 

te remos como possíveis respostas: re t ra imento e baixa vi tal idade das 

mobi l izações, esvaz iamento das demandas e expecta t i vas , e 

consequentemente , u m pro fundo desencan tamento . Pesquisadores que 

anter iormente ded icavam seus estudos aos mov imentos sociais, buscam na 

atual idade u m entend imento daszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "condutas de crise". A lguns autores 

lançam como desaf io e "perspectiva para os anos 90" (SHERER-WARREN, 

1 9 9 3 : 2 1 ) . Out ros , passam a abordar seus f luxos e ref luxos, os l imites das 

análises até o m o m e n t o , e as ambigüidades dos estudos acadêmicos: 

"a multiplicidade dos estudos não correspondia a 

referencias teóricos mais consistentes que dessem 

conta da exata dimensão do fenômeno analisado. Isto 

fazia com que as pesquisas que procuravam descrever 

a ação política popular, nem sempre demonstrassem a 

existência dos traços transformadores indicados pelos 

referenciais teóricos" (CARDOSO, 1983: 224 a pu d 

SOARES, 1996:93) 

Como v imos del ineando, os anos 8 0 t a m b é m t razem consigo 

uma releitura dos processos de part ic ipação desses mov imen tos na 

realidade brasi leira, in t r insecamente relacionados ao resgate da sociedade 

c iv i l , às conquis tas const i tuc iona is . As estratégias dos setores que sempre 

t rabalharam pela democrat ização da sociedade brasileira são 
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redimensionadas; passam a investir na resolução dos conf l i tos sociais e 

reversão das desigualdades, através de uma ingerência na inst i tucional idade 

pol ít i ca: c o m a elaboração de propostas para a Const i tu ição de 1 9 8 8 , e 

poster iormente c o m a intervenção propos i t i va, através dos canais, 

ins t rumentos jurídicos e suas leis estaduais e munic ipais. 

Estes mov imentos passam a revalorizar o jogo elei toral , e ao 

mesmo t e m p o , a part ic ipação que t ranscende o m o m e n t o do vo to . Esse 

processo vai sendo resgatado por seu suposto caráter pol ít ico inovador e 

pela s igni f icat iva mobi l ização pol ít ica em seu entorno. 

Os d iscursos pós-const i tu in te passam a ser u m referencial de 

grupos var iados na luta por l iberdade de imprensa, associação, reunião, 

part ic ipação no poder; reiv indicações nos te rmos das democrac ias 

capi ta l is tas, di recionadas à sociedade c iv i l . (COSTA, 1 9 9 4 : 3 4 ) . 

Sérgio Costa ao recorrer a COHEN, defende que, por ser o 

con tex to em si heterogêneo e amplo, precisar uma noção de sociedade civi l 

requer uma análise desprendida, aberta às nuanças da própria def in ição: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"preserva aspectos-chave da crítica marxiana da 

sociedade burguesa (...) incorporando ainda as 

reivindicações do liberalismo relativamente aos direitos 

individuais, o realce de Hegel, Tocqueville e dos 

pluralistas, de uma pluralidade de associações societais 

e intermediações, a ênfase de Durkheim sobre o 

componente da solidariedade social e a defesa da 

esfera pública e da participação política destacados por 

Habermas e Arendt" (COHEN & ARAÚJO apud COSTA, 

1994: 40) 



38 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A sociedade civi l como cont ra face do indivíduo isolado -

associações societár ias, credenciadas legalmente, s intonizadas com a 

const rução do c idadão, sujei to em exercíc io , d i ferenciada da massa de 

elei tores e seus interesses específ icos. 

O red imensionamento da ação dos mov imen tos sociais vai se 

conf igurando em aporte à const rução de u m pensamento propos i t i vo. O que 

ser iam medidas compensatór ias - incent ivos específ icos em determinadas 

áreas, como habi tação, saneamento , programas para a agr icu l tura, entre 

out ros - se t rans fo rma e m projetos de pol ít icas sociais. As mudanças 

inst i tucionais ocorr idas c o m a Const i tu ição de 1 9 8 8 é o arcabouço legal 

para elaboração de pol ít icas públ icas, e a partir destas al terações, se 

ensaiam os pr imeiros passos de ruptura c o m o d iscurso 'ant i -Estado ' . 

Não é mais aquela lei tura do Estado, que em úl t ima instância 

deve ser v inculado aos processos de produção e reprodução das relações 

sociais de produção ( A M M A N N , 1 9 9 1 ) , ou aquela imagem do Estado posto 

ao serviço da global ização, dos interesses complexos do processo de 

acumulação capi tal ista - inst i tu ição homogênea, po ten te , s is tema legal, 

representante do poder e da ordem sobre u m dado terr i tór io ; s is tema de 

autor idade, fundado em uma hierarquia de cargos e funções ; poder que 

advém do próprio poder da representação. 

Daqui desprende-se uma outra noção de poder que vamos fazer 

uso no t e x t o . Poder que depende d i re tamente do lugar de fala do suje i to: 
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quem fa la , seus in ter locutores, as relações de forças que os inst i tu i , os 

d i ferentes lugares sociais ocupados, os sent idos do que vai sendo 

pronunc iado, p ropos to , e a legi t imidade das fa las. Uma nova aprox imação 

analít ica do poder - u m des locamento c o m o modo t radic ional de se t ratar 

as relações de poder, quer dizer, descentrá- lo do Estado e analisá-lo como 

prát icas d iscurs ivas, inseparáveis do lugar social ocupado pelo sujei to. 

A compreensão do poder, que seguimos como perspect iva, se 

reformula em sintonia com as mudanças na correlação de forças jurídico-

pol ít icas, nos des locamentos inst i tuc ionais ocorr idos a partir da nova 

const i tu ição de 1 9 8 8 , quando põe e m discussão uma nova d inâmica social 

e pol ít ica:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA um novo discurso™ de redef inição do papel do Estado Nacional e 

const rução jurídica do municíp io como esfera au tônoma de poder. 

Anal isar a proposição como relação de poder no munic íp io , é 

fazer u m percurso sob o conhec imento d isseminado no processo de 

sensibi l ização à par t ic ipação, na elaboração das propostas, na inter locução 

c o m a população, nas ref lexões acerca das cul turas agrícolas, da qual idade 

do solo, da divers i f icação da produção. Poder como prát ica sócio-pol ít ica, 

local izada h is tor icamente - que mobi l iza, re torna, reverte-se no próprio 

exercíc io. 

"É preciso supor um poder que desestabilize as 

capacidades de explicar e que se manifeste pela 

regulamentação de novas normas de inteligência, ou se 

prefere, pela proposição de novas regras para o jogo da 

linguagem científica" (L YOTARD, 1988: 112) 

1 4 N oçã o tra ba lha da por F ouca ult, onde se a pre e nde D iscurso com o a inte rse cçã o de fa las 

e prá tica s. 
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O discurso proposi t ivo acompanha as inf lexões dos debates do 

poder local e mov imentos sociais, ganha força no processo const i tu in te 

( 1 9 8 6 - 8 8 ) , e seus desdobramentos nos munic íp ios, c o m a emergência de 

um lugar de sujei to local , 'por tador ' de direi tos e deveres, responsável por 

seus a tos, c o m capacidade de posicionar-se na sociedade e, de fo rma 

específ i ca , no municíp io. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"A Lei Orgânica do Município assegurará a participação 

da comunidade e de suas entidades representativas na 

formulação do seu plano diretor, na gestão da cidade, 

na elaboração e execução de planos, orçamentos e 

diretrizes municipais, mediante audiências públicas, 

direito à informações, plebiscito e diversas formas de 

consultas populares como o referendo e a iniciativa 

popular de leis" (Constituição Estadual, art. 21, inciso 

Discurso que se respalda nas mobi l izações da sociedade civ i l , 

gera lmente é associado aos anos de entrega e sacr i f íc io de mui tos l ideres, 

lutadores e márt i res da "causa co le t i va " , da " revo lução" . Inspiração que aos 

poucos vai d is tanciando-se e at ravessando gerações, tempora l idades. 

Os proced imentos par t ic ipat ivos surgem como indicadores de 

vár ios desdobramentos inst i tuc ionais, presentes, não apenas nas leis 

orgânicas munic ipais, mais t a m b é m , nos planos plurianuais e d i retores, 

audiências públ icas, o rçamentos par t ic ipat ivos, t r ibunas l ivres, e t a m b é m , 

processos singulares nas malhas dos mov imen tos sociais, c o m o , fó runs 

populares, of ic inas temát icas para elaboração de proposições, grupos de 

es tudos , mul t ip l icação de plenárias e co let ivos. 
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"Acho que um dos mais interessantes ganhos pós-

constituição no Brasil, foi de fato a valorização dessa 

trama da possibilidade da democracia, de não 

simplesmente se ater ao campo tradicional da 

representação do Executivo e do Legislativo, mas criar 

essas malhas que são capazes de tensionar, de 

fiscalizar, de redirecionar linhas de políticas que 

inclusive permitam fortalecer o teor de poder de 

segmentos que tradicionalmente não estão ligados a 

grandes grupos econômicos ou grandes grupos de 

poder político, e podem a partir dessas redes paralelas, 

tensionar e trazer para outros campos de interesses 

privilegiando a coletividade"15 (MARINHO, 1996: 128) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Como todo processo de instalação de verdades, 'as verdades 

democrá t i cas ' , cujo pressuposto inst i tucional é a const i tu ição de 1 9 8 8 , se 

conver te em processo normat i vo : "medida que o grupo se dá por auto-

referência", atravessa a sociedade e or ienta as prát icas dos seus c idadãos; 

"pressupõe associações que poderão negociar a medida comum das 

respectivas exigências "(EWALD, 1993: 109 seq.) 

"O Município reger-se-á por lei orgânica (...)e os 

seguintes preceitos: organização das funções 

legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; 

cooperação das associações representativas no 

planejamento municipal; iniciativa popular de projetos 

de lei de interesse específico do Município, da cidade 

ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, 

5% do eleitorado" (Constituição Federal - Capítulo I: 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - Dos 

Municípios, Art. 29, IX, X e XI) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 5 R e flexão rea lizada no de ba te sobre : as redes de de cisã o política na de mocra cia , 

publica do no ca de rnozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "O poder do município: quem é o dono das prioridades". 
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A Lei Orgânica e outras referências inst i tuc ionais, não se 

propagam como t ipologia r ígida, mas passam a ser regularidades a sua 

recorrência nas at iv idades, d iscursos ou compor tamen tos que se repetem. 

Submersa aoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA acontecimentos™ e c i rcunstâncias con juntura is , a norma é 

plural por def in ição e const i tu ição; c i rcunscr i ta a u m tempo , uma 

histor ic idade: "sua duração (...) inclui a possibilidade da sua própria 

transformação", de acordo com o potencial de adaptação "as condições 

permanentemente móveis de uma situação". (EWALD, 1 9 9 3 : 1 0 9 - 1 2 3 ) . 

"Uma norma pode ser definida como critério, uma 

medida ou um exemplo de procedimento, de processo, 

de dimensão, de extensão, de quantidade, de qualidade 

ou de tempo estabelecido por uma autoridade, pelo 

costume ou pelo consenso, como base de referência ou 

de comparação" (EWALD, 1993: 99) 

Mais que u m referencial f i xo dos proced imentos da 

part ic ipação propos i t i va, t emos perspect ivas de absorção de fo rmas 

múl t ip las de "ação da c idadan ia" , que ex igem desse m o m e n t o , uma leitura 

mais det ida das estratégias da proposição e dos atores sociais envo lv idos. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 6 A noçã o de a conte cime nto é a pre e ndida c o m o e stra té gia s que pa ira m pa ra a lé m dos 

re sulta dos e xigidos de u m a lógica ra ciona liz a nte . N o dizer de M iche l F ouca ult não se 

a sse me lha a gra nde s ba ta lha s ou re a liza çõe s, ma s a a lgo que pe ne tra nas re la çõe s - u m 

pode r que se fra giliz a , um a conjuntura que m uda , u m a corre la çã o de força s que se 

tra nsforma ( F O U C AU LT , 1 9 9 5 :2 8 ) 
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2. 4-. AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Construção <\ o Discurso Proposiíivo zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

" Não basta apresentar propostas... é preciso clareza 

da proposta para discutir com o poder público ... não 

vale só fazer proposta ... é preciso discutir viabilidade, 

prazos, recursos, prioridades" (Nelson Anacleto, 38, 

presidente do STR) 

A relação com a terra produz e aglut ina múl t ip las imagens em seu 

en to rno . É a part ir desse lugar, que ergue-se o cenário do d iscurso, que vão 

sendo elaborados os prognóst i cos , as proposições. 

Mas à medida em que os agr icul tores pensam a produção, e se 

pensam c o m o produtores, percebem que ex is tem di ferenciações, tan to das 

ter ras, como dos t ipos de cul turas agrícolas. 

0 municíp io deixa de ser u m todo homogêneo, onde os 

agr icul tores são apenas produtores que v i vem da produção de 

hor t i f ru t igranje i ros, e, "o tamanho das propriedades, o que o agricultor 

planta, o tipo de criação que ele faz, a renda que ele tem e o jeito que ele 

trabalha a terra"passam a fazer parte das anál ises, do d iagnóst ico. A inda é 

u m saber organizado a partir do valor dado ao t rabalho, privi legiando a 

inserção no processo produt i vo . Nesse caminho de descobr imento , 

d i fundem-se imagens, s ímbolos e in formações: "alguns tipos de terra são 

diferentes...sítios com terra de areia, outros com terra de barro; terrenos 

(...) altos e com ladeiras (...) outros mais baixos e mais planos (...) As 

plantações são diferentes. (DRPA, 1 9 9 8 : 1 3 ) . 



"a gente pensou um diagnóstico mais apurado, mais 

técnico e que pudesse...vê mais profundamente a 

situação do agricultor: como eles vivem, como eles 

trabalham, que dificuldades eles enfrentam...um 

conhecimento da realidade...mais aprofundado do ponto 

de vista da produção...a gente tá defendendo e tá 

construindo propostas alternativas dentro desse 

diagnóstico...temos propostas tanto prá o poder público, 

como prá própria organização nossa" (Nelson Anacleto, 

38, presidente do STR) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Surge o Diagnóstico Rápido Participativo de Agroecossitesmas -

DRPA. Ins t rumento de p lanejamento da ação do s ind icato , busca responder 

as exigências e demandas , tan to da leitura da real idade, c o m o da 

qual i f icação dos di r igentes no exercíc io da sua in tervenção. "O DRPA é, 

sobretudo, um processo de mobilização da comunidade, que envolve seus 

membros em várias atividades e em níveis diferenciados de intensidade e 

responsabilidade. " (VON DER WEID, 1991:151-152) 

As mot i vações surgem c o m a exper iência de "conhecimento da 

realidade" realizada no início dos anos 9 0 . 0 d iagnóst ico parte da 

"necessidade da gente dar continuidade a um trabalho que a gente fez em 

90, 91. Foi um conhecimento da realidade, mas a gente pegou mais o lado 

organizativo, né?" (Nelson Ferreira, 33, tesoureiro do STR). 0 registro desse 

momen to é fe i to através de u m documen to base, com in formações iniciais 

sobre o munic íp io : número de estabe lec imentos, renda fundiár ia, 

caracter ização dos produtores. A essa lei tura da realidade foi confer ida o 

status de ins t rumento de fo rmação e capaci tação ao t rabalho da oposição 

ao s ind icato, vencedora no ano de 1 9 9 2 . "conhecimento da realidade para 

propor políticas mais adequadas, ainda de uma forma inicial...um pouco 
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superficial, no sentido de conhecer a fundo todos os problemas da 

agricultura"(Sônia, 41, CENTRAC). zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Foram estas in formações panorâmicas, reunidas sobre o 

munic íp io , que levaram mui tas organizações não-governamenta is 1 7 a 

const rução ou fo r ta lec imento das parcerias com o s ind icato, entre as quais: 

a AS-PTA, Assessor ia e Serviços a Projetos em Agr icu l tura A l te rna t i va , o 

CENTRAC, Centro de Ação Cul tura l , o PATAC, Programa de Apl icação de 

Tecnologia Apropr iada às Comunidades, e/ou governamenta is , como a 

EMATER, Empresa de Assis tência Técnica e Extensão Rural da Paraíba. 

Como projeto educat i vo , o DRPA é uma proposta metodológ ica 

que contempla a part ic ipação como central nos processos, pol ít ico e 

técn i co , de ob tenção das in formações: "foi uma experiência muito 

boa...envolvemos é, cerca de 100 agricultores aqui no município" 

(Severino, 52, secretário da pequena produção do STR) 

0 DRPA fo i assessorado pela AS-PTA e envolveu 

aprox imadamente 10 0 agr icul tores e inst i tu ições parceiras do s indicato. 

Depois de conc lu ído, fo i d ivu lgado entre várias inst i tu ições, quais se jam, o 

Conselho de Desenvo lv imento Agropecuár io , Câmara de Vereadores, Banco 

do Brasil, EMATER, e apresentado às comunidades no Seminário de 

Conclusão do Diagnóst ico - Lagoa Seca. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 7 A s orga niz a çõe s nã o- gove rna me nta is, conhe cida s co m o O N G s, são no dizer de 

R A M A L H O ( 1 9 9 6 :1 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "um universo - ou multiverso - que traz consigo a marca da 

diversidade. São distintas origens, trajetórias, serviços, tamanhos institucionais, público 

demandatário, dirigentes, áreas temáticas e outros, formando, assim, vários subgrupos que 

se identificam com essa sigla ". 
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Daí surge c o m fo rça a posição do ator pol ít ico mediador, na 

t ransferência dos ens inamentos e t ransmissão de u m conhec imento 

especial izado, técn ico , pol ít ico, metodo lóg ico : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"existia uma concepção que meio ingênua, ingênua 

não!!! mais simplista de propor, de juntar algumas 

propostas e chamar o prefeito, o vereador prá 

solicitar...hoje já intervêm através do orçamento e de 

propostas mais fundamentadas... a idéia é tentar ajudar a 

sobrevivência dos pequenos produtores na terra" (Sônia, 

41, CENTRAC) 

Ident i f icar os problemas, propor so luções, estabelecer prior idades, 

elaborar proposições e buscar parcerias c o m out ros setores, são os 

requisi tos necessários ao pleno desenvo lv imento do d iagnóst ico. Para isso, 

exige-se o envo lv imento do públ ico alvo na preparação, p lanejamento, 

exper imentação e d i fusão dos pro jetos. 

"hoje sim! nós temos a realidade dos agricultores do 
município...hoje tá sendo mais fácil é, você desenvolver 
qualquer atividade na área produtiva...desenvolver 
qualquer política nesse setor, e você sabe mais ou 
menos qual é as linhas que você pode, é, implementar 
em cada região ". 

"aí que a gente começou ter estudo mais aprofundado 

do município de Lagoa Seca... a gente teve 

oportunidade de conhecer a questão do solo do 

município, a questão pluviométrica das chuvas, e a 

questão da produção, e, foi ai que a gente descobriu 

que o município, que os agricultores não era iguais" 

(Nelson Ferreira, 33, tesoureiro do STR) 

Considerando as divers i f icações ex is tentes, os agr icul tores são 

agrupados por semelhanças e d i ferenças. Desse ponto de par t ida, surge 

c o m o t ipo log ia , t rês grandes grupos no munic íp io : 
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O agricultor de roçado 1 8
 que se subdiv ide em três t ipos -

agr icul tor de roçado bem pequeno, agr icul tor de roçado c o m u m e agr icul tor 

de roçado d ivers i f i cado; 

0 verdureiro 1 9
 que se di ferencia em duas modal idades -

verdurei ro de inverno e verdurei ro do ano t o d o ; 

O frut icul tor 2 0 é d i ferenciado pela especi f ic idade do ramo 

produt i vo : p lantador de banana de menor cond ição, p lantador de banana de 

melhor cond ição, plantador de laranja de menor condição e plantador de 

laranja de melhor cond ição. 

Mui tas das at iv idades realizadas pelo s indicato fo ram 

inviabi l izadas pelo desconhec imento :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "muitas vezes a gente defendia uma 

proposta, mas a gente não tinha na verdade como argumentar a viabilidade 

daquela proposta". O conhec imento da realidade e a real ização do DRPA, 

possibi l i taram o sal to proposi t i vo no municíp io e mudanças substanciais na 

vida do s indicato - es tavam convenc idos p lenamente da "necessidade de 

conhecer melhor os problemas dos agricultores e de encontrar saídas para a 

crise'21. A exper iência apon tou , em primeira instância, ao d iagnóst ico , e na 

sequência, a fo rmulação de proposições. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 8 C f. A ne xo 3 
1 9 C f. A ne xo 4 
2 0 Cf. A ne xo 5 
2 1 A s informa çõe s me nciona da s ne ste pa rá gra fo consta m na ca rtilha publica da pe la A S -

P T A e o S T R , c o m os re sulta dos do D R P A - D ia gnóstico R ápido P a rticipa tivo e m 

Agroe cossiste ma s, intitula da : Agricultura Familiar de La goa S e ca : conhe ce ndo sua 

rea lidade :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "nesse estudo trabalharam alguns técnicos e agricultores que saíram pelos sítios 

fazendo reuniões, entrevistando as pessoas e anotando os resultados"(1997). 
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O DRPA aporta a const rução de outras referências de organização 

terr i tor ia l , u m novo mapa do municíp io - ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Mapa das Regiões de Lagoa 

Seca22 que pensa a organização, os l imites e as f ronte i ras, a partir de uma 

caracter ização bem pecul iar: as regiões "ba t i zadas" pelos agr icul tores de -

região dos roçados, região do encont ro dos rios, região das verduras, região 

dos sít ios das ladeiras, região das f ru tas , região do agres /e : "esse trabalho 

resultou na divisão de seis regiões, e dessa seis regiões a gente viu 

cada...é, cada potencial, que cada região tinha" (Severino, 52). 

Com as in formações sobre a produção, uma caracter ização dos 

agr icul tores e os indicadores geográf i cos , v ieram por acréscimo os 

levantamentos dos principais problemas, causas e e fe i tos , de cada grupo de 

produtor : o agricultor de roçado , verdureiro e fruticultor. E com estes 

dados, e laboram dois níveis de proposições relacionadas às pol ít icas 

públ icas governamenta is - propostas junto ao poder público - e as dir igidas 

ao t rabalho educat i vo - experimentação de novas propostas com os 

agricultores23 ( DRPA, 1997) 

C o m o d iagnóst ico se buscou apontar soluções aos problemas da 

fa l ta de renda, d ivers i f icação da produção, recuperação das terras e inibir a 

venda das propr iedades, invest indo em exper imentos educat ivos com 

grupos de produtores: fundos ro ta t i vos , bancos de semente de inhame e 

bata t inha. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cf. A ne xo 6 - M a pa da s R egiões de La goa S e ca . 

Cf. A ne xo 7 - P roposiçõe s - S e miná rio de C onclusã o do D R P A. 
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A ci rculação das in formações cont idas no DRPA passam a ser 

uma referência obr igatór ia na l inguagem recorrente de cada di r igente para a 

fo rmulação das proposições - conhec imento da realidade e es tudo da 

viabi l idade de cada proposta . 

A noção de espacial idade sofre mudanças, reconf igurações. Ela é 

const ru ída c o m ident i f icadores que surgem nas várias falas sobre as 

regiões, sobre os t ipos de agr icul tores, nos l imites e d i ferenciações de cada 

produtor , nas condições c l imát icas, nos t ipos de solos. E t a m b é m , em outro 

patamar de ref lexão, nos problemas susc i tados - causas e efe i tos da 

migração juveni l , na presença dos granjeiros no munic íp io ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "da vida dupla: 

de agricultor e empregado", v ínculo que vem signi f icando u m acréscimo ao 

orçamento fami l iar. A espacial idade passa a ser pensada como espaço em 

des locamento , possibi l idade de agenc iamentos d i ferenciados, como lugar 

social de encont ro de exper iências, sensibi l idades, universo de sent idos 

ar t icu lados. A ident i f icação do agr icul tor c o m a terra se const ró i a part ir de 

referências e perspect ivas var iadas. 

Nos te rmos c i tados, a condição de agr icul tor é permanentemente 

quest ionada. Mu i tos produtores sobrev ivem da pequena aposentador ia , da 

remessa de dinheiro dos parentes que migraram, ou s implesmente, de 

a lgumas pequenas in ic iat ivas: mercearia no si t io, b iscates, assalar iamento 

em outras propr iedades, vendas de produtos cosmét icos a domicíl io , 

abordagem corporal (massagens), saúde e a l imentação natural , entre 

ou t ros , que podem signi f icar maior rend imento que a dedicação a produção. 
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Mesmo reconhecendo que as at iv idades agrícolas não garantem o 

sus ten to fami l iar, para u m número s ign i f icat ivo de agr icul tores, por isso a 

busca de outras fon tes de renda e subsistência -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "por isso eu tenho que 

correr...para fazer, arranjar alguma coisa, porque não dá prá viver só da 

agricultura " (Dona Arlinda, 53, comissão de Mulheres do STR e Pastoral da 

Criança) - a terra cont inua sendo uma referência - uma inspiração, um 

conv i te a u m novo olhar, uma nova maneira de percebê-la, sent i - la, abordá-

la. Outras fo rmas de convív io que t razem à tona outras d imensões: 

"A gente tem que tá descalça, néí É uma maneira de eu 

receber a energia da terra e do céu; tem a energia 

positiva e a negativa...e essa energia que eu recebi da 

terra...imediatamente eu passo para o meu paciente...e 

a medida que eu vou massageando, eu vou recebendo 

energia e vou transmitindo a minha energia" (D. 

Arlinda, 53, comissão de mulheres do STR e pastoral 

da criança) 

A venda da propr iedade, o êxodo, a expulsão "consen t i da " , são 

entraves na relação c o m a te r ra , e assumem uma part icular idade na d isputa 

- quando esta se realiza - c o m os novos proprietár ios de pequenas terras do 

mun i c íp i o 2 4 : os "granjeiros que usufrui do ar de Lagoa Seca...transformam 

em área de lazer...e não participam dos problemas daqui" (Celi de Lourdes, 

4 8 , secretár ia da ação social e v ice-presidente dos conselhos de saúde e 

bem-estar social) ou problemas adv indos do iso lamento, da fa l ta de 

comun icação : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 4 São conside ra dos novos proprie tá rios, a que le s que com pra m o imóve l pa ra tra nsformá - lo 

e m re sidê ncia ou área de lazer, se m com prom isso de tirar da te rra a sua subsistê ncia , 

conside ra ndo que a re nda de sse produtor ve m de outra s fonte s. 



"Agora sobre a comunicação da gente, das famílias, a 

gente sente uma grande lacuna. Quando a gente era 

todo mundo pequeno produtor, até para o trabalho, 

para mão-de-obra nossa, quando a gente tinha uma 

situação um pouco melhor...se tornaria mais fácil, 

porque muitas vezes o próprio vizinho da gente quer 

trabalhar...hoje a gente sente que tá praticamente 

sozinho, não temos mais por quem chamar, nem no 

caso de doença".(Sr. Zé Leal, 64, vice-presidente do 

STR) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Entretanto, se diz respei to à valor ização das terras e a infra-

es t ru tura , " S e u " Zé Leal, reconhece uma certa posi t iv idade na presença dos 

"gran je i ros" na região: "hoje são mais valorizadas, por eles trazer, é 

telefone, é via de acesso, assim, as estradas melhores, as pessoas, os 

turistas vem muito prá casa deles, ai olha muito as terras da gente com 

bons olho; caso a gente fosse vender, a gente venderia fácil". Seu 

pos ic ionamento é d is t in to quando argumenta que o produtor que vende 

suas terras, f ica impossibi l i tado de readquir i - la, dev ido a valor ização 

excess iva, e com essa af i rmação, retorna ao que seria, na sua percepção 

inicial , o problema gerador: "os granjeiros a renda deles vem de fora, doutra 

espécie de trabalho", podendo possuir a terra e não depender dela para 

sobreviver. Não é uma relação de cu l t ivo e permanência. 

São di f iculdades que acompanham o dia-a-dia do ser agr icul tor . À 

medida que vão propondo, t en tam encontrar respostas para cada demanda 

e, para isso, recorrem a indicadores d iversos. São geográf icos, quando se 

referem à local ização, del imi tação dos espaços, das f ronte i ras entre regiões, 

das ident idades dos agr icul tores; são econômicos , quando t ra tam dos 
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recursos necessários à manutenção fami l iar ; mas são t a m b é m f l u x o s 2 5 

const ru ídos na t ransversa l idade 2 6 das relações do agr icul tor c o m a ter ra . 

DELEUZE & GUATTARI ( 1 9 7 6 : 1 8 0 ) decodi f ica-a como : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

" megamáquina: que codifica os fluxos de produção, de 

meios de produção, de produtores e consumidores - é o 

corpo pleno da deusa terra que reúne em si as espécies 

cultiváveis, os instrumentos aratórios e os órgãos 

humanos ". 

0 cenário da proposição é tec ido por estes agr icul tores 

t rans i tando entre regiões, c o m expecta t i vas que ex t rapo lam os l imites pre-

f i xados pela manutenção fami l iar ; as estratégias pairam sob a f ix idez dos 

indicadores, quaisquer que sejam eles. Na real idade, para a pergunta quem 

é o f ru t i cu l tor , as respostas são di ferenciadas: "é aquele que planta 

banana", "mas eu também planto laranja"; no caso específ ico dos 

verdure i ros: "eu planto verduras, mas meu sustento vem das flores ... 

planto flores há mais de 20 anos,ã?. 

Para a pergunta quem é você , gera lmente há u m impasse, diria 

que uma impossibi l idade de resposta ún ica; conv i vem sempre s i tuações 

intermediár ias. As ident idades escapam ao processo mesmo de auto-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 5 Para que os f luxos se ja m codificá ve is é pre ciso que sua e ne rgia se de ixe qua ntifica r e 

qua lifica r (...) que a lguma coisa pa sse , ma s ta m b é m que a lguma coisa seja bloque a da , que 

a lguma coisa bloque i ou de ixe passar ( F O U C AU LT , 1 9 8 4 : 2 0 7 ) 

2 6 C o m a noçã o de tra nsve rsa lida de , G U AT T AR I se propõe a supe ra r dois impa sse s, o de 

um a pura ve rtica lida de e o de u m a simple s horiz onta lida de ; e la ge ra lme nte ocorre qua ndo 

um a comunica çã o se rea liza e ntre os dife re nte s níve is, e sobre tudo nos dife re nte s se ntidos; zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
"percorrer transversalmente as ordens, recompondo-as de maneira criativa" (1987: 56 

seq.J 
2 7 F ra gme ntos de fa las do se miná rio de aná lise e re pa sse dos re sulta dos do D R P A. 
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ident i f icação. Os dese jos 2 8 são mediados pela capacidade produt iva de cada 

ator social . Quando se planeja chegar u m dia a produzir f ru tas e m vez de 

uma agr icul tura de subsistência (mi lho, fei jão e mandioca) , o que se 

sobressai , são desejos de u m agr icul tor de roçado, que sonha em chegar a 

condição de f ru t i cu l tor . 

Existe u m con jun to de demandas, c laramente v inculadas às 

noções de s ta tus , ascensão socia l , que t raba lham em ínt ima conexão c o m 

os desejos veiculados por u m (des)conhecido mundo urbano, com suas 

máquinas de const ruções de i lusões, afetos / desafetos e incent ivo ao 

abandono da ter ra . 

Os agr icul tores c i rcu lando, a terra produzindo, à medida que 

produtor e terra se m is tu ram, são afetados pela natureza; os afetos 

escor rem, ocupam seus corpos, são subjet ivados nas relações.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "Ocupar um 

corpo, investi-lo, é animá-lo; é fazer que as suas forças se desprendam de 

uma certa maneira, com que ele encontre nisso um interesse, uma 

satisfação, um sentido" (EWALD, 1993: 51). Sent imentos dos mais 

var iados se f u n d e m , se desprendem, se metamor fose iam. É o lugar da 

t r is teza c o m a própria v ida: "com tantos problemas, os jovens não vão 

querer se meter com a agricultura...a saída é o emprego...a agricultura é zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 8 Precisar que o discurso é movido por de se jos, não implica dizer que ele pa ire , se 

de spre nda do suje ito, ma s s im, que é construído socia lme nte , ( de s) ce ntra do dos indivíduos 

e da s te oria s que o l imita m ao ca m po dos instintos, da pulsã o, da força bruta , do 

incontrolá ve l. D e se jos, aqui a pre e ndidos, na a ce pçã o de motor do ca m po socia l, a ge ncia do 

cole t iva me nte ; a inda que oca siona lme nte se ja m individua liz a dos não se conf igura m c o m o 

soma tória de a nse ios individua is. ( G U AT T AR I , R O LN IK, 1 9 9 6 : 2 1 5 - 2 3 9 ) . 
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prejudicial para aqueles que tem menos de 3 hectares de terra" (Vero, 36, 

diretor do STfíJ. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É o lugar t a m b é m dos d iscursos inst i tuídos como aqueles mais 

pol i t izados, que acredi tam no fu tu ro da agr icul tura fami l iar, que se 

desprendem numa enunciação pausada, ca lma, exp l icat iva, ou 

s implesmente em impulsos mi l i tantes, na voz grave, e loqüente, na defesa 

da natureza, da agroecologia, da d ivers i f icação de cu l turas, da terra como 

ecoss is tema, dos t ra tos c o m o solo: 

"e o mais importante disso tudo, também não é só 

produzir, é como a gente respirar; a gente não tá 

respirando bem mais não, porque se devastou tudo. E a 

gente temos condição de fazer... vamos dizer assim: um 

filtro...um filtro para que nós pudesse respirar, onde a 

gente não tivesse que respirar tanta poeira, tanta 

poluição, como respiramos hoje. E eu gostaria que 

daqui para o ano 2000, o pessoal colocasse na cabeça, 

de fazer da sua terra um pedacinho de agroecologia ... 

era bem melhor, bem diferente, é, fazer um 

pomarzinho, tanto ele tinha fruta como sombra" 

(Severino, 52, Secretário da Pequena Produção do 

STRJJ 

Os f luxos penet ram os corpos, a t ravessam as ref lexões 

art iculadas nas suas variadas facetas - sócio-pol ít ica- a fe t i va . Na hora de 

pensar cada proposta o que ser iam problemas part iculares, de produtor x ou 

y , são t rans formados em propostas, em projetos para o desenvo lv imento do 

munic íp io , para a agr icul tura fami l iar. 

É uma in tervenção que depende do nível de capaci tação e 

apreensão de cada di r igente e/ou agr icul tor; da legi t imação, reconhec imento 

ou negação do t rabalho que real izam. É uma relação que tan to pode ser de 



f lu idez, como de bloqueio, de permanência e desl inde, de fuga e encont ro , 

de escape e/ou acei tação das convenções sociais inst i tuídas, de 

proposições que t rans fo rmem a realidade da agr icul tura fami l iar. 

As estratégias da proposição, com seus programas e projetos, 

ex igem de cada agente proposi tor u m esforço permanente de conv ivênc ia 

c o m a mudança. Toda organização é pensada através da conv ivênc ia com 

'o es táve l ' , de u m patamar mín imo de segurança, por isso, o medo da 

fragi l ização diante das mudanças f reqüentes , da instabi l idade inerente a 

toda exper iência. Nesse percurso vão sendo gestadas várias experiências de 

conv ivênc ia c o m o novo , no encont ro da t radição c o m o sonho do 

d i ferente: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"é porque meu pai já fazia assim e eu sigo aquele 

mesmo ritmo dele. Então aquilo preocupa muito a 

gente; então a gente diz: mas, faça assim...não faz. Ás 

vezes vai toda vida matar aquele solo, mas ele não 

pensa em recuperar o solo, mas ele não pensa de fazer 

uma proposta de trabalho que realmente não seja 

desgastante para o solo, e quando ele desgasta o solo, 

desgasta também a nossa vida, porque ai a terra deixa 

de produzir melhor, então a gente começa a reclamar 

porque a terra não produz mais" (Severino, 52) 

A terra e o agr icul tor , universo de sent idos jus tapostos e 

imbr icados; mescla das mais variadas d imensões - o d iv ino, o humano , os 

sen t imentos de afe ição, rejeição, abandono; a terra como mãe, deusa, 

corpo. Uma histór ia de amor, de suor, de idas e v indas, onde o que se 

quer, é fazer valer o suor, o amor, a ent rega: "é, a gente quer valer o nosso 

amor / a gente quer valer nosso suor.../ a gente quer é ter muita saúde " (É. 

Gonzaguinha). 



56 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.5. As configurações 4a participação 4 o agricultor zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

familiar: os po4eres 4a representação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"os sindicatos começam a repensar o seu papel, é que 

não basta eles...só reivindicar, criticar, dizer que o 

outro está errado, mas tem que saber de fato o que 

quer, tem que conhecer prá poder dá propostas. É um 

momento propositivo, então, é nessa fase propositiva 

que o grupo vai tomando um rumo mais amplo " (Sônia, 

41, CENTRA C) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A part icular idade do exercíc io da proposição, o si tua como 

discurso performático (DERRIDA: 1 9 9 4 ) , ou seja, herda e sofre inspiração 

das múl t ip las t radições do marx i smo, tan to do componente revolucionár io, 

como do espír i to de igualdade e distr ibuição de jus t i ça . É u m lugar em que 

se f o rmu l am demandas di ferenciadas e contrad i tór ias; onde certas 

estratégias de recusa dos padrões de sociabi l idade predominantes são 

exerc i tadas Discurso que não necessi ta de autor ização para exist i r , e se 

t rans fo rma no t ranscurso da sua fo rmu lação. Ao produzir enunciados e 

inst i tui r real idades, traz para o presente a proposição como projeção, u m 

vir a ser, uma visual ização do fu tu ro - o lado u tóp ico , a fala como 

antecipação do desejo de ver acontecer , da possibi l idade de vir a ser 

d i ferente. 

Severino percorre o municíp io. Se esforça para conci l iar a 

dedicação mi l i tante c o m o dia-a-dia do t rabalho de produtor . São horas de 

caminhadas diárias - aprox imadamente 1 2 k m ; seus passos são f i rmes, às 

vezes indecisos, cansados dos percalços e desvios dos sonhos perseguidos: 



"da diversificação da produção, de um pequeno pedaço de terra com água, 

de uma vida plena para o agricultor"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (Severino, 5 2 ) . 

Sua caminhada inclui t rês lugares d i ferentes, onde desenvolve as 

at iv idades produt ivas que garantem a manutenção fami l iar: o roçado 

fami l iar , a plantação de mudas de f lores e a pequeno pedaço de ter ra , onde 

cu l t i va uma agr icul tura de subsis tênc ia. Nesse ín ter im, man tém seus 

compromissos sindicais, como diretor da pequena produção, membro da 

di reção execut i va do s indicato e da associação dos pequenos produtores do 

A lme ida , e ainda coordena as at iv idades c o m os agricul tores 

exper imentadores, reunidos nos bancos de inhame e bata t inha. 

A 'esfera da propos ição ' , é const i tu ída nos meandros dos 

d iscursos de agr icul tores como Sever ino, Nelson Ferreira, Nelson Anac le to , 

Dona Ar l inda, e mui tos ou t ros ; assume caracter íst icas mu l t i fo rmes, e circula 

no espaço da agr icul tura fami l iar no munic íp io . Dir íamos que f loresce em 

todos os espaços de part ic ipação, onde este jam os agr icul tores "mais 

enga jados" . 

A mater ial idade de cada discurso depende do s igni f icado que 

cada agr icul tor põe em sua prát ica, dos d i ferentes processos de 

s igni f icação, do potencial co let ivo e individual de elaboração de uma 

proposta - da arte de propor. Nessa perspect iva, as af i rmações vão sendo 

const ru ídas, a verdade deixa de ser algo dado, t ranscendente , e passa a ser 

negociada, d isputada. Cada agente proponente ocupa u m lugar d i ferenciado 

e seu discurso é uma enunciação inserida no con tex to socia l : "as palavras 
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não significam por si, mas pelas pessoas que as falam, ou pela posição que 

ocupam os que falam. Sendo assim, os sentidos são aqueles que a gente 

consegue produzir no confronto do poder das diferentes falas" (ORLANDI, 

1988:79).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Ao apresentar propostas vão const i tu indo-se em sujei tos 

propos i t i vos. 

Os atores sociais c o m função de representação, no caso em 

anál ise, os produtores sindical istas, t razem consigo u m conhec imento 

reunido com a exper iência, e deste lugar, pensam as proposições. Se 

p ropõem a gerir as estratégias e universos d is t in tos , qual se jam, l inguagem 

cul tural dos personagens envo lv idos, demandas v indas do poder públ ico, 

subjet ivação da d i ferenciação hierárquica dos papéis: d i reção, base, 

mediadores, al iados, e s imu l taneamente , ser t radutor de u m discurso que se 

referende em graus de legi t imidade, representat iv idade e ef icácia - "se 

fazer crer29" - at ravés da qual i f icação do d iscurso do di r igente e da 

viabi l idade das proposições apresentadas: 

"a gente tinha várias proposta relacionada com a 

agricultura...no município, a garantir melhores 

condições para o agricultor; só que a proposta que a 

gente tinha, muitas vezes eram propostas vazias e 

facilmente elas eram derrubadas né, pelo poder público, 

por técnicos ... extensionistas da EM ATER, pelo 

pessoal da prefeitura, né? Quer dizer, muitas vezes a 

gente defendia uma proposta, mas a gente não tinha na 

verdade como argumentar a viabilidade" (Nelson 

Anacleto, 38, presidente do STR) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 9 Acorda ndo c o m C E R T E AU na a proxima çã o que realiza da a rte de crer:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "entendo por 

crença não o objeto do crer (um dogma, um programa etc), mas o investimento das 

pessoas em uma proposição, o ato de enunciá-la considerando-a verdadeira"(1996:278) 
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CERTEAU recomenda uma minuciosa análise do func ionamento 

das autor idades no campo pol ít ico. Garante que estas se resguardam e m 

quotas de credibi l idade e rac iona l idade 3 0 , e é a partir desse convenc imen to , 

que se pensam como inst i tu ições, que vão mais ou menos ger indo seus 

propós i tos . Não obs tan te , defende a exis tência de u m sent imento de 

descrença, umazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "recessão da capacidade de crer em todo o campo 

político", e que estas, "não regressam tão facilmente para os campos que 

desertou...que se tornaram inacreditáveis (1996:278-282). 

Nesta perspect iva, o s indicato como corpo pol ít ico representat ivo 

de uma base s indical , conv ive com atores d i ferenciados e l inguagens 

d is t in tas. Ent retanto, são os seus associados os pr imeiros dest inatár ios do 

seu d iscurso, é deles que emana o seu poder. São suas demandas, 

reiv indicações conver t idas em propostas e projeto de desenvo lv imento para 

agr icul tura fami l iar , que garantem legi t imidade - a competênc ia do d iscurso 

do d i r igente. Competênc ia que entre em cont rapos ição ao discurso 

competen te proposto por Mari lena Chauí, por ser este ú l t imo v inculado aos 

modelos, s is temas e autor idades inst i tuídas; que parte da af i rmação de u m 

lugar f i xo de exercíc io do poder: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 0 R a ciona lida de e nqua nto cre nça s tra nsportá ve is, e nqua dra da s pa ra ga nha rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 'valor de 

convicção' (CERTEAU, 1996:279 
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"não é qualquer um que pode dizer a qualquer outro 

qualquer coisa em qualquer lugar e em qualquer 

circunstância. O discurso competente confunde-se 

pois, com a linguagem institucionalmente permitida ou 

autorizada, isto é, com um discurso no qual os 

interlocutores já foram previamente reconhecidos como 

tendo o direito de falar e ouvir, no qual os lugares e as 

circunstâncias já foram predeterminadas para que seja 

permitido falar e ouvir, e enfim, no qual o conteúdo e a 

forma já foram autorizados segundo os cânones da 

esfera de sua própria competência" (CHAUÍ, 1993: 7) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Part imos da premissa de que a realidade sendo d inâmica, o l imiar 

entre representat iv idade e (des)conhecimento da representação delegada é 

tênue. O perigo de d is tanc iamento dos seus associados existe - o 

sindical ista sabe disso. É preciso que haja u m sent imento de 

reconhec imento dos sindical izados em relação aos seus di r igentes, que 

estes s intam-se representados no d iscurso dos seus 'por ta -vozes ' , 

par t ic ipando da gestão. O discurso da representação se legi t ima e se faz 

representar, fa la em nome do associado, responde por ele. A legi t imidade 

abordada se produz no jogo da d isputa , no lastro da exper iência, nas redes 

de representação e del iberação: 

"a nova diretoria... nós ampliamos para uma 

representação das comunidades, onde a gente tinha 

trinta e dois lideres comunitários, representantes...das 

diversas comunidades do município...era o conselho, 

digamos assim, deliberativo, para nos ajudar a 

administrar, principalmente nas questões mais 

polêmicas, nas questões que envolviam uma discussão 

maior. Então além da gente discutir tudo coletivamente 

... a cada dois meses ou mensal, quando necessário, a 

gente reunia a direção mais a representação das 

comunidades"( Nelson Ferreira - tesoureiro do STR) 
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Redes de lealdades são estabelecidas. No dizer do discurso 

s indical , uma coisa é a direção anter ior,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "pelega e comprometida com os 

políticos"outra somos nós, naqui lo que somos e apreendemos como função 

s indical , que nos legi t ima e di ferencia dos demais pro jetos. Isso comumente 

acontece, sendo preciso conviver c o m as osci lações que permeia cada 

discurso. "Quer dizer que na verdade não existe puros e impuros, isso é 

uma coisa que tem que ser superada" (Nelson Anacleto, 38). Signi f ica 

dizer, que o s indicato de Lagoa Seca, c o m o todo agente que canaliza 

aspirações, demandas específ icas, sent idos d i ferenciados, vive 

permanentemente sendo tes tado no seu papel de inter locutor das vontades 

ar t icu ladas, como agenciador das proposições. O discurso do di r igente -

mesmo sendo agr icul tor - nem sempre se coaduna com os discurso dos 

produtores e poder públ ico. Cada proposta , cada argumento é u m lance 

fe i to no jogo. O d iscurso é sua arte e sua arma. Falar é combater , no 

sent ido de jogar, reconhecer-se jogando. É u m jogo, por tanto escapa à 

determini l idade de u m dest ino inexorável ; e como ci rcui tos de 

comun icação , deixa e m aberto a sinal ização de u m desv io , recuo ou 

reapropr iação, de u m lance não esperado. (LYOTARD, 1 9 8 8 : 52) 

Tradutor de mensagens c i rcu lantes, o d iscurso da representação 

t rans i ta entre esferas e conhec imentos de natureza diversas. Parte do lugar 

da sua enunciação - da representação que lhe é cabível : cargo, função , 

lugar de fa la , do cu idado com o "nome a zelar"... "o sindicato ele dirige as 

lutas dos trabalhadores, é o órgão responsável pela organização dos 



trabalhadores. Essa é a nossa função" (Nelson Anacleto).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Mas, sofre mui tas 

osci lações à medida que vai sendo pronunc iado/enunc iado/negoc iado; na 

proporção que vai desdobrando-se. 

"ai é onde a gente questiona, porque a gente não 

começa a discutir em cima de proposta... ir levando 

essas proposta prá dentro da federação e ocupando 

espaço dentro, néP... no momento que você entra 

dentro, propondo, sugerindo, você vai criando espaço 

até mesmo junto dos trabalhadores, de começar a 

discutir as suas propostas...tem mais condições de 

colocar em prática, do que você por fora, sendo 

oposição. "(Nelson Anacleto, 38, presidente do STR) 

Na mediação da proposição, a representação é posta e m tes te . 

Circula entre saberes e interesses d is t in tos , às vezes conf l i tan tes , onde 

emit i r uma opinião é sempre u m desaf io. A o entrar no cenário de d ispu ta , é 

decis iva a lei tura que o di r igente faça das tá t icas e estratégias inst i tuídas, 

da correlação de fo rças , das chances de conquis ta e/ou vi tór ia de cada 

proposta negociada - d imensões do d iscurso pol ít ico que conv i vem no 

limiar da ambigüidade. Condição que indica a provisor iedade do jogo 

pol ít ico, das mediações necessárias, alusivas a out ras redes, out ros valores, 

ou t ros al iados e/ou oposi tores. Uma tensa coexis tência deve ser ger ida. 

Esses entremeios possib i l i tam, entre outras var iações, uma defesa de parte 

do d i r igente, ao prefei to - seu oposi tor - quando há u m reconhec imento do 

t rabalho real izado, e, u m ataque à "ceguei ra pol ít ica dos opos i to res" - lugar 

social que é t a m b é m seu - sem con tudo , renunciar ao direi to de cr ít ica, 

quando acredi ta exist i r o erro. Nesse m o m e n t o , apesar dos percursos e 

desv ios, está assegurado a sua posição socia l , seu "d i re i to assegurado" . 



63 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A legi t imidade advém do lugar do d iscurso, tec ido nas relações 

estabelecidas no jogo pol ít ico munic ipal . Seja sindical ista ou membro da 

igreja local , acredi tam-se possuidores de u m poder v indo da representação e 

reconhec imento públ ico e pol ít ico. Portadores do direi to à fa la , recorrem a 

ela, na arte de separar o verdadeiro do fa lso, "o joio do t r i go " , ou 

s imp lesmente , na dúvida mediada por uma clara afi l iação a uma das partes 

envolv idas: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"o prefeito tá fazendo...mas o presidente da câmara o 

acusou de desvio de recursos, apresentou provas, sei 

não...dizem que em uma das confusões, o presidente 

saiu por detrás... (pela porta traseira da 

câmara)... dizem que o presidente já se retratou " (Irmão 

Damião, 80 - Marista) 

0 pos ic ionamento do rel igioso demonst ra uma discreta s impat ia 

pela posição do prefe i to , insinuando que o vereador e presidente da câmara 

munic ipa l , não man têm f i rmeza nas suas cr ít icas, no momen to que sai "por 

detrás" e não enf renta as d iscussões. 

0 d iscurso que propõe, não isento das controvérs ias anter iores, 

é ger ido na d isputa . Para vencer a " l u t a " , há o e lemento a mais à ref lexão -

a sujeição. Submeter o out ro - na especi f ic idade do tema anal isado - sugere 

várias apropr iações - el iminar idéias, proposições, a rgumentos ; sair 

v i to r ioso, sem necessar iamente ser conquis tado ou pode signi f icar apenas 

que as estratégias fo ram bem apl icadas e que a correlação de forças agiu 

favorave lmente . 



Ocorre, que o f io que dist ingue o conquis tador do v i tor ioso, 

t ransi ta numa velocidade impercept íve l ; são d imensões que se f unde m 

num mesmo sujei to: o agr icul tor fami l iar , que é cons t i tu t i vo de várias 

mediações e capacidades. Conquistar a lguém ou algo é fazer a t ravessia 

dos a fe tos , exercíc io de sedução e desarme, para poder ser a fe tado, 

a fe t i vamente /e fe t i vamente conqu is tado: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"a gente tava dentro daquilo que...achava que era os 

puros, só era os certos, né? Era o pessoal da igreja, da 

CUT, né? Não podia se misturar com os pelego, a 

gente achava isso, a gente não quis nem compor com 

ele pré não misturar o sangue...se você for olhar a 

prática hoje, tem sindicato que não são filiado a CUT, 

não são não, e tem uma prática muito melhor do que 

outros que são filiados" (Nelson Anacleto, 38, 

presidente do STR) 

É através das conf igurações estratégicas e tá t i cas - d iscursos 

pronunc iados s imul taneamente em espaços múl t ip los de exercíc io do poder: 

s ind icato, nos âmbi tos legis lat ivo, execut i vo e judic iár io, nos espaços de 

exper imentação de novas experiências tecnológ icas - que há uma 

conf luênc ia de posições e abordagens. 

Existem aqueles discursos que co locam como meta at ingir o 

própr io espaço do poder: tomá- lo , organizá-lo ou destruí- lo - o nível 

es t ra tég ico. Investem no ac i r ramento das posições e m torno da proposição 

de novos pro jetos; uma disputa v isando o estabelec imento de uma nova 

correlação de fo rças . 

Ou aquela perspect iva que busca o diá logo v isando a qual i f icação 

do exercíc io - nível tá t i co : "o poder é de vocês, quem manda no sindicato é 
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vocês. " (Nelson Anacleto, 38}zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA mesmo que, em algumas ocasiões, isso 

s igni f ique apenas uma suposta e provisór ia, ' t ransferência de poder ' . 

0 d iscurso é sempre uma fala de u m lugar determinado. 0 fa lante 

se compor ta de uma maneira part icular. 0 d iscurso do presidente atual do 

s ind icato, Nelson Anac le to , é pronunciado desde uma perspect iva 

in ter tex tua l . Não é uma enunciação está t i ca , se f lex iona, osci la, legi t ima e 

cristal iza-se a partir dos espaços plurais de inserção socia l : mi l i tância 

estudant i l - cent ro c ív ico no colégio estadual da prata ( 1 9 7 9 / 8 0 ) ; 

part ic ipação em grupos de jovens, pastoral de j uven tude , pastoral rural , 

comissão pastoral da terra ( 1 9 8 2 / 9 2 ) ; as sucessivas oposições sindicais 

( 1 9 8 3 , 1 9 8 9 e 1992) - derrotas e v i tór ia , respect i vamente, na d isputa 

sindical - "só foi em maio de 92 prá cá quando a gente entrou, reconquistou 

o sindicato e passou a militar"; na recondução de cargos, a partir das 

reeleições - "isso! três mandato alternado, porque eu era tesoureiro na 

primeira gestão, nessa que tá terminando eu sou presidente, e foi agora a 

eleição e eu fui reeleito como presidente, segundo mandato como 

presidente'*1 (Nelson Anac le to , 3 8 ) . 

O inter-re lac ionamento dos acontec imentos requer, do sujei to 

proponente , uma coexis tência tensa c o m o próprio cenário da d isputa . Seu 

discurso é uma enunciação propos i t i va , cujos "resultados devem também 

ser contabilizados pelos desdobramentos sociais surgidos a partir dessas zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 1 P eríodo corre sponde nte - 1 9 9 8 - 2 0 0 2 . 
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experiências de resistência e de adesão, de irreconhecimento ou de 

reconhecimento social". (NEVES, 1997:11) 

"a gente reivindicou para que a prefeitura 

introduzisse... dinheiro, prá se investir em estrumo para 

o pequeno produtor, mas simplesmente o prefeito disse 

que isso era utopia nossa, e...que o tribunal de contas 

não aprovaria, e coisa e tal, e por ali embolou o meio 

de campo, e ele não tá querendo dar uma resposta 

concreta para os agricultores" (Severino, 52) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sem dúv ida , é compreensíve l a tensão, geradora de impotênc ia , 

quando os agr icul tores vêem suas proposições sendo desacredi tadas. Nessa 

ocasião, vemos u m discurso que osci la e se decepciona c o m as 

experiências de con f ron to , entre forças pol ít icas desiguais, na luta pelo 

poder. "Com efeito, se um discurso não pode ser mais verdadeiro que o 

outro, os discursos não são equivalentes", eles se cons t i tuem no debate 

das d i ferenças; s implesmente "eles não dizem a mesma coisa porque não 

falam do mesmo ponto de vista, segunda as mesmas perspectivas, as 

mesmas relações com o poder. " (EWALD, 1993:24). 

Estando presente essa d imensão, é de interesse do di r igente 

sindical suavizar aquelas propostas que geram desânimo e ressaltar as que 

geram processos de part ic ipação, vi tal idade e impuls ionam o mov imen to e, 

obv iamente , contar c o m a reconhec imento do seu públ ico alvo: os 

agr icul tores. Cada lance passa a ser d isputado como único, sem garant ia de 

venc idos e vencedores, fora da d isputa . 

0 i r reconhecimento intra muros - gerado no interior da base 

sindical , na relação do associado com os seus representantes - pode 
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signi f icar, s imbol icamente descrevendo, "a bala su ic ida" da legi t imidade 

requer ida. A o denunciar , indignada, uma decisão e/ou opinião do di r igente, 

Dona Oldenira, es tava à procura de u m apoio que jamais chegou. E isso ela 

interpreta como agressão pessoal :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "sequer entraram e ficaram falando que 

minha casa era boa, já pensou! Eu fiquei decepcionada... o povo do 

sindicato era gente que cresceu junto, e hoje parece estranho"32. Sentia-se 

parte do s indicato - pagava suas cont r ibu ições. Mas quando "precisou", 

não teve a contrapar t ida esperada do invest imento dos anos como sócia. 

Sentiu-se "humilhada" quando procurada pelo s indical ista, e este duv idou 

da sua condição de agr icu l tora, negando- lhe, poster io rmente , o di rei to à 

aposentador ia . 

Ev identemente, são insustentáveis e intermináveis os conf l i tos 

geradores de descrença e con fo rm ismo que c i rcundam o universo da 

proposição. A emissão de alguns enunc iados, geram mui tas po lêmicas/ 

"vem uma irmã para civilizar o povo...o povo é rude, preguiçoso, sem 

perspectiva". Nesse comentár io , variável de u m t ipo de discurso eclesial , 

nasce sua cont rad ição. A crít ica real izada, pelo rel igioso Irmão Damião, vai 

de encont ro ao t rabalho assistencial realizado por ele, nos aspectos de 

acompanhamento e dest inação de recursos dir igidos a este mesmo povo, 

que desqual i f ica como "rude"; sem esquecer do seu tes temunho pessoal , 

quando aos 8 0 anos, part ic ipa de mui tas at iv idades, em defesa dos direi tos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 2 O piniã o e mitida por D ona O lde nira , 6 7 a nos , e x- sócia do sindica to, dia nte de juízo 

e xe rcido por dirige nte sindica l sobre os re quisitos pa ra ser conside ra da a gricultora . 



dos marginal izados -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "rudes" - j un to com os setores organizados do 

munic íp io . 

Sem deixar de ser o lugar da cobrança in tensa, do sacr i f íc io, do 

desân imo, o con tex to da proposição, é com a mesma intensidade, um 

cenário descont ínuo. Este mesmo lugar t ransforma-se em espaço da 

esperança, do despertar de u m novo olhar, do assumir , não sem tensões, o 

devir incomensurável do v iver: 

"se a gente olha de fora, é pra gente desanimar... 'uma 

andorinha só não faz verão \ A gente viu no encontro 

estadual, que se existe um só homem bom no meio de 

bandido, faz sim alguma coisa"33 (Nelson Anacleto, 38) 

Part ic ipação proposi t iva que se realiza através do resgate do lado 

sensível , dos gestos singelos e cot id ianos, que enchem de prazer o espaço 

daqueles que se sen tem part ic ipando, propondo. 0 lado mais sol to e alegre: 

a t roca de presentes, a mús ica , a comida compar t i lhada, as brincadeiras -

imi tações - que se aprox imam das mani festações infant is , lúdicas, 

prazerosas, e m uma realidade onde o lazer, quando ex is te, se restr inge aos 

espaços da famíl ia e do g rupo : festas de casamento , bat izado, aniversários, 

f u tebo l , festas da igreja: padroeira, ou "o tomar uma com os amigos". E 

para os di r igentes sindicais, nem isso: "porque infelizmente o tempo da 

gente não dá. Por exemplo, o domingo, o domingo geralmente é o dia que a 

gente tá reunido, que tem mais atividade" (Nelson Anacleto, 38) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 E xe mplifica c o m o ca so do P re side nte da C â ma ra M unicipa l - que de nunciou 

irre gula rida de s no pode r E xe cutivo. 
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Experiências rel igiosas diversas mobi l izam a maioria da população 

de Lagoa S e c a 3 4 : v ivências de fé , r i tuais, sacramentos , fo rmadoras do 

d iscurso e cons t i tu t i va do suje i to. São imagens bíbl icas, enunciados cr istãos 

que in terpenetram a vida do agr icul tor :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "mas o nosso sindicato não é só prá 

se aposentar, é para trabalhar, progredir, é para que os produtores aqui na 

terra tenha vida realmente35", inseparáveis da l inguagem que atravessa o 

cot id iano da fo rmulação de uma proposição. 

0 reconhec imento do per tenc imento , sentir-se parte integrante 

daquele grupo rel igioso, se revela no dia-a-dia da igreja cató l i ca, através das 

missas, nos encont ros dos terços, nas novenas, conf issões, festas de 

padroeiro; no espír i to comuni tá r io , no sent ido mais amplo: "mobilização 

para ajudar os mais necessitados"; nas experiências grupais, que ex igem 

maior dedicação dos seus part ic ipantes - campanha da f ra tern idade, mês 

de maio e/ou grupos que c o n f o r m a m o " lado mi l i tan te" e permanente da 

igreja: os jovens, as comunidades nos sít ios, a pastoral da cr iança, a 

renovação car ismát ica, legião de Mar ia; ou na lei tura d i ferenciada, v inculada 

a igreja pro tes tante : "sou pastor e responsável pela igreja...lá eu participo 

de tudo... eu mesmo que fiz, construí, aí me nomearam pastor com a graça 

de Deus". Nesse emaranhado de prát icas de fé , se sobressai , se pensarmos 

3 4 D os 5 0 que stioná rios a plica dos, com o com ple m e nto de informa çõe s, 1 0 0 % dos 

a borda dos indica m vive ncia r a lgum tipo de e xpe riê ncia re ligiosa , se ndo e m sua ma ioria , 

v incula dos a igre ja ca tólica ; a pe na s dua s pe ssoa s profe ssa m sua fé nas igre jas e va ngé lica s. 
3 5 D e te cta mos aqui um a ' inte rfe rê ncia na fa la ' de e nuncia dos ca tólicos, a pre e ndido pe lo 

sindica lista na e xpe riê ncia cristã , e tra nsmitido, e ntre muita s forma s, a tra vé s da ca nçã o 

litúrgica :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "eu vim para que todos tenham vida, que todos tenham vida plenamente". 
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em te rmos de maior ia, o d iscurso bíb l ico-cr is tão-cató l ico, que contr ibui à 

fo rmação do agr icul tor que propõe e interfere no jogo pol ít ico munic ipa l . 

Acresc ido ao componente rel igioso, t emos u m discurso que se 

t rans fo rma na relação com as várias mediações: sócio-pol ít icas-afet ivas. A 

descrença passa a ser cons t i tu t i va desse processo. A vaci lação entre o 

acredi tar , ou não, no potencial democrá t i co dos conselhos, espaço 

privi legiado de gestão das pol ít icas públ icas: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"com relação aos conselhos, é uma faca de dois 

gumes. O representante legal é sempre o presidente, e 

sabemos que existe muitos cobaias dentro das 

associações...queira ou não queira os conselhos estão 

lá...o maior problema nesses conselhos é a falta de 

qualificação. (Nelson Anacleto, 38 ) 

Descrença no potencia l da experiência de part ic ipação 

propos i t i va , quando a correlação de forças age favorecendo as relações de 

cl ientelas: "Lagoa Seca se transformou num mar de denúncias...a 

presidente do conselho de saúde apresenta, e o conselho aprova as 

irregularidades que o presidente da câmara vem denunciando e da 

qualificação precária dos conselheiros" (Nelson Anacleto, 38) 

Na atual idade, c o m a nova correlação de forças no interior do 

conselho, c o m peso favorável aos órgãos governamenta is , o f inanc iamento 

pela prefei tura de parte das at iv idades da EMATER e a fa l ta de vontade 

pol ít ica do "presidente nato", o prefe i to, são combinações que in ter ferem 

d i re tamente no func ionamento do conselho: 
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"a EM ATER hoje ela tá financiada no município pela 

prefeitura, né? Que mesmo tendo alguns técnicos 

bons... mas qualquer ação que venha colocar em jogo, 

né, a contrariedade, o questionamento ao poder 

público, tem que ser recuado...a gente tem enfrentado 

essa dificuldade, mas isso jamais rompeu as parceria 

que a gente tem ainda "(Nelson Anacleto, 38) 

"Agora nós recebemos um apoio hoje da prefeitura 

municipal...o prefeito de Lagoa Seca dá todo apoio... 

para o homem do campo, até essa data, o 

prefeito...não botou nenhuma dificuldade para ajudar o 

trabalho...então em Lagoa Seca, o prefeito para todos 

os eventos que a gente vai ou realiza...tem nos 

ajudado" (José Venâncio, 46, Extencionista da 

EMA TER) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A provisor iedade das posições dos 'a l iados ' é u m e lemento que 

interfere. Quando uma al iança se refaz, muda-se as disposições pol ít icas, e 

isso pressupõe novos acordos e mediações. Precisando melhor, o s ind icato, 

no mandato anterior do conselho agropecuár io, reunia - jun to com a 

EMATER - a vice-presidência e a secretar ia, respect i vamente; podendo 

inclusive convocar as reuniões. 

Como percebemos, ex is tem fo rmas di ferenciadas de lidar c o m o 

poder da representação. As diversas concepções são const i tu t i vas do 

d iscurso. Seja quando há uma apropr iação indevida do espaço públ ico, 

como no caso do prefe i to , na relação c o m o conselho; seja quando a função 

é resguardada em quotas de lealdade pol ít i ca, como ocorre c o m a EMATER. 

Seu José Leal é incisivo quando a rgumenta : "se não for prâ eu 

ter vez nem voz eu não participo" - recorre à concepção de representação 
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associada a demarcação dos espaços. Na d isputa dos espaços, o presidente 

da câmara joga c o m o d iscurso. Parte da defesa dos agr icul tores, arguindo 

que seus interesses não estão sendo contemplados pelo execu t i vo , e logo 

def ine seu lugar, si tua-se entre aqueles que t ê m coragem para falar:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "o 

executivo ultimamente não tem dado muita importância para os pequenos 

agricultores... e a câmara é dividida entre os que têm coragem de falar e os 

que dizem amém ao prefeito " (Pedro Jácome, 59, Vereador e Presidente da 

Câmara Municipal). Por f i m , a representação s indical , legi t imada pelo 

t rabalho junto aos associados. 

"a gente vem trabalhando a questão das políticas 

públicas...a nível de município... a questão dos 

orçamentos públicos. Nós sabemos que quando nós 

começamos em 93 a intervir no orçamento do 

município, é, ... 2,4% para a agricultura... Geralmente 

o prefeito costuma passar a máquina na estrada, às 

vezes da uma hora de máquina prá cavar um poço, as 

pequenas barragens através da politicagem que não 

resolve o problema ...então com o nosso trabalho...o 

percentual passou para 8%...ultimamente...tem sido 

10%...Só que...não são aplicados" (Nelson Ferreira, 

33, tesoureiro do STR). 

Sobretudo são espaços aber tos, d isputados discurso à d iscurso, 

proposição à proposição. Quem representa o que e a quem, é u m exemplo 

t íp ico dessa relação. Os con ta tos individual izados, o favor , o prést imo em 

busca de benefíc ios pol ít icos, pers is tem, acompanhado do convenc imento 

de que o poder é inerente e exc lus ivo da função , ou cargo inst i tu ído. 

"Cavar " uma representação para, a partir daí, recorrer às benesses da 
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máquina admin is t ra t iva, torna-se prát ica corr iqueira no munic íp io : "e la 

começou a se apropriar, era a representante legal dos def ic ientes na c idade, 

nós f omos veri f icar o prob lema. . . . Ela pegava papel t imbrado da inst i tu ição, 

da secretaria de saúde, a assistente social fazia u m estudo de caso, ela 

botava debaixo do braço e levava para conseguir as próteses, c o m isso ela 

se dizia representante. . . a gente entende, que é o governamenta l , ... t e m 

que ser a partir do gove rnamen ta l " (Celi de Lourdes, 48) 

A legi t imidade da representação vem da capacidade do sujei to 

fazer-se escutar ; somente possível quando ex is tem experiências que são 

referências, que quando colocadas no cenário da d isputa , gozam do poder 

de convenc imento . Estamos chamando esta d imensão do discurso de 

autopropos ição, ten tando c o m essa noção, resgatar os níveis d i ferenciados 

de exercíc io de proposta ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "resultado da visão ampliada das 

responsabilidades de cada um". São t a m b é m conhecidas como propostas 

educat i vas , e aos poucos vão t ransformando-se e m referências para o poder 

públ ico e out ros municíp ios e/ou s indicatos. São proposições cuja resolução 

depende, pr ior i tar iamente, do agr icul tor , sua ter ra , sua pequena 

propr iedade: "da porteira prá dentro, ligado a vida da família camponesa, 

agroecologia, vida do solo, etc." (Glória, 4 2 ) . São prát icas sociais que 

in teragem, se d i s t i nguem, se imbr icam e se t rans fo rmam no ato do 

encon t ro c o m as prát icas convenc ionais . Experiências que, e m si , 

incorporam o componente u tóp ico - onde presente e projeção de fu tu ro se 

con fundem. 
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"a gente começou a trabalhar, chamá-las de propostas 

educativas, mais políticas...propostas que deveriam e 

poderiam ser encaminhadas pelo poder público a nível 

de outras esferas e outras e muitas outras, que o 

sindicato, as organizações, os próprios produtores 

individualmente podem encaminhar o trabalho 

educativo em função dos cuidados com a terra, a 

questão da discussão sobre o uso dos agrotóxicos, a 

diversificação de produtos para melhorar a renda 

(Nelson Anacleto, 38) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A pastoral da cr iança no municíp io se inscreve nessa perspect iva. 

A t ravés do seu t rabalho com gestantes e cr ianças - prevenção, pré-natal , 

a le i tamento materno, a l imentação natural e abordagem corporal : "comer as 

coisas do próprio ambiente", apresenta uma part icular idade: são prát icas 

que, ao fug i rem do t rad ic ionalmente acei to , como normas de conv ivênc ias e 

padrões de sociabi l idade, p rovocam es t ranhamento , como ocorre com essa 

percepção de Dona Arl inda de conv ivênc ia c o m o lúdico: 

"Ele achou que aquela brincadeira não era prá minha 

idade...mas tem pessoas de idade que rebolou que fez 

gosto! Eu achei lindo! Eu disse: meu filho vamos fazer, 

venha vê que eu tenho razão... minha felicidade tá 

nessas brincadeiras...porque se eu fosse viver 

estressada, simplesmente porque eu tenho decepção 

no lar, eu não ia viver mais" ( D. Arlinda, 53) 

A pesquisa indica que não existe mais potencia l mi l i tante, nem 

mi l i tantes em potencial a serem mobi l izados. Não há mais espaço para os 

mi l i tantes saudosos das grandes mani festações, nem para modelos e 

referenciais f i xos de ser mov imen to e/ou d i r igente, mui tas vezes 
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desvinculado das demandas do seuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "público alvo . A herança histór ica 

dos antepassados-próx imos-presentes se distancia do que são hoje 

demandas , buscas, desejos dos produtores, e de fo rma part icular, da 'nova 

geração ' : os jovens agr icul tores. Os processos de rec ic lagem, baseados nos 

grandes temas da capaci tação sindical , não proporc ionam mais respostas 

conv incentes para as demandas que su rgem, e já não convocam. 

Trans formações que ex igem do novo dir igente u m red imensionamento de 

hor izontes pol ít icos e metodo lóg icos 

"a partir de um trabalho que a gente fez dentro do 

município em 90 e 91, que a gente começou a se 

reciclar certo? sobre a questão do trabalho mesmo 

sindical, porque antes a bandeira que a gente defendia 

aqui era aquelas... que a gente aprendeu nos congresso 

da CUT não é? Que era reforma agrária já! Esse 

negócio todo. E nas eleições do sindicato era as 

bandeira que a gente defendia...e isso assustava os 

trabalhadores, fazia com que distanciasse eles da 

gente...como aqui, mais de 94% das terra é de 0 a 10 

hectare, quer dizer a maior parte do pessoal é mesmo é 

pequeno agricultor ou pequeno proprietário, isso trouxe 

um constrangimento muito grande e uma dificuldade" 

(Nelson Anacleto, 38) 

Os sujei tos se mis tu ram no cenário pol ít ico. A lguns lançam suas 

propostas, a rgumentam e d ia logam c o m os poderes const i tu ídos 

soc ia lmente: legislat ivo, execut i vo e judiciár io; podendo no embate pol ít i co, 

t ransformar-se naquele que desacredi ta , se indigna, que esbarra nos l imites 

das próprias forças. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 8 L ingua ge m pre se nte no discurso da s orga niz a çõe s nã o- gove rna me nta is qua ndo se 

re fe re m ao público c o m que tra ba lha m. 
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Outros , não sent indo-se convocados , não se p ropõem; ordenam 

seu mundo , suas prát icas a part ir de estratégias calcadas em si tuações 

est r i tamente part iculares, não necessar iamente contradi tór ia c o m a lógica 

do "m i l i t an te " , e numa outra perspect iva, ser sustentácu lo do 

c l i en te l i smo 3 7 . Considerando quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "todo falante, todo ouvinte ocupa um 

lugar na sociedade, e isso faz parte da significação" (...) "lugar...de 

confronto de sentidos, de estabelecimento de identidades, de 

argumentação" (ORLANDI, 1988: 18; 1990: 18)). 

Estamos diante de uma mul t ip l icação de leituras e prol i feração de 

espaços: conselhos, o rçamento par t ic ipat ivo, fó runs populares, plenárias 

temát i cas , assembléias setor iais, demarcando as d i ferentes posições de 

suje i tos. São as cont rad ições, tensões, aportes e di f iculdades de apreensão 

pelos atores envolv idos - do processo de part ic ipação proposi t iva, que serão 

anal isadas no capítu lo que segue. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 7 A s re la çõe s de clie nte la s sã o, ge ra lme nte , ca ra cte riz a da s pe la construçã o de códigos de 

re conhe cime nto, a ssocia do a intimida de e a miz a de ; gra us dife re ncia dos de re soluçã o da s 

ne ce ssida de s ime dia ta s (a dá diva , o fa vor) , o e mpré st imo de dinhe iro, o socorro a tra vé s da 

a mbulâ ncia , o re mé dio, e tc. 
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Pos Bastidores ao palco: contradições, tensões, 

aportes e 4ificul4a4es 4 o processo propositivo zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.1. Apresentação 

azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA gente quer viver pleno direito 

a gente quer viver todo respeito 

a gente quer viver uma nação 

a gente quer é ser cidadão " 

Com esta poét ica canção, Gonzaga Júnior , car inhosamente 

conhec ido como Gonzaguinha, quando entoava a canção É, já preconizava 

os di lemas da ação dos atores sociais na busca do seu "ser c idadão" , da 

suposta condição de suje i to. Con tudo , é possível que ao recorrer ao referido 

d iscurso, não imaginava a complex idade das teias sociais que estes vão 

tecendo no processo de auto-const rução de sua reivindicada cidadania. 

Os bast idores da análise desse capítu lo , são as part ic ipações 

di ferenciadas e s imul tâneas dos agr icul tores e mediadores que agenciam o 

d iscurso proposi t i vo - os exercíc ios in ter textua is : as lutas sindicais, o 

t rabalho pastoral , a comissão de mulheres, as associações dos pequenos 

produtores, as at iv idades que se relacionam ao campo da manutenção 
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fami l iar , e mais recentemente , a experiência de gestão part ic ipat iva - as 

of ic inas temát i cas , os encont ros especial izados (saúde, agr icul tura) , as 

part ic ipações nos conselhos de saúde, ação social e desenvo lv imento 

agropecuár io, e a in tervenção no ciclo orçamentár io : in tervenção no 

processo de elaboração das leis que regu lamentam o p lanejamento 

munic ipa l , especia lmente as orçamentár ias. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.2. Os me4ia4ores 4 o 4iscurso 

Para const i tu ição de sujei tos proposi t ivos é preciso uma 

conv ivênc ia , quase que permanente , c o m diversas fe ições de mediadores, 

que são conhecidos na l inguagem corrente dos agr icu l tores, como al iados, 

parcei ros, assessorias. São aquelas contr ibu ições dadas ao t rabalho, seja 

nos momen tos de compos ições , negociações, ou apoio d i reto especial izado 

no campo técn ico e da capaci tação pol ít i co-pedagógica. 

A noção mais geral dessa relação - e que se aprox ima do que 

observamos no municíp io - v e m de Delma Pessanha Neves. Ela localiza a 

f igura do parceiro em u m bloco de relações sociais, lugar de múl t ip las 

lei turas e rearranjos, de processos possíveis e mediados. Defende que esta 

tare fa exige do inter locutor uma inf luência na organização socia l , c o m 

capacidade de relativizar o modo de vida e o s is tema de autor idades 

inst i tu ídas, para que assim a mediação adquira visibi l idade social . NEVES 

admi te que o mediador gera lmente age e m c i rcunstâncias desfavoráveis , 
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desnatural izando experiências sociais cr istal izadas. (NEVES, 1 9 9 7 : 1 1 ) . 

Insiste que o espaço da mediação: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"só se torna reconhecido se seus agentes forem 

zelosos das diferenças que devem administrar com 

vistas à produção do diálogo e de uma outra ordem 

social. Enfim (...) implica à produção de crenças 

comuns que orientem os modos diferenciados de 

participação no projeto de mudança das relações de 

força propiciadoras da (...) situação indesejada" 

(NEVES, 1997:2) 

Uma aprox imação mais detalhada do con junto de prát icas que 

c i rcundam o universo da ONGs paraibanas, realizada por José Rodorval 

Ramalho, indica que há u m esforço dessas inst i tu ições e m resgatar o lugar 

de ator-mediador no processo de cons t rução do discurso propos i t i vo . Nessa 

perspect iva, alargam a noção liberal de c idadania, e t en tam constru i r uma 

síntese que contemple just iça e l iberdade, part ic ipação individual e co let iva, 

in tervenção nos processos pol ít icos não apenas reiv indicando mas propondo 

pol ít icas públ icas, d iscut indo e moni to rando os recursos públ icos e, 

sobre tudo, invest indo na plural idade de organizações e atores sociais 

( R A M A L H O , 1 9 9 6 : 135) 

Em Lagoa Seca as parcerias são di ferenciadas; real izam os seus 

t rabalhos e pensam-se c o m o parceiros em função dos papéis 

desempenhados jun to aos grupos a lvo, especia lmente o sindicado dos 

t rabalhadores rurais. Os domín ios são d i ferenciados e corresponde a cada 

assessor a const rução de u m t ipo de legi t imidade, agenciada na relação: 

"faltou uma parte tão importante quanto propor, que é a da 



fiscalização...não se agüenta mais promessas, deve-se traçar uma 

estratégia de monitoramento, acompanhamento, fiscalização como reforço 

a ação propositiva" (Sónia, 41, CENTRAC).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Esta fala se inscreve e m uma 

perspect iva inst i tuc ional , onde opinar s igni f ica estabelecer uma posição no 

con tex to , em sintonia c o m as áreas específ icas de mediação. 

0 CENTRAC - Centro de Ação Cul tural se apresenta como 

ent idade da sociedade civ i l , fundada no ano de 1 9 8 6 , c i rcunscr i ta ao 

universo das Organizações não-governamenta l , sem f ins lucrat ivos. Sua 

área de atuação é o Estado da Paraíba, par t icu larmente, os municíp ios do 

Agreste da Borborema, mas colabora esporadicamente com algumas 

organizações sociais e/ou inst i tu ições do Nordeste e do País. 

Os pr imeiros anos de presença no municíp io de Lagoa Seca, 

f o ram dedicados às at iv idades de assessoria sindical - rural e urbana, e aos 

mov imen tos populares, com part icular destaque para os mov imen tos dos 

sem-casa / sem- te to , associações de moradores, saúde, j uventude, entre 

ou t ros . Gradualmente fo i redef in indo sua intervenção e redimensionando o 

seu aporte às pol ít icas públ icas munic ipais, apoiando a fo rmu lação de 

pol ít icas sociais a l ternat ivas, d iscut indo leis complementares (municipais) e 

es t imulando a f iscal ização da apl icação do dinheiro públ ico; desenvolve 

ainda at iv idades intermediár ias, relacionadas aos programas de pesquisa e 

produção de material d idát ico-pedagógico, publ icações e banco de dados. 

Nos anos 9 0 , o t rabalho do CENTRAC se redefiniu para u m só 

pro jeto: Capacitação Popular para Intervenção no Processo Orçamentário, 



c o m objet ivo central de sensibil izar e capaci tar a população em geral e, 

espec ia lmente, os membros dos diversos conselhos de adminis t ração 

setorial e/ou populares, como os lideres representantes das ent idades da 

sociedade civ i l , a part icipar do processo orçamentár io munic ipal . 

Com u m olhar re t rospect ivo, d i r íamos que o ano de 1 9 8 9 é 

quando ocor rem as primeiras art iculações dos representantes das 

comunidades e sít ios, c o m vistas à fo rmação de u m grupo de oposição à 

di reção do s indicato. Entretanto, só a part ir dos anos 9 0 é que se esboça 

uma primeira exper iência de presença mais especial izada, a partir do 

acompanhamento das pesquisas realizadas sobre a condição dos 

p rodu to res 3 8 . O objet ivo era de capaci tar : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"as oposições a tomarem as direções sindicais, para 
fazer um trabalho mais politizado... existia na época um 
grupo de agricultores de movimento de igreja, que 
ficavam preocupados com os problemas dos 
agricultores e, já... na compreensão deles, o sindicato 
deveria ser um instrumento de luta prá melhorar a vida 
dos pequenos produtores" (Sônia, CENTRAC). 

No início uma assessoria pontua l , para depois ir gradat ivamente 

se especial izando no acompanhamento , t ransformando-se no referencial 

h is tor icamente mais permanente da relação de mediação. No dizer do 

s indical is ta, no tocan te ao momen to atual , "tá mais particular na questão 

das políticas públicas "(Nelson Ferreira, 33). zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 8 C f. C a rta P rogra ma da s e le ições do S indica to dos T ra ba lha dore s Rura is, rea lizada e m 12 

de abril de 1 9 9 2 . 
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Quando a oposição vence as eleições em 1 9 9 2 e passa à 

cond ição dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "situação", o t rabalho se redimensiona at ing indo toda est ru tura 

do s indicato - da pol ít ica geral à fo rmação sindical mais ampla. Na parte 

específ ica da fo rmação se "começava por conhecer a história do 

sindicalismo, fazia um rodeio prá chegar na história do sindicalismo local, na 

história dos agricultores e do município (Sônia, 41, CENTRAC). 

Na atual idade ex is tem projetos pol ít ico e f inancei ro, bem mais 

específ icos: "participação popular no processo orçamentário,BS cujo objet ivo 

é de: "capacitar a sociedade civil para intervenção no campo das políticas 

públicas40". Nesse novo m o m e n t o , Lagoa Seca permanece como u m dos 

grupos a lvo, e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, a organização que 

melhor se adequa na def in ição do projeto inst i tuc ional : "desenvoltura, 

dialoga, atua junto ao poder público, sensibilidade para o ternário"; 

condições exigidas ao exercíc io da proposição: 

"nosso objetivo é centralizar as ações com pequenos 

grupos pra tentar fazer dali a referência...na elaboração 

de propostas, nas negociações, na capacitação, no 

sentido de ter uma fundamentação pra negociar com o 

poder público (Sônia, 41) 

No dizer de José Rodorval Ramalho, com base no perfi l das 

ONG's na Paraíba, estes proced imentos indicam que a "construção de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 9 F ina ncia do pe los órgã os de coope ra çã o inte rna ciona l e na ciona l C C F D (F ra nça ) , D & P 

(C a na dá ) , BI LAN C E (H olanda ) e CESE (Bahia ) . 0 que e xiste de fa to é um a tra nsfe rê ncia de 

re cursos a compa nha da de um a e xigê ncia de profissiona liz a çã o - e spe cia liza çã o e, 

s imulta ne a me nte , u m inve st ime nto, a inda pe que no, no a utofina ncia me nto: ve nda de 

se rviços (cursos té cnicos, a sse ssoria s, ma te ria l didá tico) e u m dista ncia me nto instituciona l 

de um a política multifa ce tá ria :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "de viver apagando incêndio aqui e acolá" 
4 0 C f. P roje to Instituciona l do C E N T R AC 
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uma atividade propositiva tem sido o grande esforço (...) no interior das 

ONGs, a partir de algum momento da passagem para a década atual" 

(RAMALHO, 1996: 72-73). 

"não que o CENTRA C desenvolva ações 

propositivas... presta assessoria pra que as 

organizações proponham...não propõe, pode até 

contribuir, pode até questionar, fazer reflexões...não é 

uma entidade propositiva, ela assessora tenta 

sensibilizar as organizações para isso" (Glória, 42, 

CENTRAC) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O CENTRAC defende que cada sujei to capaci tado é, em 

potenc ia l , u m agente mul t ip l icador no campo da proposição às pol ít icas 

públ icas. Sua missão inst i tucional envereda pelo caminho da fo rmação de 

uma cul tura c idadã c o m ênfase às pol ít icas públ icas, junto às organizações 

da sociedade civi l e indivíduos interessados na consol idação da democrac ia 

no Estado da Paraíba. 

Ao percurso de gestão de uma nova cul tura pol ít ica, democrát i ca 

e part ic ipat iva nas administ rações locais, é acrescido exper iências e 

objet ivos bem precisos: capacitar os grupos para intervirem no processo 

orçamentário - da elaboração à execução - de forma que redimensionem as 

ações governamentais dos municípios (Relatório do CENTRAC: 1997:3-4). 

"quando a gente elabora um projeto, tem uma previsão 

prá você atingir um determinado nível de capacitação 

de grupos: prazos, objetivos, metas... sempre 

acompanhando, refletindo sobre a importância de 

planejar o trabalho, de saber e não perder o rumo, o 

objetivo, de avaliar e garantir uma prática 

participativa". (Sônia, 41) 
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Não obs tan te , c o m o inst i tu ição, não perde de vista as 

d i f icu ldades entre o p lanejamento de uma at iv idade e sua real ização, as 

tensões que surgem e se ev idenc iam quando o grupo alvozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "não têm um 

conhecimento técnico suficiente", quando o p lanejamento fa lha: "era tudo 

tumultuado...programação para um ano todo feita em um dia"; ou mediante 

subst i tu ições e/ou cance lamentos das at iv idades programadas: "às vezes as 

propostas eram viabilizadas sem planejamento, ou através de planejamentos 

de uma reunião para outra, e o que estava planejado não se realizava" -

opina u m di r igente em reunião de aval iação e p lanejamento das at iv idades 

do ano - Lagoa Seca. (Relatório de aval iação: 1 9 9 7 ) . Considera ainda que 

mesmo c o m os l imites expos tos , a exper iência educat iva de part ic ipação, 

provoca mudanças s igni f icat ivas no compor tamen to dos grupos e contr ibui 

com a emergência de uma cu l tura propos i t i va: "falam do orçamento dentro 

das reuniões, pensam uma política pra o município ". 

Delma P. Neves, quando d iscute a mediação, af i rma que a 

const rução social desse t ipo de relação, se a l imenta da crença de que toda 

mudança social se viabi l iza por u m t rabalho educat i vo , onde os mediadores 

se advogam portadores da função pedagógica de mudar compor tamen tos e 

visões de mundo , em contraposição ao saber do mediado: "circunscrito, 

paroquial, constituído a partir de determinações sociais e culturais muito 

precisas e restritas - um saber não integrador", onde confere-se ao exercício 

pedagógico de t ransmissão de saberes a produção de "situações históricas 
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que apontem a superação das condições consideradas inadequadas ou 

injustas " (NEVES, 1997:13-14). 

"Os mediadores tendem a atribuir a si um papel 

salvador ou emancipador, pela transmissão de outras 

visões de mundo e pela incorporação de saberes 

diversos daqueles de que o grupo mediado se encontra 

dotado. Pelo contrário, muitas vezes a experiência de 

vida acumulada pelos mediados é negada ou 

desqualificada, sobre ela recaindo acusações de 

conivência ou colaboração com as situações 

indesejadas que devem ser superadas" (NEVES, 

1997:12) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Não se quer com as ref lexões de NEVES, enquadrar o CENTRAC, 

e demais parceiros v inculados à exper iência, nessa sua abordagem, e s im, 

considerar os vár ios f ios que tecem o campo amplo das relações de 

mediação e seguir anal isando sua especi f ic idade no âmbi to local . 

0 CENTRAC assinala que "o processo orçamentário, de diálogo 

com o poder público é o coração da ação propositiva", mas é consciente 

de que a mediação é uma experiência mui to ex igente para o agr icul tor . As 

l inguagens, a metodolog ia são di f íceis de serem repassadas, e o desaf io 

atual consiste e m buscar "essa forma diferente de passar o conhecimento 

técnico e político do orçamento". Já incorporam como projeto inst i tucional 

de médio prazo, a in t rodução de s ímbolos, r i tuais, novos cenários 

metodo lóg icos , que se relacionem d i re tamente c o m a vida do agr icul tor . 

Ac red i tam que nessa perspect iva "as organizações rurais dão o mote", e 

assim vão poder encaminhar o processo educat i vo "considerando o nível de 

compreensão, de atuação que cada um tem" (Gloria, 42). 
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A EMATER - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

da Paraíba, de acordo com registros do s ind i cado 4 1 , é u m órgão 

governamenta l de grande relevância. Sua presença no municíp io é ant iga -

duas décadas ap rox imadamen te 4 2 . A mediação acontece resguardando-se 

a lgumas part icular idades. 

Segundo dados da própria EMATER 4 3 , a extensão rural no Brasil 

fo i inst i tuída c o m a cr iação da ACAR - Assoc iação de Crédi to e Extensão 

Rural , no ano de 1 9 4 8 , c o m o primeira organização do país a dedicar-se a 

assistência rural . 

Na Paraíba a exper iência se conf i rma com a Assoc iação 

Nordest ina de Crédi to e Assis tência Rural - ANCAR, e poster iormente, com 

a EMATER, v inculada à Secretaria da Agr i cu l tu ra , Irr igação e Abas tec imento 

do Estado. 

Na atual idade, a est ru tura e área de atuação da EMATER na 

Paraíba se distr ibui da seguinte f o r m a : u m escr i tór io estadual , 12 escr i tór ios 

regionais, 143 escr i tór ios locais, 2 2 3 mun i c íp i os 4 4 , c o m u m quadro de 

pessoal de 8 8 6 func ionár ios : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 1 A t a de S e ssã o de Asse mblé ia Gera l E xtra ordiná ria do S indica to dos T ra ba lha dore s Rurais 

de 2 4 . 0 9 . 7 8 
4 2 P a lestra profe rida por oca siã o da se ma na da a gricultura no município, no ano de 1 9 7 8 . 
4 3 C f. I n forma tivo: Bre ve H istórico da E M AT E R - PB. 
4 4 A s informa çõe s re la ciona da s ao núme ro de municípios do E stado da P ara íba , fo ra m 

a tua lizadas no S I D R A: S iste ma IBGE de R e cupe ra çã o A u to m á t ica . I nforma çõe s 

G e ocie ntífica s - D a dos G era is do Brasil, 1 9 9 7 . 
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"Em 1997, 50.098 foi o número de famílias assistidas 

pela EM ATER - na difusão de novos conhecimentos, na 

pecuária, agricultura de sequeiro, irrigação, reforma 

agrária, promoção social, informações aos 

trabalhadores, crédito rural orientado, infra-estrutura de 

produção, capacitação de pessoal, integração órgãos 

de apoio, difusão de novas tecnologia e outros". 

(Boletim Informativo) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O enfoque do escr i tór io regional de Campina Grande, c o m área de 

a tuação e m Lagoa Seca, se formal iza através dos "serviços prestados" nos 

campos : "organização para a produção, valorização da agricultura no 

município, crédito rural, tecnologia, alimentos básicos, irrigação, 

agroecologia, parcerias, capacitação, metodologia e comunicação, 

acompanhamento técn ico aos projetos v inculados a agr icul tura fami l iar -

PRONAF - Programa de For ta lec imento da Agr icu l tura Familiar e/ou 

at iv idades de acompanhamento aos agr icul tores reunidos nas experiências 

dos bancos de sementes do inhame e da bata t inha, part ic ipações no 

conselho de desenvo lv imento agropecuár io, nos es tudos e at iv idades 

convocadas pelo CENTRAC e/ou s indicato. A t ítu lo de exemplo têm-se a 

const rução colet iva do d iagnóst ico da produção e dos produtores no 

munic íp io . (Apresentação Inst i tuc ional , 1998) 

Na mediação com o s indicato, o d iscurso do di r igente s indical , em 

relação a esse t ipo de parceria, é o da obr igator iedade e disponibi l idade: 

"não é um favor a EMATER puxar um serviço, a gente puxar eles prá 

parceria, porque eles são pagos exatamente por a gente, a gente é que tem 

que ter a coragem de ir atrás, de exigir o que a gente quer" (Nelson 



Anacleto, 38, presidente do STR).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA No en tan to , é t a m b é m signi f icat ivo o 

reconhec imento dos parceiros e al iados das outras d imensões da presença 

que se af i rma no t rabalho cot id iano e rompe c o m posições estát icas, 

est igmat izadas como governamenta is ou não governamenta is , de oposição 

ou s i tuação: 

"a EMA TER local é uma aliada, participa do processo, 

inclusive se capacitando, participando dos estudos em 

todos os momentos e tentando levar as discussões 

prás comunidades, está participando do conselho 

também" (Sônia, CENTRAC) 

Outro lado da mediação diz respeito ao acompanhamento pontual 

e gradual de algumas assessorias, ou seja, aquela parceria que se 

estabelece em campos bem específ icos da capaci tação e mon i to ramento 

dos fundos ro ta t i vos do inhame e da bata t inha, e que vão ampl iando-se no 

t ranscurso do t rabalho. Os objet ivos podem ser var iados, no en tan to , v isam 

em sua maior ia, contr ibui r a partir de suas áreas específ icas para a 

elaboração de propostas e a qual i f icação dos atores sociais. 

Nessa perspect iva se inscreve a AS-PTA- Assessor ia e Serviços a 

Projetos em Agr icu l tura A l te rna t i va , através do incent ivo às "experiências 

locais demonstrativas", se posic ionando através dos seus objet ivos 

específ i cos, na promoção da sustentabi l idade dos agroecoss is temas, 

invest indo na in t rodução de proposições agroecológicas e no fo r ta lec imento 

das organizações dos t rabalhadores numa rede de parcerias. 
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Fala-se na const rução de um perfi l da A S - P T A 4 5 , a part ir de 1 9 8 3 , 

nos interst íc ios da fo rmação do Projeto de Tecnologias A l ternat ivas - PTA-

FASE 4 6 . O mencionado projeto estabeleceu c o m o objet ivozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "o levantamento 

de experiências em tecnologias alternativas", e a partir desses dados, "a 

implementação de ações de assistência técnica ao pequeno agricultor". 

0 espaço de diálogo se for ta leceu com a realização de um 

Seminário Nacional , em Campinas, reunindo representantes de organizações 

de pequenos agr icul tores, ent idades de apoio ao setor rural e d i ferentes 

prof issionais l igados a múl t ip las áreas do desenvo lv imento rural . 0 

seminár io fo i o cenário que lançou os pressupostos para a gestação do que 

poster iormente se chamou Rede - PTA: "uma rede inter-institucional de 

informação, intercâmbio e apoio mútuo, de âmbito nacional", organismo de 

assessoria, a tuando junto às ent idades e comunidades dos pequenos 

agr icul tores nas "áreas de produção, comercialização e organização do 

trabalho". Os proced imentos seguintes deram-se s intonizados c o m o 

p lanejamento da Inst i tu ição ges tora : a FASE. 

"O PTA-FA SE estabeleceu convênios com ONGs de 

distintos estados brasileiros para o estabelecimentos de 

Redes de Intercâmbio (Ris) e de Centros de Tecnologia 

Alternativa (CTAs). As primeiras Ris desenvolveram 

suas atividades através de 16 equipes distribuídas em 

10 estados da Federação. Os CTAs passaram a existir 

em 6 estados do País " zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 5 I n forma tivo. Breve tra je tória da AS - P T A. D a dos forne cidos pelo e scritório de S olâ ne a -

PB. 
4 6 F AS E - F e de ra çã o de Ó rgã os pa ra Assistê ncia S ocia l e E duca ciona l, O N G de ca rá te r 

na ciona l. 
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Com o cresc imento das ações da Rede-PTA, d imensões como 

descentra l ização, au tonomia e gestão, ocuparam espaços no debate que 

indicou a reestruturação inst i tuc ional . O respect ivo processo provocou o f im 

das várias coordenações regionais e nacional , a const i tu ição de t rês fó runs 

regionais e u m nacional e o conseqüente des l igamento da FASE. 

A Rede Nacional PTA f i cou const i tu ída por 1 5 ent idades locais 

au tônomas e uma ent idade de caráter nacional , a AS-PTA. De uma 

organização comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "concepções, estratégias, metodologia e espaços de 

trabalho próprios (...) vocacionada para a assessoria às entidades da Rede", 

a AS-PTA redimensiona seus pressupostos à medida que novos caminhos 

vão sendo t r i lhados. De uma "entidade de caráter reflexa" passa, a partir 

do Plano Trienal - 1 9 9 3 - 9 5 , a atuar em três l inhas básicas de apoio à rede e 

às experiências locais, através de quatro programas temát i cos : 

desenvo lv imento metodo lóg ico , mobi l ização do conhec imento técn ico-

c ient íf i co , fo rmação de opinião e or ientação de pol ít icas públ icas. 

Novas redef in ições ocor rem no ano de 1995 quando o projeto 

agrof lorestal - muda para o Rio de Janei ro - redimensionando seu campo de 

cooperação para a Universidade Federal do Rio de Janeiro e o Centro 

Nacional de Pesquisa e m Agrobio log ia /EMBRAPA - CNPAB. 

Na atual idade sua missão inst i tucional se estabelece em ínt ima 

relação c o m o objet ivo centra l : 
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"a transformação do atual modelo agroquímico de 

grandes propriedades num modelo de desenvolvimento 

sustentável baseado na agroecologia aplicada por 

pequenos e médios produtores livremente organizados. 

Este modelo agrícola deverá ser parte importante de um 

modelo de desenvolvimento econômico 

descentralizado ". zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

No deta lhamento do modelo por vir, referencial de u m vir a ser 

d is t in to do inst i tu ído, a AS-PTA maneja u m con junto de condições 

favoráveis à material idade do projeto proposto : 1 . sociais: "manter e trazer 

de volta para o campo parte da enorme massa de migrantes, através, 

principalmente, de uma reforma agrária radical" - 2. ambienta is : "deter a 

destruição dos biomas" - 3. organizat ivas: "que os produtores rurais 

tenham estruturas organizativas sólidas a nível local, regional e nacional, e 

que os consumidores urbanos participem ativamente, apoiando uma linha 

de sustentabilidade para agricultura" - 4. c ient íf i co- técnico-educacionais : 

"integrar o paradigma agroecológico na produção de conhecimentos e no 

ensino agronômico" - 5. metodo lóg icas : "implementar uma abordagem 

participativa que permita integrar os valores dos produtores e dar-lhes 

efetivo poder de decisão" - 6. pol ít icas: "que os partidos políticos integrem 

maioritariamente a proposta de desenvolvimento agroecológico" - 7. 

f inancei ras: "reorientar os fluxos de financiamento dirigidos à promoção do 

desenvolvimento rural" (Informativo. Breve Trajetória da AS-PTA) 

Seu públ ico alvo é var iado, inclui desde agr icul tores, 

consumidores , ambienta l is tas, c ient is tas, extens ion is tas, educadores, 

pol ít icos, adminis t radores, ONGs, cooperação internacional , e tc . Trata-se de 
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mediações necessárias àzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "promoção dos princípios e projetos de 

agroecologia e desenvolvimento sustentado" 

Os projetos gera lmente são viabi l izados através das "experiências 

locais demonstrativas", de esforços dir igidos à sustentabi l idade dos 

agroecoss is temas, incorporação de proposições agroecológicas e 

capaci tação das organizações dos agr icul tores. 

Na Paraíba, o projeto se desenvolve c o m agricul tores 

exper imentadores das comunidades e no Centro Agroeco lóg ico São 

M i g u e l 4 7 , no municíp io de Remígio e at iv idades de assessoria pontuais 

especial izadas em Lagoa Seca: 

"A AS-PTA que tem sido, assim, uma parceira que tem 

assessorado o sindicato, né? Não tem só assessorado, 

mas tem sido parceira em todos os aspectos, no 

diagnóstico, os bancos de inhame, batatinha, fundo 

rotativo...de forma que a gente destaca a importância 

que tem a AS-PTA no trabalho daqui, mesmo não 

dando uma assessoria permanente" (Nelson Anacleto, 

38) 

A parceria referenciada por Nelson Anac le to , se realiza através do 

programa de at iv idades c o m cul turas comercia is , produção animal , 

d ivers i f icação da produção e incent ivo à part ic ipação dos agr icul tores nas 

experiências de bancos de sementes e fundos ro ta t i vos. 

0 destaque metodo lóg ico do pro jeto, com signi f icat iva 

incidência na realidade de Lagoa Seca, é o Programa de Desenvolv imento zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 7 0 Centro Agroecológico São Miguel é um referência de formação e experimentação da 

AS-PTA. Na atualidade é também o espaço onde são desenvolvidos os trabalhos técnicos 

e administrativos. 
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Metodo lóg i co , com a realização do DRPA - Diagnóst icos Rápidos 

Part ic ipat ivos de Agroecoss is temas. 

O d iagnóst ico inclui o p lanejamento par t ic ipat ivo, a 

s is temat ização do conhec imento popular e a exper imentação co le t iva. Do 

pon to de vista da exper iência de parceria c o m o s indicado de t rabalhadores 

rurais, o d iagnóst ico se t rans fo rmou no "car tão de v i s i ta " e ins t rumento de 

negociação na hora de cr iação de parcerias, elaboração de programas e 

p lanejamento das at iv idades. 

O PATAC - Programa de Apl icação de Tecnologia Apropr iada 

às Comun i dades 4 8 é uma referência fo r te de parceria no municíp io. Mesmo 

Lagoa Seca não sendo, na atual idade, u m grupo alvo para a Inst i tu ição, 

denota-se que, no discurso dos sindical istas, há u m resgate das mediações 

realizadas anter iormente: o roçado comuni tá r io , as c isternas de placas, o 

banco de sementes, a saúde prevent iva a partir do t rabalho com mulheres, 

e mais recentemente , a part ic ipação jun to c o m out ros parceiros na 

Ar t icu lação do Semi -Ár i do 4 9 . 

O PATAC é uma organização, que unida a outras experiências no 

campo dos recursos hídr icos, cont r ibu i c o m uma leitura ampl iada da 

agr icul tura fami l iar: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 8 É a ONG mais antiga do Estado da Paraíba: 28 anos de existência. 
4 9 Fórum institucional de participação da sociedade civil, que reúne várias organizações não 
governamentais, sindicatos, pastorais sociais, universidade, e tc , em torno na discussão 
dos recursos hídricos. 
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"Falta de compreensão da dimensão sócio-política-

econômica por parte do pequeno produtor rural da 

tecnologia que incorpora; ausência de políticas públicas 

que contemplem suas necessidades e viabilizem sua 

produção; uso de tecnologia inadequada sobre os 

recursos naturais disponíveis; insuficiência de água: 

captação, armazenamento e mau manejo da água; 

pouca diversificação e integração de atividades na 

propriedade; poucas experiências em organização para 

a produção, beneficiamento, armazenamento e 

comercialização" (Planejamento Estratégico do PATAC, 

período: 1995-2000) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A di fusão de tecnologias apropriadas junto às populações 

carentes e o públ ico do semi-ár ido paraibano, de l imi taram h is tor icamente o 

campo de atuação do PATAC - o f omen to ao desenvo lv imento rural 

sustentáve l j un to aos agr icul tores fami l iares da região: "adaptou e difundiu 

técnicas e tecnologias na área de conservação de solos, técnicas de plantio, 

culturas apropriadas à região, apicultura, recursos hídricos, criação de 

pequenos animais". Nesse ínter im a inst i tu ição investe na "geração de 

novas formas e práticas organizativas de gestão e administração coletiva 

dos recursos", p roporc ionando, jun to às experiências que acompanha, a 

cr iação de "laboratórios de políticas públicas". São estas iniciat ivas a 

regularidade que uni f ica as mediações assinaladas - o incent ivo ao 

surg imento de processos educat i vos . (Projeto Institucional do PATAC, 

1998:5) 
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3.3. Passos e (cjes) Compassos cjo Cenário 

Os bast idores do discurso proposi t ivo é const i tu ído das 

in tervenções dos vár ios setores sociais organizados ident i f icados c o m uma 

pol ít ica de gestão par t ic ipat iva. 0 t rabalho se realiza no municíp io c o m u m 

grupo pequeno, no en tan to convenc ido de quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "o que falta em Lagoa Seca 

são cidadãos organizados", e que a part ic ipação popular aponta mudanças 

no compor tamen to . 

A maioria dos d i r igentes, ou mesmo os que não ocupam cargos 

de d i reção, incorporam c o m o esti lo de v ida , a múl t ip la mi l i tânc ia. 

Part ic ipação que se resguarda no convenc imento de que todas estas 

prát icas, já são por s i , c idadãs. Diria que uma certa credibi l idade mi l i tante 

são expressões regulares nas falas que seguem: 

"tudo que se refere à formação leva a cidadania...sem 

o conhecimento não se exerce a cidadania...senão 

passa sem perceber os direitos e deveres e a 

responsabilidade de quem governa...o conhecimento da 

lei orçamentária veio em boa hora para que 

acordássemos para a realidade... caminhar melhor com 

o conhecimento de Lagoa Seca50" (Relatório de 

Avaliação do CENTRAC, 1997:5) 

Diferentes fo rmas de olhar a v ida, a produção, a inserção no 

mundo , o conhec imento - são d iscursos, t ra jetór ias de vida regidas pela zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fragmentos de falas da avaliação, realizada pelos grupos-alvo sobre o trabalho do 

CENTRAC, no município de Lagoa Seca. 
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exterioridade^zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA das condições sociais, pol ít icas e histór icas; processos 

d i ferenc iados, que se des locam de u m lugar para ou t ro , presentes nas 

falas e prát icas de cada ator socia l , à medida que fo rmu lam polít icas 

sociais. 

"A análise das relações entre os diversos, 

diferenciados e concorrentes atores que participam, 

favorável ou desfavoravelmente, da implantação de 

políticas públicas oferece a possibilidade de 

aproximação das alternativas e dos instrumentos por 

elas postos em ação (NEVES, 1997:9} 

Cada t rama discurs iva corresponde a uma sobreposição e 

prol i feração de redes de representação: conselhos, o rçamento par t ic ipat ivo, 

fó runs populares, plenárias temát i cas , assembléias regionais. São demandas 

que nem sempre cor respondem à capacidade de absorção dos seus 

inter locutores. São exper iências que, no dizer de François Ewald, 

respondem mais a u m estado de "inflação jurídica e legislativa", do que às 

conquis tas reais do suje i to, do c idadão. (EWALD, 1993) 

Trata-se nessa abordagem de apreender o sujei to na perspect iva 

de A lan Touraine - personagem h is tor icamente const ru ído na modernidade, 

se const i tu i quando o indivíduo se t rans fo rma em ator social : "o sujeito é a 

vontade do indivíduo de agir e de ser reconhecido como ator". 0 cr i tér io de 

ident i f icação e variável d is t in t i va , é o componen te t rans formador , "é o 

apelo à transformação do Si-mesmo em ator... age em conformidade com o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 1 Exterioridade é apreendida aqui como constitutiva da linguagem, mais precisamente, as 
condições de produção de um discurso, enquanto representante em potencial de um 
universo bem maior do que a enunciação individual. São comportamentos e falas 
enunciadas em um contexto histórico e social determinados. 
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lugar que ocupa na organização social... é aquele que modifica o meio 

ambiente material e sobretudo social no qual está colocado" (TOURAINE, 

1995:220-221). zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É esse ator socia l , nascido c o m a representação moderna do 

h o m e m sujei to da h istór ia, "que passa a constituir o próprio destino e 

imprime sua vontade aos acontecimentos". 0 homem realizador, sujei to, 

juiz, c o m autor idade e poder de argumentação para definir compor tamen tos 

para toda sociedade. (EGYDIO, 1 9 9 5 : 1 2 ) 

A emergência''1 de u m lugar de ator-sujei to é comp lexa , sendo 

necessário para melhor compreensão do caso em es tudo, percorrer a 

t ra jetór ia do agr icul tor fami l iar na const i tu ição do d iscurso propos i t i vo: as 

cont rad ições e tensões que at ravessam sua produção, as (re)considerações, 

t ramas, subter fúg ios , si lêncios. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3A.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Os Basti4ores c\ o Piscurso 

A nova conf iguração jur íd ico-pol ít ica no espaço local - inspirada 

na const i tu ição de 1 9 8 8 - e m algumas de suas instâncias de representação 

e gestão social , s ign i f i cam para mui tas exper iências, apenas, a t ransferência 

das atr ibuições do gestor ; o que antes estava sob a responsabi l idade do 

governo federal , passa para o cont ro le da prefe i tura, das secretar ias 

especial izadas e seus respect ivos órgãos governamenta is . 0 peso das zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 2 A noção de emergência é aporte de SINGER (1995:25) ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "refere-se à produção de um 

determinado estado de forças, o salto pelo qual as forças passam dos bastidores para o 

palco ". 



part ic ipações do legislat ivo, dos mov imentos organizados, da " comun i dade" 

e do c idadão - sujei to c o m responsabi l idades e potencial de ingerência no 

p lanejamento local , é algo ponderado e merece u m maior apro fundamento . 

As iniciat ivas de convocação e realização das at iv idades e 

even tos para uma intervenção proposi t iva jun to aos órgãos governamenta is , 

nascem das parcerias estabelecidas c o m os vários mediadores. Geralmente 

têm-se as mesmas pessoas envolv idas em mui tas at iv idades e ent idades. 

Essa central ização ocasiona uma múl t ip la representação dos di r igentes no 

munic íp io . 

A sensibi l ização é t ida como o " t e r m ô m e t r o " que mede o nível de 

envo lv imento dos grupos-alvo e a f iscal ização, exigência decis iva para 

aval iação do impacto . A insistência dos grupos é para que a d imensão 

part ic ipat iva esteja presente e m todos os momentos - da execução à 

f iscal ização. Compreende-se que não basta apenas constatar a inviabi l idade 

de uma obra ou serv iço e comparar rubricas nos balancetes mensais e 

balanço anual , se isso não signi f icar u m processo de mon i to ramento 

permanente , c o m a ut i l ização de mecan ismos ef ic ientes de f iscal ização. 

A exper iência da ação propos i t i va, exige dos grupos envo lv idos, 

que en f ren tem os impasses postos à experiência de negociação com os 

órgãos inst i tuídos como públ icos. A incapacidade técn i ca , o quadro de 

polarização na pol ít ica munic ipal - o conf l i to entre os poderes legislat ivo e 

execut i vo - e a conv ivênc ia com relações de favor e prést imos são entraves 

à part ic ipação e variáveis de interdição da comunicação. Quando não se 
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t em conhec imento técn ico suf ic iente para propor mudanças no processo de 

fo rmulação e negociação de uma proposição, há ausência de in ter locução. 

Evidentemente que o esforço desprendido no es tudo, mesmo 

l imi tado por amostras ou escolha de alguns aspectos, é educat ivo enquanto 

processo:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "mexer na massa é preciso, incentivar a vontade de fiscalizar" 

(Glória, 42), criar espaços que favo reçam esse t ipo de in ic iat iva. 0 grupo de 

es tudos se inscreve nessa perspect iva; realiza leituras e apro fundamento 

per iódico dos temas relacionados à part ic ipação dos cidadãos no municíp io 

e, de fo rma específ ica, o ciclo orçamentár io : Lei de Diretrizes Orçamentár ias 

- LDO, Lei Orçamentár ia Anual - LOA, Const i tu ições Federal e Estadual , Lei 

Orgânica, mecan ismos jurídicos de f iscal ização e análise dos balancetes. 

Nesse espaço, a part ic ipação é mu i to restr i ta, quase exclus iva dos 

membros do s ind icato, não fosse pela part ic ipação s is temát ica da 

associação dos moradores de u m bairro popular, na c idade. 

"estamos conseguindo fazer um estudo mais 

sistemático em Lagoa Seca, que é o estudo dos 

balancetes, que é uma das formas de ir controlando, 

fiscalizando...temos um grupo que está estudando, 

tanto a lei orgânica, quanto a constituição federal, 

estadual; estudando mais os aspectos que dizem 

respeito a participação popular, planejamento 

municipal, os órgãos, mecanismos existentes, as 

brechas que existem dentro da lei". 

"agente busca fortalecer...subsidiar os grupos...para 

que eles compreendam e tenham segurança, eles se 

sintam seguros sabendo cada coisa. Tem coisas que se 

ouvem várias vezes que é importante, e que é dar o 

poder às pessoas...a gente está querendo ajudá-los a 

fazer a leitura, não só a leitura da realidade, mas 

também dos documentos . (Sônia, 41, CENTRAC) 
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O ciclo orçamentár io segue no processo educat i vo , mais ou 

menos os seguintes passos: sensibi l ização - capaci tação - proposição -

f iscal ização. Para o CENTRAC:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "todas as etapas são recheadas do aspecto 

capacitação, dos efeitos pedagógicos". 

A ut i l ização de ins t rumentos técn icos-metodo lóg icos , que 

mensurem os "saldos organizativo, político, educativo, e de resultados em 

termos de melhorias econômicas, (CENTRAC. Relatório), são proced imentos 

par t ic ipat ivos e, s imu l taneamente , arma de combate à descrença que ora 

t o m a corpo nas ref lexões dos agentes proposi tores, especia lmente os 

conselheiros fo rmados nos mov imen tos sociais: "quando falta capacitação 

em termos de instrumentos...corre-se o risco de falar em direitos de 

conselheiros e ser desmentido por alguém mais informado, por falta de 

sustento legal" (Nelson Anacleto, 38) 

Mui tos di r igentes no municíp io - representantes nos conselhos -

de fendem que a maioria dos conselheiros só homologa as propostas do 

governo , especia lmente os de saúde e bem-estar social , que t êm 

di f iculdades de fazer uma leitura qual i f icada, e não estão isentos da 

rotat iv idade que caracter iza a exper iência. Essa conv icção coincide c o m o 

d iscurso of ic ia l , embora este ú l t imo esteja fundamentado na impossibi l idade 

de qualquer mudança , e de partir desse fa to como consumado, algo já 

instalado, em que pensar uma al teração impl icaria em t râmi tes demorados: 



"os conselhos daqui são totalmente manipulados, que 

quando foram criados já foi dito: a secretária de saúde 

é a presidente. Eu acho que isso era uma forma de 

manipular. Se a gente fosse mudar iria levar quanto 

tempo, prá essa lei ser aprovada " (Celi de Lourdes, 48) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O que se percebe é que, embora exista uma relação mais direta 

c o m os vereadores, desde 1 9 9 2 , quando fo ram realizadas as primeiras 

negociações e m to rno do orçamento par t ic ipat ivo; que haja uma prát ica 

crescente dos segmentos l igados aos agr icul tores no sent ido de exerci tar a 

proposição; que se realize audiências públ icas e aumente o número das 

organizações part ic ipando nos fóruns de discussão sobre orçamento 

municipal e, poster iormente, na elaboração das proposições advindas das 

of ic inas temát i cas : agr icu l tura, saúde, educação; a crença nesses espaços é 

osci lante, os benefíc ios materiais e as t rans formações projetadas não são 

percept íveis. Nessa mediação o que prevalece é o jogo, a d isputa de cada 

espaço, cada proposta , as cont rovérs ias, as opiniões que mudam de lugar, 

se t r ans fo rmam. Nesse con tex to , a regularidade discurs iva que tensiona o 

processo, é a desconf iança. 

0 sindical ista não consegue visualizar u m d iagnóst ico de impacto 

das projeções e concreções das proposições que são apresentadas. 

Acred i ta que o problema reside na execução do que vem sendo apresentado 

pelas organizações, e aprovado "até por unanimidade"pelos vereadores. "O 

problema todinho, certo! tá sendo a execução...acatar as propostas, eles 

têm acatado, quando é prá executar é a maior dificuldade" (Nelson 

Anacleto, 38). Na visão do di r igente há u m descompasso entre o que se 



102 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

aprova e o descaso dos grupos pol ít icos, que pouco ou nada fazem para 

viabil izar ou f iscal izar as emendas que eles mesmos sanc ionam. Esse 

quadro se agrava com a ausência de legisladores, descr i tos comozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "pessoas 

nossas", surgidas da exper iência, s indical -popular, que ajudariam no 

processo de f iscal ização mais di reta da apl icação das verbas públ icas. 

Anal isando outra var iável de desconf iança c i rcunscr i ta ao projeto 

de lei do execut i vo - rejei tado pelo legislat ivo, mas reenviado pelo órgão 

executor para apreciação da câmara munic ipal - que d iscute a est ru tura 

admin is t ra t i va do poder execu t i vo e atrela os conselhos gestores, 

co locando-os como órgãos de aconse lhamento 5 3 . Nesse intervalo, ver i f ica-

se u m nít ido descompasso legal, descaso expl íc i to à au tonomia e 

atr ibuições da Câmara munic ipal e ao lugar das organizações sociais e 

cidadãs garant idos pela legislação munic ipa l : 

Art. 16 - É competência exclusiva da Câmara 

Municipal 

II. realizar audiência pública com entidades da 

sociedade civil, conforme estabelece esta Lei Orgânica; 

VI. receber petições, reclamações de qualquer pessoa 

contra atos ou omissões das autoridades e entidades 

públicas municipais 

V. solicidar depoimento de qualquer autoridade ou 

cidadão " 

Das Leis zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 3 O Projeto de lei n° 10 /97 , que dispõe sobre a Estrutura Administrativa do Poder 
Executivo, reza no seu art. 1° , quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "a estrutura organizacional, básica e administrativa do 
poder executivo", compõem-se das seguintes instâncias: os conselhos como órgãos de 
aconselhamento; as chefia de gabinete, procuradoria geral e assessoria geral, como órgãos 
de assessoramento e os órgãos de atuação executiva compostos pelas secretárias de 
administração, saúde, trabalho e ação social, e educação e cultura. 
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Art. 27 - §2° : A iniciativa popular pode ser exercida 

pela apresentação à Câmara de projeto de lei de 

interesse coletivo municipal, através de, pelo menos, 

5% do eleitorado, conforme estabelecem as 

Constituições Federal e Estadual. 

Da Soberania do Povo 

Art. 33 - o poder soberano do povo será exercido pelo 

processo democrático do sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, de acordo com a lei complementar que 

o assegurará praticamente, através de: plebiscito, 

referendum e iniciativa popular 

Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária 

Art. 36 - as contas do município ficarão, durante 60 

dias, anualmente, à disposição de qualquer munícipe, 

para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhe 

a legitimidade e legalidade 

Parágrafo único - As contas estarão a disposição dos 

munícipes, em igual período, em local de fácil acesso 

ao público na Câmara e na Prefeitura Municipal". 

(Lei Orgânica do Município de Lagoa Seca-PB) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Embora a legislação seja clara sobre as atr ibuições de cada esfera 

de representação e a au tonomia dos conselhos, o que se consta ta é que 

havia interesse de v inculação dos conselhos ao poder execu t i vo . A 

compreensão do legis lat ivo, naquele m o m e n t o , fo i de que ao tomar essa 

decisão, a instância execut i va feria d i re tamente o sent ido da própria 

exper iência "o conselho municipal ...tem caráter permanente e autônomo 

no trato das questões relacionadas a agricultura e atua no âmbito 

municipal4", e com base nessa interpretação ve tou o pro jeto. No en tan to o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 4 Cf. Capítulo I, Da Instituição, art. 2° - Regimento Interno do Conselho de 

Desenvolvimento Agropecuário do Município de Lagoa Seca. 
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execut i vo ao elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentá r i as 5 5 , compor ta-se 

c o m o se a re forma adminis t rat iva t ivesse sido aprovada, desconsidera a 

devolução e não aprovação do projeto de lei, e por acrésc imo, a instância 

legislat iva, permanece alheio aos proced imentos legais e af i rma seus 

pressupostos de gestão pol ít ica e admin is t ra t i va , com argumentos de 

objet iv idade, ef ic iência e contro le de gas tos . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Com a nova estrutura administrativa básica do poder 

executivo, quer a administração municipal dinamizar os 

serviços prestados pelo município, buscando 

objetividade, competência e diminuição dos gastos com 

um número excessivo de secretarias. Na gestão 

passada eram 07(sete) pastas, que agora são 

reduzidas para apenas 03(três)" (Projeto de Lei n° 

10/97) 

Vimos que a recorrência à legislação, não signi f ica 

necessar iamente a garant ia da sua efet iv idade no espaço local ; as 

d i ferenciações internas que mov i men tam o dia a dia dos pequenos 

municíp ios brasi leiros e a inst i tucional ização da part ic ipação cidadã se 

realiza de fo rma descont ínua ou irregular, d iante da fragi l idade de u m 

aparato estatal incapaz de gerir suas próprias regulações. 

Avançando u m pouco mais, d iscut i remos a crença que paira 

sobre a absoluta supremacia do poder execut i vo sob os demais organismos 

e instâncias munic ipais. A negociação e m torno de uma emenda específ ica: 

o f i nanc iamento do es t rume, que func ionar ia como emprés t imo a ser 

devolv ido em produtos para a merenda escolar. A discussão envolveu zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 5 Projeto de Lei que dispõe de normas sobre as diretrizes Orçamentárias para o exercício 

financeiro de 1998 . 



di re tamente o Conselho de Desenvolv imento Agropecuár io , a Câmara de 

Vereadores e o Execut ivo, e ind i retamente, o Tr ibunal de Contas. O 

cont roverso argumento do prefe i to, no período de negociação da 

proposição, era de que a proposta seria insustentável , inconst i tuc ional e 

passível de veto pelo Tr ibunal de Contas. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"tudo que a gente propõe prá ele é inconstitucional, 

quer dizer, é isso que a gente precisa se organizar no 

sentido de você também ter conhecimento técnico...a 

gente já começa a se documentar...é a gente não só 

reivindicar, mas também se documentar o máximo 

possível" (Severino, 52) 

Os atores envolv idos - agr icul tores e parceiros - ut i l izando u m 

dos canais inst i tucionais d isponíveis: o pedido de in formações, buscaram 

in formações e amparo jurídico para a emenda. A resposta fo i a f i rmat iva de 

parte do Tr ibunal de Contas - era possível t ransformar a proposição em 

emenda , e projeto de lei, a ser f inanciada com recursos munic ipais; não 

havia inconst i tuc ional idade no processo. A in formação veio ora lmente, sem 

u m documen to que pudesse servir de mater ial de negociação, por isso a 

fala do "reivindicar, mas também se documentar ao máximo". 0 problema 

se recolocava em te rmos de vontade pol ít ica ou viabi l idade condic ionada a 

correlação de forças ex is tentes. 

São compor tamen tos corr iqueiros no dia-a-dia pol ít ico do 

municíp io de Lagoa Seca, proced imentos que esbarram na própria legislação 

munic ipa l , sem con tudo acarretar nenhuma advertência ou perda 

consis tentes que de fa to abale o fazer pol ít ico do execut i vo . As referidas 



prát icas ind icam que há condutas de di r igentes públ icos e de inst i tu ições 

que c i rcu lam impunemente e admin is t ram c o m f lagrante descaso para c o m 

a legislação e os organismos ex is tentes: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"muitos violam a lei e que os custos de fazê-lo são 

normalmente nulo...o oportunismo e a ilegalidade 

generalizada aumentam todos os tipos de custos de 

transação, e o tecimento da sociedade pelo estado -

enquanto - lei se enfraquece a cada volta do espiral" 

(0'DONNEL, 1993: 140). 

O prefei to caminha t ranqü i lamente, ou c o m pequenos 

sobressal tos, aqui e acolá, mediante as crít icas exercidas pela oposição no 

legislat ivo e as pressões advindas dos setores organizados: s indicado dos 

t rabalhadores rurais na "luta permanente no sentido de reivindicar dos 

poderes públicos municipal e estadual, soluções para os diversos problemas 

enfrentados pelos pequenos agricultores de nosso município56", dos 

servidores públ icos, pastorais sociais, ou quando o Tr ibunal de Contas , ao 

detectar a lguma irregularidade, suspende provisor iamente as contas 

bancárias da prefe i tura, sendo esta ú l t ima decisão, a que afeta no imediato 

o func ionamento do munic íp io . "A efetividade da lei sobre um dado 

território consiste em inumeráveis comportamentos... que (conscientemente 

ou não) são normalmente consistentes com as prescrições da lei 

(0'DONNELL, 1993:126) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 6 Boletim Informativo do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lagoa Seca - PB, que 
trata das atividades e ações realizadas no último mandato (1996-1997) e dos propósitos 
da diretoria para o próxima gestão - 1 9 9 8 -2 0 0 2 . 
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Herbert de Souza ao recorrer a LACLAU si tua a d iscussão dos 

canais inst i tucionais de part ic ipação popular no campo da efet iv idade da 

gestão democrá t i ca , pois acredi ta que pensar a democrac ia é mais que a 

recorrência às medidas que estabelecem jur id icamente l iberdade civ i l , 

igualdade e au togoverno . A noção de democrac ia : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"deriva diretamente da filosofia liberal que, reduzindo 

os agentes sociais à vacuidade jurídica do 'cidadão \ 

está impossibilitada de legislar mais além de certas 

formas de participação que o sistema jurídico garante a 

todos os indivíduos" (LACLAU apud SOUZA, 

1980:100) 

Acred i tamos que o jogo das forças pol ít icas que in teragem no 

munic íp io , indicam não apenas uma tendência da democrac ia representat iva 

de complementar o s is tema de representação pol ít ica, mas traz consigo 

uma sobreposição de instâncias decisór ias, l ideranças par t ic ipando, 

buscando se capaci tar para contr ibui r nesses lugares e responder às 

exigências, sempre crescentes, de uma part ic ipação ef icaz na esfera 

inst i tuc ional ; sendo inevi tável , e m alguns casos, o descrédi to dos órgãos 

governamenta is - e setores sociais não governamenta is - o desânimo e a 

impotênc ia de u m cont igente s igni f icat ivo de atores sociais. 

"não está consolidada na maioria dos movimentos 

sociais uma perspectiva real de participação na 

institucionalidade democrática que envolva a disputa e 

a negociação de interesses, demandas e propostas e 

que vise a produção de um consentimento público e 

social (...) tributários de uma visão de luta de classes 

com confronto sem mediações político-intitucionaisf...) 

ausente à correlação de forças existente na 

representação político-eleitoral e no cotidiano da 

sociedade civil" (LEITE, ABREU, 1992:36) 
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Geralmente são processos de p lanejamentos t idos como 

par t ic ipat ivos, apresentados c o m o al ternat iva aos modelos tradic ionais de 

gestão e reversão do quadro de injust iça e desigualdade sociais, só que por 

caminhos inst i tuc ionais. Um constan te vir a ser e m te rmos de gestão dos 

bens comuns , pré-requisi tos à fo rmulação dos ins t rumentos de cont ro le e 

f iscal ização, garant idos na Const i tu ição Federal e nas Leis Orgânicas 

Munic ipa is . 

O recurso à ação popular previs to na Const i tu ição Federal, para 

casos de descumpr imento das leis, é u m desses ins t rumentos - aplica-se 

medidas puni t ivas quando o administ rador deixar de prestar contas , 

fornecer os balancetes, apresentar a execução orçamentár ia nos prazos e 

fo rmas legais e/ou e m casos de irregularidades expl íc i tas: inexistência de 

l ic i tação, operações bancárias indevidas, e tc . (Const i tu ição Federal, art. 

129 # III). 

Quando o acento é a efet iv idade da part ic ipação proposi t iva 

ac ionando os mecan ismos jur íd icos, especia lmente no relacionado ao poder 

judiciár io - mediador em úl t ima instância, dos conf l i tos , numa hierarquia de 

funções e momen tos - o receio dos grupos é ev idente :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "é como se eles não 

acreditassem de fato nessa possibilidade". As irregularidades se acumu lam: 

"o ano passado foi trágico também com relação aos prazos...o prefeito não 

olha sequer para o plano que ele pensou"57. (Sônia, 41, CENTRAC). zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Se refere ao plano de governo que o elegeu. 
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"O Congresso supostamente é o lugar do debate e da 

aprovação das principais leis do país, e o Judiciário é o 

lugar onde os conflitos de interesse e, em ultima 

instância, os argumentos sobre o próprio significado da 

comunidade política são discutidos e decididos". 

(0'DONNELL, 1993:126) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A dúv ida aumenta se e a d iscussão é sobre proced imentos 

jur íd icos - o "não cumprimento dos prazos"... "as irregularidades 

constatadas no mandato "... "a forma como vem sendo aplicado o dinheiro ", 

ou seja, os aspectos mencionados já não ser iam e lementos suf ic ientes para 

uma ação popular na just iça? 

Os agentes proposi t ivos osci lam na ref lexão entre compreender a 

ação judicial c o m o ú l t imo recurso - apenas buscada numa s i tuação l imite - e 

a aval iação de que o impasse já ex is te ; não obstante , duv idam do "fôlego 

político e organizativo", do poder de pressão e mobi l ização da exper iência. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.5. Os conselhos 5 8: uma exper iênciazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA c\c const r ução 

4e le ga l i z e s 

Os conselhos gestores, são inst i tuídos nas leis orgânicas dos 

munic íp ios , como uma das fo rmas "d i re tas" de part ic ipação da sociedade 

no ordenamento jurídico inst i tu ído. Mas quais ser iam suas funções? zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 8 Existe uma caracterização dos conselhos que os situam como setoriais e populares. Os 
setoriais seriam dedicados as problemáticas específicas, tais quais: saúde, educação, 
assistência social, criança e adolescente, entre outras; os populares, identificados pela 
ampliação do seu campo de intervenção, ou seja, podem agenciar múltiplas temáticas no 
seu entorno, todas ao mesmo tempo. 



Algumas administ rações de esquerda e centro-esquerda, na 

ú l t ima década, invest i ram na part ic ipação e m conselhos, como 

agenciadores e reforço a "par t ic ipação popular " , sempre privi legiando os 

mov imen tos organizados e suas l ideranças - atores que encenam di ferentes 

jogos no palco da d isputa pol ít ica. Ent retanto, as estratégias que regem a 

racional idade da adminis t ração públ ica são l imites claros postos à 

exper iência de descentral ização do poder local . Os impasses logo fo ram 

estabelecidos pelas disponibi l idades orçamentár ias, a organização 

burocrát ico- func ional e a correlação de forças ex is tentes - geralmente 

fo ram mandatos que co inc id i ram c o m uma representação minori tár ia na 

câmara de vereadores, d i f i cu l tando o encaminhamento dos projetos 

apresentados pelos segmentos sociais, reunidos nos espaços de 

representação popular e c idadã: conferências, conselhos, fó runs , e tc . 

(LEITE & ABREU, 1 9 9 2 : 38 ) . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Estas ações diferenciadas revelam a distribuição 

desigual das alternativas de escolha e de chances de 

integração em - projetos sociais. Também revelam a 

concorrência (...) de perspectivas de reordenação do 

mundo social. Desse modo, desvelam que a inversão de 

posições pode se dar em múltiplos sentidos e 

trajetórias" (NEVES, 1997: 11) 

0 incent ivo do momen to são aos conselhos, essa é a 

consta tação básica: "estamos na era dos conselhos, tudo é conselho" (Celi 

de Lourdes, 48) "é isso que tá sendo mais badalado em todas as paróquias 

(Dona Arlinda, 53)" . Mas qual seria sua especi f ic idade inst i tucional? 

Melhorar o já inst i tu ído, f iscal izar o já ex is tente , referendar processos já em 
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curso,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "de cima para baixo", e que ex igem o aval dos conse lhos 5 9 , ou seria 

u m red imensionamento da part ic ipação - "a e r a " da proposição, dos novos 

espaços, dos novos discursos? 

No início desse t raba lho, ao analisar as t rans formações ocorr idas 

nos mov imentos sociais, fo i lançado c o m o desaf io para os estudiosos do 

t e m a , encarar os múl t ip los espaços de exercíc io das novas relações de 

poder, que ex t rapo lam o campo de interesses part iculares para intervir em 

pol ít icas mais gerais - o supos to "sal to p ropos i t i vo " 6 0 . 

O d iagnóst ico de alcance da gestão part ic ipat iva no entanto é 

tênue . O " t i ro f i na l " do cl ientel ismo é u m limiar de di f íci l percepção. Seria 

a "era da p ropos ição" o "novo f l u x o " dos mov imentos sociais que ao 

qual i f icar suas reiv indicações as t rans fo rmam em proposições? Esse 

percurso é cheio de imprecisões, buscas e indissociável das mediações 

realizadas no "momento...de cruzamento de atores sociais para pensar 

políticas públicas, proposituras, projetos mais definidos" (Glória, 42 

CENTRAC). 

Torna-se compl icado af i rmar esse novo f l uxo se pensarmos que 

mui tas dessas experiências fazem parte de projetos e x t e r n o s 6 1 , com zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"D e te rminados recursos precisam do referendum dos conselhos especializados, para que 
sejam repassados . 
6 0 Cf. Capítulo I, item Movimentos Sociais: que sujeitos são esses? 
6 1 Sem querer entrar na discussão binária : isso é bom, o outro é ruim, ou projetos internos 
x externos, e sim, precisar a particularidade de uma demanda vinculada a uma necessidade 
imediata, tipo: semente para plantio, e uma ampliação dessa carência, quando 
transformada em proposta, prioridade, projeto de lei a ser executado. Nesse momento é 
quando entra a figura do parceiro/assessor especializados, com sua contribuição oriunda de 
outros campos de conhecimento: universidades, centros de pesquisas, organizações não 
governamentais, etc. 
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estratégias inst i tuc ionais bem def in idas de intervenção nessezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "algo novo... 

espaços públicos que podem ser de proposições, de negociações, de 

diálogo; espaço também intermediário entre a sociedade e o Estado, a 

sociedade e o poder, é um espaço público de participação estratégica" 

(Glória, 42). 0 incent ivo dos assessores, mediadores, parcei ros, pode vir 

sem uma demanda evidente dos inter locutores d i retos, e te rmos como 

resul tado uma descrença disseminada do espaço. 

"Dois anos e 03 meses com essa história de 

conselhos...mais burocracia...os conselhos são mais 

uma maneira de perder tempo. É conselho de saúde, e 

a saúde tá como sabemos: o povo morrendo a 

mingua...na agricultura nada muda... Hoje nós temos 

um governo, no meu ponto de vista muito burocrático, 

ele cria muitas coisa, principalmente os conselhos para, 

me parece, mas para engolir a gente em termos de 

tempo... como é o conselho agropecuário do município ". 

"Há dois anos, já dois anos e...e...quatro meses que 
nós participamos do conselho, já chegamos ao 
orçamento em dois anos: 95, 96, e até o momento 
nada de concreto para o trabalhador rural, para a 
pequena produção, para a ...produtividade familiar, até 
o momento não conseguimos êxito nenhum " 

(Sr. Zé Leal, 64, vice-presidente do STR)) 

Os interesses são d is t in tos e d i fusos; alguns aspectos ex igem 

maior precisão, especia lmente na analogia fe i ta entre conselhos e 

democrat ização. São os órgãos governamenta is , por u m lado, que apos tam 

neles, enquanto veículo propulsor de recursos: "os prefeitos também estão 

interessados nos conselhos...facilita os recursos, as verbas. Que é isso? É 

democratização ou o que é? (Sr. Afonso, 63, Diretor do STR), mas são 
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t a m b é m as organizações sociais que t raba lham c o m o potencial de gestão e 

part ic ipação da sociedade civ i l : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Conselho é coisa muito séria. Ele tá representando a 

comunidade...os recursos aplicados...tem a função não 

só de ouvir, mas de repassar para a comunidade, para 

as associações62... tem que apresentar para a 

comunidade o que está acontecendo... você pode tá no 

conselho e não saber o que tá fazendo" (Severino, 52, 

Secretário da Pequena Produção do STF?) 

A fala de Severino indica, c o m precisão de sent imentos , o que 

deve ser considerado responsabi l idades do conselho e dos conselhei ros. 

Para ele, a seriedade da função , ul t rapassa o espaço, em si , da part ic ipação 

no conselho e se estende para outras áreas - o espaço das comunidades -

pouso seguro da legi t imidade que o credencia como di r igente. Trata-se do 

resgate da f igura do líder, c o m responsabi l idades perante a sua 

comunidade, sua categor ia . Essa lei tura é impor tante pois d ist ingue o lugar 

social e pol ít ico dos conselhei ros. Os cri tér ios de part ic ipação são 

d i ferenciados; ora o pressuposto é o reconhec imento junto aos grupos que 

representa, ora a indicação que origina-se de out ro t ipo de relação: o 

prést imo, a t roca de favores ou reforço às al ianças e cl ientelas: 

"Fui conselheiro da ação social, a representação era a 

seguinte: quatro do governo e quatro da sociedade 

civil. Dizem que é paritário...pois bem, os quatro ficou 

distribuídos assim: um com a secretária do prefeito, 

representando os servidores municipais, quando a 

representação deveria ser do SINTAB...outra vaga para 

um representante de todas as 

associações/organizações, e as duas vagas que 

sobraram com a SAC e o STR... " (Luciano, presidente 

do PT e SAC - fala solta em uma reunião) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Se refere as Associações dos Pequenos Produtores. 



Al ice reforça essa percepção, fazendo out ro caminho na sua 

argumentação. Seu supor te são as di f iculdades e l imites enfrentadas na sua 

exper iência no conselho de saúde; af i rma que os conselhos são espaços 

f rágeis, manipulados, desfavoráveis ao processo par t ic ipat ivo. Seu relato 

insiste nas ambigüidades dos proced imentos do func ionamento do conselho 

de saúde. Diz que no pr imeiro m o m e n t o não exist ia reunião, tudo era 

decid ido pelo presidente (secretário de saúde). No segundo mandato , a SAC 

fo i convocada como associação, não era mais u m conv i te pessoal , e podia 

escolher o seu representante. E aí f i cou . O mandato gera lmente não se 

cumpre e existe uma subst i tu ição de organizações, não só das pessoas. 

Uma organização pode ser suplantada por ou t ra , sem maiores 

esc larec imentos - e m u m mandato o assento no conselho ser de u m grupo, 

e no seguinte, ser de uma out ra organização não necessar iamente com as 

mesmas caracter ís t icas. O fa to é que, segundo ela, as organizações não 

governamenta is são sempre minor ias, não ex is t indo de fa to paridade. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"não havia interesse das outras pessoas que estão 

lá... não tinha clareza do que significa ser 

conselheiro...você chega no conselho, ai a grande 

maioria converge para as idéias do presidente...as 

organizações governamentais e não-governamentais 

estão atreladas...você não concorda, ai é dissidente 

...você fica fazendo papel de palhaço...verbas sendo 

aplicadas, ai tou eu endossando...ah não!" (Alice, 61 -

Pastoral da Criança) 

0 descrédi to não impede que os conselhos sejam reconhecidos, 

pelos agr icul tores e mediadores, como espaço est ratégico privi legiado de 

in tervenção. "Em Lagoa Seca os conselhos é que elaboram, que discutem 
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as propostas então...os conselhos que a gente decidiu acompanhar, são os 

mais estratégicos no lugar". (Sônia -CENTRAC) -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA no caso o de 

desenvo lv imento agropecuár io, que reúne como funções as seguintes 

responsabi l idades: 

"discutir, eleger prioridades e deliberar sobre o 

desenvolvimento da agricultura e pecuária do 

município; 

I. Elaborar projetos que viabilizem o desenvolvimento 

da agropecuária local; zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(...) 

VII. Elaborar orçamento para o setor agropecuário e 

propor sua inclusão e aprovação no orçamento geral do 

município; 

VIII. Avaliar e reorientar através de proposições, os 

serviços prestados aos produtores no setor 

agropecuário, por entidades governamentais e não 

go vernamentais; 

#Único: As organizações da sociedade civil terão 

necessariamente representação igual ou superior a 50% 

mais um dos membros do conselho " 

(Capítulo III - Das Funções - Art. 5° - Regimento 

Interno do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Agropecuário) 

A compreensão de que nos demais conselhos há u m campo 

desfavorável de ação, faz c o m que os di r igentes canal izem para o c i rcui to 

de ref lexões do "conselho da agricultura"- assim o chamam - a maioria das 

proposições nascidas em out ros espaços de gestão: no s ind icato , nas 

of ic inas temát i cas : saúde, educação e ação socia l , e de f o r m a part icular, os 

resul tados do DRPA - Diagnóst ico Rápido Part ic ipat ivo de 

Agroecoss is temas. 



Os conselhos a tua lmente em Lagoa Seca p rovocam mui tas 

cont rovérs ias; possib i l i tam inclusive pensar que não fosse o potencia l 

par t ic ipat ivo que paira sob o referido espaço - nos discursos dos 

conselhei ros, d i r igentes, mediadores - estes ser iam suplantados por um 

out ro t ipo de "conse lho" , que só existe nos propós i tos , no vir a ser, no 

assim será no fu tu ro , no con tex to de uma outra correlação de fo rças . 

Com a procura de uma conv ivênc ia legal, através do acesso aos 

ins t rumentos jur íd icos: projetos, leis, decre tos , p lanos, se quer caminhar 

independentemente das estratégias que dão sent ido às teias sociais e 

fami l iares de parentesco e cl ientela, arranjos tradic ionais ou cont ingenciaís 

de poderes no espaço local . São mui tos indicadores que con t r i buem para 

esse prognóst ico parcial , c i rcunscr i to à exper iência local es tudada: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"participar, exercer seu papel de cidadão e está acima das questões 

politiqueiras. " (Celi de Lourdes, 48) 

No capítu lo III, fa remos uma análise dos impactos da part ic ipação 

dos agr icul tores no cenário pol ít ico munic ipal à raiz de sua const i tu ição 

como sujei to propos i t i vo. 
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l/ ma analítica 43 par ticipação local: configur ações 

4e po4eres e impactos sociais 
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Uma analíticazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 4a participação local: configurações 

4e pcxjeres e impactos sociais 

4.1. Apresentação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"é pela partilha de um só e mesmo conjunto de 

discursos que indivíduos tão numerosos quanto se 

queira imaginar, definem sua pertença 

recíproca "(FOUCA UL T, 1996:42) 

Quando o lhamos a sociedade como se ela pairasse sob os atores 

sociais concre tos , esquecemos "que em toda sociedade a produção do 

discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e 

redistribuída por certo número de procedimentos", é essa consta tação que 

permi te àquele que lê a histór ia de Lagoa Seca, lançar uma mirada mais 

det ida às redes e contro les t radic ionais de poder que caracter izam sua 

exper iência de municíp io de pequeno por te. ( F 0 U C A U L T , 1 9 9 6 : 9 ) . 

São as mediações de impacto e conf igurações de poderes no 

munic íp io , ocorr idas no processo de const i tu ição do d iscurso propos i t i vo , 

que serão indagadas nesse tercei ro capítu lo. 
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4.2. Pitos e Interditos cjos Discursos:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA comportamentos 

cjas forças políticas 

Na análise da part ic ipação local , no deta lhamento das falas dos 

atores sociais envolv idos mais d i re tamente , é recorrente a af i rmação de que 

em Lagoa Seca, só não par t ic ipam aqueles que não quei ram part icipar, 

espaços ex is tem - tan to da "sociedade c i v i l " como dos grupos incent ivados 

e organizados pelos órgãos governamenta is . Fora disso o que se sobressai é 

o incômodo em relação a ausência dos agr icul tores nestes espaços, a 

descrença que paira no ambiente:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "a maior dificuldade que nós enfrenta é 

porque a maioria dos produtores não tão acreditando, parece que eles só 

querem o sindicato na hora que eles vai, é, se aposentar, acha que o 

sindicato só é mesmo prá fazer aposentadoria". (Severino, 52, Secretário da 

Pequena Produção do STR). 

Alguns autores que t raba lham numa perspect iva mais crít ica da 

part ic ipação dos atores sociais, fa lam de u m compor tamen to desmobi l izado, 

e m mui tos casos opor tun is ta . Dizem que o processo de intervenção 

proposi t i va f i ca prejudicado quando se t rabalha c o m indivíduos com 

hor izonte de t empo reduzido e submersos às teias do c l iente l ismo. 

Sendo verdade o anter iormente a f i rmado, como analisar esse 

acon tec imento observado numa assembléia de sócios do sindicato? 

(...) duas pessoas dormem. . .aos poucos outras coch i lam, à 

medida que a discussão prossegue e extrapola o tempo prev is to. A lguns 
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fa lam al to, sobre assuntos d iversos, perceptível pelo escape de fa las:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "fui 

nada, nem pude mulher"... "e era, sabia não!"; des toando do si lêncio exigido 

como norma de compor tamen to . 

Conversam sobre temais gerais, menos sobre o assunto em 

discussão: reformulação dos estatutos do sindicato. A lgumas falas indicam 

diá logo, af inidade entre iguais, sent imentos comuns , embora a in ter locução, 

proposta para aquela at iv idade não aconteça , no en tan to , elas se en tendem 

naquela ocasião. 0 que ocorre é uma interdição na comunicação, o d iscurso 

que deveria ocupar u m lugar de destaque não c i rcula. Compreensível se 

pensarmos que "nem todas as regiões do discurso são igualmente abertas e 

penetráveis; algumas são altamente proibidas - diferenciadas e 

diferenciantes " (FOUCA UL T, 1996:37) 

Esta perspect iva da interdição do d iscurso, fo i possível ser 

observada nas várias at iv idades do municíp io. Com isso não se quer af i rmar 

que mediante u m enunciado t runcado , a ação e/ou at iv idade planejadas não 

se v iabi l izam. Signi f ica dizer que, os d iscursos, quando inassimi láveis, 

pre judicam a inter locução dos atores sociais envo lv idos, e por 

desdobramento , as ações propostas. As at iv idades quando real izadas, 

f i cam l imi tadas a u m grupo seleto, gera lmente l ideranças. É nesse momen to 

que ocorre o que estou chamando de proced imentos de exclusão e 

interdição do discurso - ou seja, não se pode dizer t udo , e m qualquer lugar, 

a qualquer pessoa, os enunciados são profer idos no con tex to das relações 

sociais. 
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Este fenômeno , Eni Orlandi chama dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "mecanismo de 

silenciamento", e o analisa no con tex to da ci rculação dos sent idos. Existem 

processos que não permi tem que o sujei to circule pelas di ferentes 

fo rmações discurs ivas. Um discurso pode ser emi t ido , e a mensagem não 

chegar ao sujei to dest inatár io ; os sent idos postos para o d iá logo, quando 

det idos pelo emissor, agem no sent ido contrár io , ou seja, in terd i tam a 

in ter locução, logo, "com o apagamento de sentidos, há zonas de sentido, e 

logo, posições do sujeito que ele não pode ocupar, que lhe são interditadas" 

(ORLANDI, 1990: 52) 

Não se t ra ta s implesmente de uma relação de ordem x 

obediência, são relações bem mais complexas , processos de 

assu je i tamento, teias histór icas const i tu idoras de discursos que produzem 

prát icas de sujeição, daí o cansaço e o desencanto com a ação colet iva. 

Desencantamento que empurra , a grande maioria dos agr icul tores para 

ações cr ít icas, fundamentadas ou desconexas, lúcidas, apát icas ou 

i rresponsáveis. 

Um exemplo t íp ico pode ser o discurso di to como qual i f icado, 

"daquele que sabe". Não ocorre apenas e m campos de domín ios visíveis, 

como os ambientes inst i tuc ionais: o legislat ivo, execu t i vo , o judic iár io, 

encontra-se nas variadas fo rmas de exercíc io do saber. 

Em um ato singular, como uma assembléia de sócios do 

s ind icato, que t ra ta u m tema considerado árido: "as alterações 

estatutárias", para a maioria dos envo lv idos, o advogado pergunta sobre 



u m assunto que não é compreensíve l , e ob tém como resposta, uma 

a f i rmat i va , que não considera, e prossegue apresentando a proposta (e 

aprovando as mudanças) , alheio aos ruídos da assembléia e/ou si lêncio 

sono lento , à medida que se pro longam as expl icações. 

No d iscurso do advogado pode estar cont ido uma mera 

enunc iação, ou seja, pronuncia-se à medida que não se espera uma 

resposta. Quando ele indaga:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "alguma pergunta até agora?" e a associada 

responde: "prá mim tá bom demais" ocorre uma incompat ib i l idade na 

comun icação, u m diálogo t runcado , onde a comunicação - a emissão não 

chega ao dest inatár io , pois o referente não é c o m u m (LYOTARD, 1988 ) . 

Diria que as in ter locuções fo ram interceptadas e não houve d iá logo, apenas 

u m si lêncio a f i rmat i vo , ou opiniões singelas - como a de uma associada 

quando t ra ta o t empo do mandato sindical - emi te sua opinião como uma 

declaração de s impat ia , alheia às exigências jurídicas de formal ização da 

v ida do s indicato. 

"...no meu entender não devia haver eleições, quando a 

gente tivesse reunida e gostasse, devia continuar 

assim, sem eleição" (sócia presente na assembléia) 

...risos... 

"e quando a gente desgostasse?" (presidente do 

sindicato). 

"não! quando a gente se gosta, não se desgosta 

(sócia). 

Quando anal isamos o lugar ocupado pelos sonhos na v ida do 

agr icul tor , do prazer pela v ida , das esperanças de uma vida melhor para os 

f i lhos, do fu tu ro dos jovens, da utopia de u m pensamento co let ivo, 
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percebemos quão dis tantes estão os sent idos de lu ta, sacr i f íc io, entrega a 

'causa co le t i va ' , que a l imentou os sonhos de gerações anter iores. O 

encur tamento das expecta t i vas é t raduzido em sent imentos e ações, que 

são expressões di ferenciadas do esgo tamento de sonhos: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"não acho muito favorável para o homem do 

campo... não pago "... "é difícil vim ao sindicato "... 

"minha carteira tá desatualizada, não tenho tempo"... 

"as vezes tem uma reunião numa hora que a gente não 

pode ir"... "só participo de coisa que tenha futuro, esses 

não tem não, não tenho tempo prá isso, tenho tempo 

prá trabalhar, se aparece uma reunião eu nunca vou 

não, negócio prá enrolação". (Opiniões acerca da 

participação sindical) 

Os interesses associat ivos são assumidos quando relacionados 

c o m sua vida pessoal , part icular. Em palavras de Michel de Cer teau, 

es tamos diante de u m desvanecimento das convicções e não adianta f icar 

cr iando mecan ismos para aumentar a crença, t ranspor tar e refinar projetos, 

pois quando a credibi l idade anda em baixa, ela não retorna tão fac i lmente . 

(CERTEAU,1 9 9 6 : 2 7 9 - 2 8 0 ) . Isso GOHN realça c o m bastante sensibi l idade: 

"nos anos 90 se participa de causas coletivas quando 

estas causas têm a ver com o mundo vivido pelas 

pessoas, e não porque estejam motivadas pelas 

ideologias que fundamentam aquelas causas (...) 

projetos coletivos apenas se estes se relacionem com 

seus próprios projetos. Estes novos militantes querem 

manifestar mais seus sentimentos do que viver 

segundo as diretrizes preconizadas por alguma teoria, 

partido ou instituição de planejamento" (GOHN, 1997: 

340-41) 

Desvanec imento das conv icções presente t a m b é m naqueles 

enunciados que fa lam da par t ic ipação, mas a l imi tam aos espaços da 

cont r ibu ição/obr igação f inancei ra: "pago o sindicato", ou quando 
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eventua lmente , f reqüen tam a lguma at iv idade:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "pago o sindicato há três 

anos, fui muitas vezes...as atividades, às vezes, quando tenho tempo"; a 

procura quando a opor tun idade surge: "uma vez no ano quando venho na 

cidade"; a espera do conv i te : "sou sócia do sindicato, sou aposentada, 

quando tem reuniões nas comunidades e convidam a gente, a gente vai e 

ouve as palestras". Como se evidencia no jogo , o 'p lacar ' nem sempre é 

favoráve l , os lances são tec idos por uma "base" t a m b é m desconten te . Os 

sen t imentos podem ser de obr igação, reconhec imento ou apat ia. 

Desse emaranhado de vozes, são visíveis as tensões na 

elaboração das proposições. Geralmente se trabalha c o m af i rmações 

ro tundas da não part ic ipação, sempre vinculada à fa l ta de interesse, 

acomodação ou descrédi to . Sem dúv ida que são variáveis impor tan tes , no 

en tan to , são t a m b é m indicadores os lances que dão sent ido a uma vida 

par t ic ipat iva, os at rat ivos colocados no jogo, as visões dos agr icul tores que 

não par t i c ipam, as aprox imações e/ou d is tanc iamentos que são 

estabelecidos. 0 con jun to de d i ferenciações que podem, de acordo com o 

olhar, serem assumidas c o m o "criadora de oposições, interesses 

divergentes, mas também de lealdades novas, outras formas de consensos, 

novas formas de afiliação, novas visões de mundo e de compromissos 

políticos" (NEVES, 1997: 11) 

Lagoa Seca, alegria para os olhos quando agraciada pela chuva , 

t rans forma-se, c o m a compos ição de forças pol ít icas atuais, em u m cenário 

árido de d isputa pol ít ica, de denúncias e embates entre os poderes 
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legislat ivo e execu t i vo . As ant igas f idel idades implodem e novas lealdades 

su rgem:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "é um caso inédito hoje no município, o presidente da câmara - o 

vereador inclusive foi eleito com o prefeito - tomar um posicionamento 

d esse... tá desenvolvendo o papel de vereador, tá certo? (Nelson Ferreira, 

33, tesoureiro do STR). 

0 referido conf l i to entre os órgãos legislat ivo e execu t i vo , 

func iona como uma espécie de " t e r m ô m e t r o " de uma exper iência, d is t in ta 

das redes de cl ientelas, re lat ivamente nova de lidar c o m a esfera públ ica, e 

de fo rma pecul iar, com o dinheiro públ ico e t e m o discurso da cidadania 

c o m o u m dos seus pi lares: "porque é uma dificuldade muito imensa do 

cidadão hoje expor seu ponto de vista, exercer sua cidadania" (Nelson 

Ferreira, 33, Tesoureiro do STR) 

0 discurso do cidadão t ransforma-se e m um enunciado recorrente 

no munic íp io , presente tan to no d iscurso cot id iano do s ind icato, seus 

l ideres e parceiros, como t a m b é m nos órgãos governamenta is - uma 

enunciação af i rmat iva da descentra l ização: "Lagoa Seca encontra-se em 

fase de reconstrução administrativa e de organização da comunidade para 

exercerem a cidadania, dentro da reconceituação de municipalização63" e 

independe do lugar social ocupado por cada ator. A cidadania passa a ser 

uni f icadora e deposi tár ia dos sonhos maiores, nacionais e const i tuc ionais , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ocum e nto . R e la tório da S e cre ta ria da S a úde T ra ba lho e Açã o S ocia l. 
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de l iberdade, igualdade e reconhec imento de direi tos - uma herança 

universal . Decerto que a perspect iva da universal idade de u m sujei to 

c idadão, nasce c o m a emergência do indivíduo e do indiv idual ismo burguês, 

preocupado com os seus ganhos, interesses, e é nesse indivíduo, enquanto 

f igura s imból ica e jur íd ica, ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "em cima dessa construção política universal 

de cidadão, como figura aberta universal, disponível para migrar nos corpos, 

que se constrói a idéia de democracia moderna" (MARTINS, 1996:14f* 

"A idéia de sujeito está constantemente repleta de 

contestação, porque a sociedade moderna tende a 

negar sua própria criatividade e seus conflitos internos 

e a se representar como um sistema auto-regulado, 

escapando portanto aos atores sociais e seus conflitos " 

(TOURAINE, 1995:257) 

Ao analisar a cidadania no con tex to da exper iência local 

anal isada, percebemos quão tênue são as f ronte i ras que demarcam os 

d iscursos do cidadão e as al terações do lugar social de cada personagem. 0 

caminho é to r tuoso , nele cruzam-se suje i tos, demandas e l imi tes, e como a 

herança "não é uma aquisição, um bem que se acumula e se solidifica: é 

antes um conjunto de falhas, fissuras, de camadas heterogêneas, que a 

tornam instável, e do interior, ou de baixo, ameaçam o frágil herdeiro." 

(FOUCAULT, 1995:21), no seu entorno estão u m con jun to de experiências 

propulsoras da democrat ização do processo const i tu in te . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8 4 V e r: M A R T I N S , Paulo H e nrique . C ontra o fe itiço pa trimonia l: a lforria da s cida de s. In:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o 

poder do município: quem é o dono das prioridades? 
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A inspiração democrá t i ca da Const i tu ição de 1988 chega aos 

munic íp ios, obr igando-os a re formulação e atual ização das suas leis 

munic ipais. A lei orgânica, que não exist ia anter iormente, passa a func ionar 

como uma espécie de "const i tu ição mun ic ipa l " , atual izando as "conquis tas 

gera is" no seu âmbi to específ ico - o espaço local . Dessa fo rma passamos a 

conv iver , t a m b é m legalmente, c o m os d iscursos da part ic ipação popular no 

p lanejamento, com certa ênfase nos direi tos e deveres das ent idades 

representat ivas, e c o m funções delegadas às instâncias colegiadas: 

audiências públ icas, fó runs , t r ibunas l ivres, e tc . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Fica assegurada a participação do povo, nos termos 
da lei, na formulação do planejamento e no 
acompanhamento da avaliação dos resultados, quando 
da execução: a participação da comunidade no 
planejamento municipal efetivar-se-á e integrar-se-á 
através de entidades representativas dos diversos 
segmentos sociais organizados; o município acatará e 
prestigiará a constituição de colegiados com vista à 
aplicação de uma política participativa e democratizante 

(Lei Orgânica do Município de Lagoa Seca, Capítulo V -

Do Planejamento Municipal; Seção - Das Disposições 

Gerais, Art. 124, #1o e 2o) 

Entretanto, é somente a partir de 1 9 9 2 , que no municíp io de 

Lagoa Seca, são ensaiadas as primeiras experiências de part ic ipação e 

in tervenção das organizações sociais no o rçamento públ ico munic ipal . 

Iniciat ivas pontuais fo ram realizadas neste período: apresentação de 

propostas, negociações c o m o legislat ivo - através de conta tos individuais 

c o m os vereadores e presença nas audiências públ icas. 
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"maio de 92, em 93 a gente já começou a ... começar 

a tomar conhecimento dos recursos públicos que se 

tinha e que se poderia tá investido na estrada, na água, 

na semente néi na energia elétrica." (Nelson Anacleto, 

38, presidente do STfíJ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Desse processo f i cou como saldo, a abertura dos espaços 

inst i tuc ionais de part ic ipação das organizações sociais no p lanejamento 

munic ipal - t r ibuna l ivre, audiência públ ica, mandato popular, apresentação 

de proposições - garant idos até aquele m o m e n t o na lei orgânica como " letra 

m o r t a " , sem apl icabi l idade. 

No en tan to , a execução f o i , e cont inua sendo, o grande di lema 

da exper iência. Existem os compromissos e acordos elei torais dos grupos 

pol ít icos c o m destaque na pol ít ica local , que descons ideram os processos 

par t ic ipat ivos. A mul t ip l icação de ins t rumentos jurídicos f o r m a m u m aparato 

legal, um apogeu de legal idades, sem de fa to const i tu i rem-se e m di re i tos, 

ou l imi tados a espaços ínf imos de representação. Senão como entender que 

todas as propostas sejam apresentadas, negociadas e aprovadas, e logo 

engavetadas. 

"a gente participou, fizemos várias reuniões, 

apresentamos propostas, mas depois ficou prá 

lá...ainda estou vendo simplesmente eles fazerem do 

jeito que eles querem, apesar das propostas terem sido 

aprovadas. " (Seu Zé Leal, 64, Vice-Presidente do STFt) 

"acatar as propostas, eles tem acatado, quando é prá 

executar é a maior dificuldade ...em 93 nós fizemos um 

bom trabalho nesse aspecto, mas não tivemos 

acompanhamento néi daquelas proposta que a gente 

deu e que a gente conseguiu até passar" (Nelson 

Anacleto, 38, Presidente do STR) 
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"a fiscalização de fato tem um papel fundamental, e 

tem clareza que ainda estamos com dificuldades de 

implementação...depende da conjuntura...do ciclo 

orçamentário, os prazos são respeitados, ou não, pelo 

poder público, pelo poder executivo, e a fiscalização no 

legislativo (Sônia, 41, CENTRAC). zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O exemplo t íp ico desse proced imento são as proposições 

apresentadas, ao legislat ivo, pelo Conselho de Desenvolv imento 

Ag ropecuár i o 6 5 ; t rans formadas em prioridades e metas, e logo em emendas 

encampadas pela Secretaria de Agr icu l tura e Abas tec imen to , no i tem: 

"aquisição, manutenção das atividades e construção" (LDO - Lei de 

diretrizes Orçamentárias, aprovada no ano de 1996, para exercício de 

1997), que segue: 

"1. Criação de um viveiro de árvores frutíferas e 

essências florestais para beneficiar os pequenos 

agricultores do município, estabelecendo critérios e 

possíveis parcerias; 

2. Criação de uma linha de financiamento para compra 

de adubo (esterco de curral), atendendo os agricultores 

de baixo poder aquisitivo; 

3. Energia trifásica; 

4. Construção de barragens nos locais onde há 

condições de beneficiar a produção irrigada; 

5. Recursos para realização de eventos relacionados às 

atividades agrícolas do município " 

(Lei de Diretrizes Orçamentárias, aprovada no ano de 

1996 para exercício no ano de 1997) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C onse lho de de se nvolv ime nto Agrope cuá rio , instituído pe la lei municipa l n° 4 6 / 9 5 . 
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Após concluído o período pol ít i co-admin is t ra t ivo, já no f inal do 

ano de 1 9 9 7 , veri f ica-se que as emendas sequer fo ram contempladas, e 

por desdobramento , arquivadas. 

O impacto da exper iência, quando pensada sob o pr isma da 

au tonomia do munic íp io , da apl icabi l idade dos recursos e efet iv idade da 

part ic ipação cidadã é ponderado. A receita do municíp io prevista para o ano 

de 1 9 9 7 6 6 fo i de 3 . 1 9 0 . 0 0 0 , 0 0 (três mi lhões, cen to e noventa mil reais): 

nela estão incluídas as t ransferências da União, e m to rno de 2 . 8 2 2 . 6 0 0 , 0 0 

(dois mi lhões, o i tocentos e v inte e dois mil reais) e as do Estado, osci lando 

no patamar de 1 8 6 . 0 0 0 , 0 0 (cento e o i tenta e seis mil reais). Somado os 

dois ingressos temos 3 . 0 0 8 . 6 0 0 , 0 0 (três mi lhões, oi to mil e seiscentos 

reais) onde o FPM - Fundo de Part icipação dos Munic íp ios , é responsável 

por 8 8 % . Signi f ica dizer que o municíp io depende, quase que de fo rma 

absoluta - aprox imadamente 9 4 , 3 1 % , dos repasses dos governos federal e 

estadual . 

As al ianças pol ít icas estabelecidas func ionam tendo como cenário 

u m con tex to de relações polarizadas: os al iados do prefei to Gi lvando 

Carneiro Leal e os oposi tores que seguem o vereador e presidente da 

câmara munic ipal , Pedro Jácome -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "os que estão do lado do poder 

acompanha, mas quem está contra não quer nada. Na próxima campanha 

se esse lado ganhar, todo mundo que estava do lado da oposição agora é zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cf. P revisão O rça me ntá ria pa ra o ano de 1 9 9 7 - Lei O rça me ntá rio Anua l (LO A) 
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situação, está de dentro".zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA O discurso pol ít ico part idário caminha pari passo 

c o m o cot id iano da vida do agr icul tor - no desabafo de Al ice: "a maioria das 

pessoas não separam política partidária de nada aqui" (Alice, 61, Pastoral 

da Criança) 

A relação entre os poderes Execut ivo e Legislat ivo é conf l i tuosa. 

O presidente da câmara de vereadores denuncia i rregularidades na 

prefe i tura, e encaminha o pedido de imped imento do prefe i to; processos, 

dos dois lados, t ram i tam em várias instâncias: Tr ibunal de Contas, 

Procuradoria da Jus t i ça , Tr ibunal Eleitoral e Assemblé ia Legislat iva; as 

at iv idades do legislat ivo f o ram paralisadas e re tomadas por intervenção 

judicial ( l iminares); out ros ins t rumentos fo ram acionados jur id icamente, 

entre eles, aquele que sol ic i ta uma intervenção no legis lat ivo, obr igando-o a 

votar os projetos enviados pelo execu t i vo . 

"ele entrou comigo na justiça obrigando que eu 

vote...nunca ouvir dizer que um deputado, senador é 

obrigado a votar, a lei mandando que ele vote. Nós 

temos três poderes no Brasil: o executivo, o legislativo 

e o judiciário, eles trabalham em harmonia, cada um no 

seu poder, eu não posso intervir no poder do outro." 

(Pedro Jácome, 59, Presidente da Câmara de 

Vereadores) 

A confusão se general iza sob o olhar de uma população estarrecida, 

d iante do caos pol ít i co-admin is t rat ivo. São sessões legislat ivas 

intermináveis ou não concluídas, sempre acompanhadas de reforço pol icial , 

quebra-quebra, t roca de cadeiradas entre aqueles elei tores mais 
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apaixonados ou a d iscreta esperança do di r igente sindical que acredi ta que 

u m olhar mais cr ít ico seria o div isor de posições: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"eu acredito, que a população, uma vez politizada 

saberia exatamente distinguir entre o poder executivo e 

o legislativo, quem está com a razão...porque em 

outras épocas é comum se ver em Lagoa Seca os 

vereadores se vendendo ao prefeito para calar a boca e 

deixar as coisas tudo correr por debaixo do pano" (Zé 

Leal, 64, vice-presidente do STR) 

Mui tas são as acusações e múl t ip los os recursos judiciais 

encaminhados de ambos os lados: desvio de dinheiro públ ico, cr ime 

elei toral , concessões de favores - v inculação de projetos e recursos aos 

interesses pessoais - uso indevido da máquina admin is t ra t i va , depredação 

do patr imônio públ ico - câmara de vereadores 6 7 - agressões var iadas, 

cassação do mandato de u m vereador acusado de acumular venc imentos , 

i rregulariades no processo de vo tação da Lei de Diretrizes Orçamentár ias 

(LDO), entre out ras. 

Quando existe um quadro de denúncias, há uma tendência a 

polarização dos d iscursos, u m en f ren tamento de posições. A d isputa dos 

espaços, t ranscendem o palco específ ico do municíp io e ocupa a imprensa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6 7 A pe squisa nos pe riódicos D iário da Borbore ma (DB) e Jorna l da Para íba (JP) - no pe ríodo 

a com pa nha do: os me se s de de z e mbro de 1 9 9 7 à ma rço de 1 9 9 8 , indica m que o e nfoque 

da do a La goa S e ca era dirigido, na sua tota lida de , pa ra o de scontrole político, a lime nta do 

pe la disputa e ntre os pode re s - le gisla tivo e e xe cutivo. O s e nuncia dos, as "m a nche te s 

jorna lística s", re tra ta m be m o confl i to:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "câmara de Lagoa Seca é depredada e 7 vereadores 

do PSDB são os suspeitos" (DB, 07.01.98); "delegado tem dificuldades para apurar 

quebra-quebra" (JP, 14.01.98); "a guerra de Lagoa Seca: quebra-quebra na câmara" (DB, 

06.01.98); "parlamentares promovem quebra-quebra na câmara (DB, 08.01.98) 

"vereadores ouvidos negam quebra-quebra e delegado agora espera o laudo do IPC -

Instituto de Polícia Científica" (JP, 14.01.98); "Lagoa Seca: delegado houve seguranças" 

(DB, 15.01.98); "laudo sobre vandalismo sai esta semana" (JP, 25.01.98); "depoimento 

de vigilante sugere que câmara assemelha-se a casa de Noca" (JP, 31.01.98): "vereador é 

afastado e pode perder o mandato" (JP, 06.02.98). 
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regional . A população se div ide, o conf l i to é personi f icado: prefei to x 

presidente da câmara de vereadores 6 8 , p rovocando compor tamen tos 

d i ferenciados dos adeptos. Os interesses estão polarizados entre as duas, 

d is tante dos " rec lamos" e interesses populares. A adesão apaixonada 

gera lmente vem acompanhada de u m diagnóst ico a f i rmat ivo , sem vaci lação: 

a briga é pessoal e pol i t iqueira: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"o grande problema de Lagoa Seca é que o executivo e 

o legislativo em Lagoa Seca não se une, qualquer coisa 

que o prefeito encaminha é rejeitado, pode ser a 

melhor proposta, porque a questão é de briga pessoal, 

briga politiqueira das br abas" (Celi de Lourdes, 48 

Secretária de Bem-Estar Social, vice-presidente dos 

conselhos de saúde e ação social) 

Ocorre t a m b é m que o reconhec imento - a at i tude de senti r-se no 

lugar, ident i f icado c o m a posição do ou t ro , é associado a re tomada da 

função do legislat ivo - sem deixar de ser t a m b é m passional , já inclui outros 

e lementos para apreciação do jogo pol ít ico, ao af i rmar que o vereador 

"cumpre com seu papel de fiscalizador" (Sônia, 4 1 , CENTRAC). 

0 di r igente sindical af i rma que o envo lv imento do vereador com 

as lutas sociais - defesa de direi tos através da apresentação de projetos e 

emendas cidadãs - são exigências postas ao par lamentar, que de fa to seja 

por ta voz e representante dos anseios e demandas populares: "pesou sim zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6 8 N a composiçã o da C â ma ra de V e re a dore s, a oposiçã o lide rada por Pedro Já come (PPB -

P a rtido P rogre ssista Brasile iro) conta c o m oito inte gra nte s e a ba nca da gove rnista , 

coorde na da pe lo pre fe ito, G ilva ndo C arne iro Lea l, c o m se te m e m bros . 
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sua presença, pois de janeiro prá cá temos seções com 50, 700 pessoas69". zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Como l iderança admi te que faria o mesmo, cumpr i r ia c o m a função de 

vereador sintonizado com seu povo, denunciar ia as i rregularidades. 

"Então, como Pedro Jácome, é, nesse caso ele merece 

um elogia por ter essa iniciativa, e não foi o sindicato 

que pediu, não foi ninguém que pediu a ele, ele teve a 

ousadia de denunciar o prefeito pelas irregularidades 

que acontece...no meu ponto de vista o vereador fez 

uma coisa correta, que inclusive se eu fosse vereador 

faria o mesmo, ou qualquer um vereador envolvido nas 

lutas sociais, envolvido no movimento organizado, faria 

o mesmo que é denunciar essa irregularidade ". ^Nelson 

Anac le to , 3 8 , presidente do STR) 

O discurso pretensioso do presidente da câmara, quando af i rma 

conhecer o que existe de mais ín t imo - a mente do povo, é no mín imo 

paradoxal para a legi t imidade que reivindica na nova correlação de fo rças : 

"inédito um vereador que teve coragem de dizer a verdade, isso eu digo 

sem medo de errar, sempre o vereador disse amém" (Pedro Jácome). Os 

" d o n s " que diz ser possuidor - eu conheço , eu sei , eu cont ro lo - de saber 

como o povo se compor ta , sente, pensa e vo ta : "eu sei a mente desse 

povo, eu conheço as famílias, se a senhora sair comigo na rua, eu sei em 

quem esse povo votou", demonst ra c o m o as relações entre o pol ít ico e o 

p o v o 7 0 são ambíguas. Nessa mediação o contro le advêm do conhec imento 

do lugar social de cada elei tor e do poder que o conhec imento do municíp io zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6 9 Se re fe re as tumultua da s, e ne m se m concluída s, se ssõe s na câ ma ra municipa l. 

G e ra lme nte re ga da a "pa nca da ria s", p rom ovida pe los e le itore s ma is a pa ixona dos, o que 

e xigia a pre se nça siste má tica do u m re forço policia l. 
7 0 A noçã o de povo é aqui compre e ndida co m o a ba rca ndo os se tore s ma joritá rios da 

popula çã o de La goa S e ca . 
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lhe proporc iona. Como vereador e presidente da câmara ao defender a 

t ransparência e probidade na gestão públ ica, const ró i adesões e lealdades 

no munic íp io : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"mas esse ano a gente contou com um elemento 

novo...e de certa forma foi muito bom, que é o fato do 

presidente da câmara começar a analisar todo o 

andamento da gestão e denunciou as 

irregularidades...quer dizer de cumprir com seu papel de 

fiscalizador" (Sônia,) 

Mediante a fala de u m di r igente, com longa trajetór ia de 

dedicação ao s ind ica to / "a prática política aqui é como a prática coronelista 

né? ...os grupos, eles tem alternado no poder, um contra outro, porém as 

práticas deles são as mesmas práticas de repressão, de perseguição, de 

autoritarismo" (Sr. Zé Leal, 64, vice-presidente do STR). Indagamos se não 

ser iam estes os pressupostos fundantes do poder cl iente? 

Reconhecemos que são os códigos de reconhec imento , 

in t imidade, barganha, amizade, associados ao a tend imento , em graus 

d i ferenciados, das necessidades imediatas, que dão sent ido às relações 

cl ientel istas - e é deste lugar que se consol idam as redes de favores, 

prést imos e lealdades no municíp io 

A inda persist indo c o m a questão, agora de out ra f o rma , o que 

dist ingui r ia, no en tan to , uma posição pol ít ica cr ít ica e cont roversa , como a 

do vereador e presidente da câmara, Pedro Jácome - na condição t a m b é m 

de ex-prefe i to e ex-al iado pol ít ico da compos ição de forças pol ít icas atual 
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(PSDB) - do d iscurso s i tuacionista? Evidentemente que o lugar social onde o 

d iscurso é profer ido. 

Quando exercia a função de prefe i to , o pol ít ico Jácome, 

admin is t rou Lagoa Seca no período onde os grupos pol ít icos se 

d i ferenc iavam entre a ARENA e o MDB. Adep to da posição que invest ia na 

permanênc ia , af i l iada a Al iança Renovadora Nacional , manteve d is tância 

dos sobressal tos que caracter izou o Mov i men to Democrát ico Brasileiro. Na 

atual idade, sem fazer grandes e lucubrações sobre o período di tator ial de 

que fo i p ro tagon is ta , af i rma que admin is t rou a prefei tura c o m rigor, 

honest idade e auster idade, valores presentes no seu discurso atual , como 

vereador e presidente da câmara : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"pessoas que trabalham aqui na secretaria da 

agricultura, trabalham não, assinam o ponto na 

secretaria de Campina Grande; esse pessoal nunca fez 

nada, tem deles que não sabe nem onde é a 

repartição...eu deixei em 83, 283 funcionários, hoje 

tem quase 1.000... o município não cresceu, 

territorialmente está do mesmo tamanho " 

"até agora eu não tenho conhecimento, quando diz 

10% para a agricultura, estar em quê? Está na 

barragem, está na eletrificação rural, está na estrada, 

ponte...nada disso foi empregado, nós estamos mais 

uma vez iniciando, tentando colocar, fiscalizar...porque 

quem controla o dinheiro é o executivo, a câmara 

é...ela tem o direito de pedir, reivindicar, exigir, 

reclamar, de acompanhar, mas nunca de distribuir" 

(Pedro Jácome, 59, Presidente da Câmara de 

Vereadores de Lagoa Seca) 

0 desconhec imento do presidente da câmara sobre o ciclo 

orçamentár io : prazos, período de vo tação , exigências legais, 



responsabi l idades do legislat ivo no p lanejamento munic ipal - elaboração e 

cont ro le dos recursos públ icos - faz com que a d imensão part ic ipat iva do 

processo não seja abordada e a d isputa f ique nos campos das intenções 

pessoais -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "na imprensa eu vou ele vai, eu digo ele diz, eu falo e ele fala" 

(Pedro Jácome) e pretensões pol ít icas fu tu ras . No en tan to para o di r igente 

s indical , a vaidade pol ít ica não é necessar iamente u m problema, para ele, 

t odo aquele que investi r no desenvo lv imento do munic íp io , agindo 

cor re tamente , terá seu d iscurso reconhecido como de u m al iado: 

"eu não sou contra que qualquer político cresça, mas 

cresça fazendo as coisas certa, cresça denunciando as 

coisas irregular, cresça fazendo as coisas boas pra 

população, pra o município, o que a gente é contra não 

é porque é o prefeito A ou prefeito B não! O que a 

gente quer é desenvolver um plano para agricultura, um 

plano de desenvolvimento" (Nelson Ferreira, 33) 

Nos meandros pol ít icos das promessas não cumpr idas, a 

des in formação acerca da legalidade é uma cons tan te ; envolve a maioria dos 

c idadãos, incluindo os vereadores, t an to do quadro pol ít ico atual como da 

oposição. 

Quando Pedro Jácome se refere ao env io , pelo execu t i vo , da Lei 

Orçamentár ia Anual (LOA) para apreciação e sua devolução pelo legislat ivo: 

"quando nós analisamos devolvemos a ele, pedindo que modificasse, não 

havia condição de votar daquele jeito. Ele não devolveu. Hoje já é 1o de 

dezembro, mas ele não devolveu, faz uns 20 dias, ele não deu a mínima", 

ele não apenas reforça o desconhec imento , c o m o defende posições que 

cont rad izem a legislação munic ipa l , quando legisla sobre os canais de 
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func ionamento da própria câmara: obr igações, prazos e l imites do cargo, 

canais inst i tuc ionais de part ic ipação populares, e tc . 

Persiste no erro quando af i rma que a LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentár ias, pode ser vo tada junto c o m a LOA - Lei Orçamentár ia Anua l : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"é ele mandou atrasado, aí não prejudica porque ela pode ser votada junto 

com o orçamento até 31 de dezembro71", e esquece que o ciclo 

orçamentár io con templa momen tos in terdependentes, porém di ferenciados. 

Os prazos são seqüenciais, pr imeiro se vo ta a LDO, que são as prioridades e 

metas da adminis t ração públ ica, e a part ir dela, se des t inam os recursos 

para cada i tem prior izado, o o rçamento propr iamente d i to - a Lei 

Orçamentár ia votada anualmente (LOA) 

Sabe-se que e m Lagoa Seca é u m dos municíp ios onde os prazos 

são to ta lmente desrespei tados, que foge comple tamente a qualquer 

p lane jamento, não obstante , o que de fa to mobi l iza o debate pol ít ico, é a 

luta pela manutenção ou ruptura de uma correlação de fo rças . As lutas, 

con f ron tos e al ianças estabelecidas, são ingredientes da d isputa pol ít ica e a 

mul t ip l ic idade de expl icações - do prefe i to , vereadores, l ideres agr icul tores 

- são estratégias de proced imentos c o m o intu i to de convencer , de ocupar o 

espaço e obter o apoio popular. 

O s igni f icat ivo da mediação pol ít ica, é que cada espaço é 

d isputado c o m o ún ico: cargos, funções , representação pol ít ica. Busca-se zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 1 Se re fe re aos pra z os da Lei de D ire trizes O rça me ntá ria s. 
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assim garant i r uma posição favorável para uma determinada compos ição de 

forças. Para isso, as armas são var iadas. Pode-se recorrer aos ins t rumentos 

mais ant igos, como no caso dos prefei to e v ice, que de fendem suas 

posições através de um recurso nada racional , a luta corporal . A 

caracter ização da ruptura de lealdade, do vice prefei to Edvard Herculano, 

c o m o grupo pol ít ico l iderado pelo prefei to Gi lvando, af i l iado ao PSDB -

Partido da Social Democracia Brasi leira, é designada de t ra ição e adesão ao 

coronel ismo. Estamos diante de u m caso t íp ico de inf idel idade part idár ia, 

tão recorrente na pol ít ica brasi leira, onde não existe nenhum acordo, ét ico e 

legal, que assegure a permanência de u m par lamentar na conf iguração 

part idária que o elegeu. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"não há nenhum termo de compromisso, tácito ou 

explícito, consagrado pelo costume ou pela norma 

jurídica, que estabeleça vínculo entre o detentor do 

mandato e o programa do partido político pelo qual se 

elegeu " (NO VAES, 1994:100) 

São compromissos t rans formados em promessas, discursos em 

d i tos e não d i tos , proposições esvanecidas e esquecidas e m uma car ta-

programa e/ou si lenciadas na descida de um palanque elei toral . A distancia 

entre a fala e a ação é s in tomát i ca . A lgumas iniciat ivas em sent ido contrár io 

são real izadas: "a gente tomou conhecimento do dossiê da própria 

câmara72...também já vinha acompanhando os próprios balancetes do zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 2 D ossiê ( docume nto de núncia ) divulga do pe la pre sidê ncia da C â ma ra de V e re a dore s, que 

tra ta da s irre gula rida de s na ge stã o do a tua l pre fe ito: G ilva ndo C arne iro Leal. 
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município" (Severino, 52, Secretário da Pequena Produção do STRJ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a partir 

desse quadro de in formações, é possível perceber a tensão ex is tente entre 

uma força pol ít ica que vence as eleições cr i t icando o governo anterior 

(PMDB) - nos aspectos centrais da t ransparência e uso dos recursos 

públ icos - e ao protagonizar a gestão, t ra ta adversário como inimigo e 

legaliza as i rregularidades, contrar iando o que ser iam as reais atr ibuições de 

u m administ rador públ ico: 

"afinal de conta o prefeito se elege, mas ele tá 

administrando um patrimônio público, e que todo 

cidadão deveria e deve impor seus pontos de vista, 

suas críticas e suas reivindicações. Sem isso eu não 

acredito, não há como estar fazendo política, você tá 

acompanhando político A, político B" (Nelson Anacleto, 

38, presidente do STRJ. 

A partir de sua part ic ipação no grupo de es tudo, que analisa os 

balancetes mensa i s 7 3 , Severino aborda as d i f icu ldades de diálogo c o m o 

prefe i to : "é duro de trabalhar, autoritário...o balancete é inventado - cria 

comunidades, manda medicamentos para eleitores de Campina Grande, 

passagens para outros municípios" . A mesma sensação surge na fala do 

Sr. Zé Leal, já descrente com as ten ta t i vas f racassadas de diá logo, "sempre 

há divergências; o poder público sempre se desvia, sempre ludibria , sempre 

não comparece, ai a gente fica naquela, sai de casa perde Vi dia, perde 1 

dia e vai acumulando o tempo perdido, e só" (Zé Leal). Entretanto são zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 3 Ba la nce te s: "publica çã o me nsa l da s de spe sa s e re ce ita s forne cidos pe la conta bilida de 

m unic ipa l" (P lano de G ove rno, La goa S e ca , a go. 1 9 9 6 , p. 7) 
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outras as af i rmações presentes no d iscurso do governo munic ipal -

enunciados referentes às conquis tas de di rei tos e cidadania - a rgumenta que 

as di f iculdades enf rentadas se devem aos entraves inerentes à gestão 

munic ipa l , dev ido a presença das facções retrógradas, dos currais e do 

c l iente l ismo, e dessa f o rma , busca para si uma posição j un to aos setores 

que comba tem as redes de cl ientelas. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Fundamentada na realidade vivida observa-se que o 

cenário político, econômico e social brasileiro pouco 

avançou nas conquistas de direitos e de cidadania, 

predominando o cidadão do papel. A nível local alguns 

sinais de transformação. Avançamos no processo de 

articulação abrindo canais de participação entre os 

diversos segmentos, entretanto bloqueada por facções 

retrógadas e conservadoras que continuam usufruindo 

das vantagens da deseducação e da despolitização, 

vivendo em currais e clientelismo" (Documento. 

Relatório da Secretaria de Saúde Trabalho e Ação 

Social) 

Estamos diante de u m paradoxo d iscurs ivo, u m contra-senso. O 

prefe i to alega que está s intonizado c o m a realidade brasi leira, mais 

prec isamente, com as di f icu ldades que inibem os avanços "nas conquistas 

de direitos e cidadania"; debate o espaço local , quando das iniciat ivas de 

diá logo e abertura dos canais de part ic ipação se t r a t a m , buscando u m lugar 

d i ferente daqueles setores, segundo ele, v inculados aos "currais e o 

clientelismo". Aqu i cabe a indagação acerca dos indicadores sócio-pol ít icos 

da d iscussão do cl ientel ismo na realidade de Lagoa Seca. 
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4.3. O LugarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA c\o Clientelismo: "assujeitamento" 

"silenciamento". 

"Os poderes antigos geriam habilmente a sua 

'autoridade' e supriam assim a insuficiência do seu 

aparato técnico ou administrativo: eram sistemas de 

clientelas, de cooptações, de 'legitimidade', etc. 

Procuravam no entanto se tornar mais independentes 

dos jogos dessas fidelidades por uma racionalização, 

pelo controle e a organização do espaço" (CERTEAU, 

1996: 280) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerando que es tamos anal isando o d iscurso da proposição, 

que por const i tu ição depende do func ionamento do espaço públ ico, 

enfrentar a discussão do c l ientel ismo é seguir a tr i lha dos poderes que 

c i rcu lam no municíp io - g rupos de famíl ia , pol ít icos - as relações que 

supos tamente seguem uma lógica. "A lógica emerge da tendência ilógica 

de tratar todo semelhante como igual, de conceituar a substância de modo 

a não ver e nem sentir o mutável nas coisas74" (SINGER, 1995:23), 

pressupostos das oposições: pr ivado (espaço do cot id iano, da reprodução) 

públ ico ( espaço da produção, da pol ít ica, da proteção públ ica). Lógica dos 

domín ios binários - da pessoa e/ou grupo sob o públ ico, das funções 

inst i tuídas de representante x representado, do peso pol ít ico dos cargos 

heredi tár ios ou produto de al ianças e jogos pol ít icos, do nome i lustre a 

zelar, do grupo fami l iar , da cl ientela. 

Cf.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Escritos: M iche l F ouca ult - cole tâ ne a de a rtigos. 
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"São 500 anos dessa política tradicional, né? De 

sempre ter alguém para fazer, de sempre esperar pelo 

prefeito, pelo cabo eleitoral...então tem muitas coisas, 

é como se ele ainda não se visse com potencial, como 

se eles ainda não acreditassem neles mesmos...mesmo 

você tendo uma proposta de políticas públicas, eles 

ainda ficam dizendo: ah!!! Mas ele vai fazer isso 

quando ele quiser ...é como se eles se sentissem fracos 

ainda né?! Esperando se o prefeito for bom... Eles ainda 

se vêem sem potencial, sem força para isso" (Glória, 

42, CENTRAC) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

J A R A , já indicava e m suas ref lexões sobre o associat iv ismo 

burocrá t i co , que a "pobreza rural é o melhor alimento da cultura da 

subalternidade" e os agr icul tores sem perspect ivas, enf raquecidos e 

assujei tados alvos pr iv i legiados. Nessa anál ise, seria a precariedade das 

condições de ex is tênc ia , que conduzir ia às prát icas cl ientel istas. 

"É muito difícil enfrentar o futuro com auto-suficiência 

quando não existe capacidade de escolha, nem 

alternativas. Marginalizados, os seres humanos somos 

facilmente domesticados, ficamos impotentes e 

divididos em pedaços " (JA RA, 1995,39) 

Estas prát icas são gera lmente associadas as característ icas 

negat ivas, próprias ao modo de v ida do passado, que devem ser 

ul t rapassadas por serem resistentes às mudanças e a tentarem cont ra o 

presente moderno-urbano- tecno lóg ico. 

Essa perspect iva e m Lagoa Seca, é mu i to bem acei ta pelo modelo 

pol ít ico atua l . As noções de dádiva e amparo são pilares da administ ração 

atual , material izadas na distr ibuição dos serviços e decisões pol ít icas: ajuda 

aos estudantes carentes - d is t r ibuição de mater ial escolar, de 

med icamentos ; doação de ter renos; implantação de programas para 
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fornec imento gra tu i to à população de documentação (registro de 

nasc imento , CTPS, ident idade, e t c ) ; reconst rução e/ou reformas de 

moradias; isenção de impostos e taxas municipais na implantação de 

' indústr ias de fundo de qu in ta l ' -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "dar total assistência à população carente 

do município com exames médicos complementares, doação de óculos, 

próteses, colchões, cobertores, enxovais para gestantes e recém-nascidos, 

obedecendo critérios sociais" (Plano de Governo - Gilvando - atual prefeito 

do município - Lagoa Seca, agosto de 1996, p. 4). 

Os domín ios são exercidos através das t ramas sut is do favor 

mater ia l , ins t rumento eficaz de reconhec imento e lealdade pol ít ica, 

es t ra teg icamente sol id i f icado no jogo das forças pol ít icas que in teragem 

h is tor icamente. As instâncias de part ic ipação popular e cidadãs são tecidas 

por f idel idades e adesões pol ít icas, às vezes d iscretas, em out ros momentos 

abertas, apaixonadas: "os conselheiros...boa parte está envolvido com 

político A, político B... não tem autonomia, sempre está preso a alguém, a 

algum grupo político, isso é bem forte... " (Glória, 42, CENTRAC) 

"A dominação é uma estrutura global de poder da qual 

se pode encontrar às vezes as ramificações e 

consequências justamente dentro da trama mais tênue 

da sociedade; mas é ao mesmo tempo uma situação 

estratégica mais ou menos adquirida e solidificada num 

enfrentamento de longa duração histórica entre os 

adversários75" (POUCA ULT, 1984b:320 a pud 

CUPERTINO, 1995:55) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cf.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Escritos: M iche l F ouca ult - cole tâ ne a de a rtigos. 
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Se exist isse uma qual i f icação para o d iscurso do c l ientel ismo, 

dir ia que ele habi ta as falas e inst i tu ições e independe da f i l iação pol ít ica; 

que as estratégias de domín ios no espaço local , a t ravessam as várias 

relações e grupos no munic íp io , sendo impossível af i rmar ser a dominação 

de responsabi l idade exclus iva de u m ator socia l . São compor tamen tos que 

ind icam, que mesmo ex is t indo o revezamento de poderes entre grupos, os 

conf l i tos sociais são mediados e/ou neutral izados por sucessivos grupos 

pol ít icos c o m prát icas cl ientel istas, e daí, as respect ivas sujeições 

produzidas por esse t ipo de relação. O discurso da c idadania, não isento da 

ingerência de compor tamen tos assistencial istas, caminhazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA pari passo com as 

prát icas de cl ientelas. 

"quando as pessoas começaram a vir pras nossas 
reuniões e escutar o discurso mais pro lado 
transformador, elas queriam mais o lado assistencialista 
que o pessoal está acostumado a ter. Vir pras reuniões 
prá discutir problemas, prá se responsabilizar não 
agrada muito, eles se distanciaram"... 

"eu vim trabalhar aqui e encontrei uma comunidade 

acostumada totalmente com o assistencialismo, onde o 

poder público podia tudo e a comunidade assistia 

tranqüilamente a tudo. O grande desafio é, eu acho, a 

comunidade tem participar de tudo, o poder público 

poder menos e o povo poder mais...colocar o povo para 

pensar" (Celi de Lourdes, 48, secretária da ação social 

e vice presidente dos conselhos de saúde e bem estar-

socia/J 

Mesmo admi t indo, em seu d iscurso, que a apatia d i f i cu l ta a 

const i tu ição do ser c idadão co-responsável pelos seus a tos, cada vez mais 

d is tante dos c o n d a m o s governamenta is à part ic ipação, perdura o 
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descompasso, entre falas e prát icas, da secretár ia do bem estar social . Ela 

propõe u m invest imento às ações t rans formadoras e responsabi l idades 

c idadãs, não obs tan te , toda a cadeia inst i tuc ional que sobrevive das 

prát icas assistenciais, dependem d i re tamente da sua secretar ia. A 

benef icência é o "carro che fe " do que h is tor icamente se convenc ionou 

chamar do setor de bem estar social , e f i ca difíci l escapar da função , pois o 

reconhec imento vem sendo const ru ído nesse lugar e não nas instâncias de 

representação e part ic ipação na gestão. 

O discurso de Dona Adalg iza, Diretora de uma Inst i tu ição de 

Saúde Munic ipa l , retrata bem a consta tação ac ima. Como conselheira opina 

de u m lugar de comodidade, e sobretudo de lealdade pol ít ica. Não 

acompanha o que chamaria de meandros e responsabi l idades de u m 

conselho, mas avalia a gestão da presidente do órgão, primeira dama e 

secretár ia de saúde, a f i rmando que:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "a secretária de saúde tá 

desempenhando um bom trabalho, muito embora sempre eu sou faltosa nas 

reuniões, né! ...a gente sempre falta as reuniões". Destaca o func ionamento 

dos postos de saúde, a farmácia e a distr ibuição da medicação do pessoal 

carente, a assistência aos def ic ientes e anciãos, como referências de u m 

bom desempenho prof iss ional . Preocupações dist intas do discurso 

agenciado na relação de part ic ipação propos i t i va . 

A cadeia se estende e assume outras fe ições. Os cargos e 

funções são ocupados por pessoas ou grupos , sem o cr i tér io da qual i f icação 

prof iss ional , func ionando nesse caso, as teias de relações pessoais, a 
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dádiva pol ít ica, e ob tendo, como cont rapar t ida , a lealdade part idár ia. O 

CERPAS se inscreve bem nesse perf i l . A escolha da di reção dar-se sem 

respeitar, sequer, o cr i tér io básico de exper iência acumulada na área de 

saúde: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"a minha experiência foi na área de educação, aí depois 

me jogaram aqui dentro, sem nenhuma experiência na 

área de saúde, mas eu gosto do meu trabalho, me 

relaciono muito bem com o pessoal daqui, e vou 

tocando, com grandes dificuldades mas vou 

tocando "(Dona Adalgiza, 66 - Diretora do CERPAS) 

As redes de cl ientelas di luem-se no municíp io - a t ingem t a m b é m 

as organizações sociais - quando estas não apresentam propostas e 

esperam do poder públ ico: "aqui também tem muito aquilo que tudo é o 

poder público que tem que fazer, espera que venha tudo pronto" (Celi de 

Lourdes, 4 8 ) ; quando a paridade não existe de fa to e a apatia prescreve o 

jogo ; quando tudo é vo tado por unanimidade - se estar conselhei ro sem 

saber ser conselhei ro, nem quais as suas funções . Nestes casos estamos 

diante de u m jogo de posições, em que as compos ições se real izam tendo 

como sustentação o poder c l iente. 

Estamos diante de prát icas de interdição da part ic ipação e não 

ci rculação dos poderes. Isso ocorre n i t idamente c o m as instâncias de 

representação quando se t rans fo rmam em espaços de referendos e 

sustentácu los de grupos . No dizer de Sérgio Cos ta , os mecan ismos para 

cr iação de questões públ icas não escapam aos c i rcui tos fechados das 

negociações individuais e t ramas de grupos. É que a maioria dos 

agr icul tores enxergam "o político não como um representante deles, uma 
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pessoa que pode cobrar...mas uma pessoa que fez um favor a ele" (Nelson 

Anacleto, 38, presidente do STR) 

"A esfera pública apoiada na sociedade civil que se 

(re)contrói, apresenta sinais efetivos de independência 

e vitalidade, operando, de fato, como caixa de 

ressonância para a 'criação' de questões públicas. Não 

obstante, preponderam em muitos casos mecanismos 

não públicos (fechados, particularístas) de acesso ao 

sistema político e ao Estado e de desencadeamento de 

decisões nestas esferas" (COSTA, 1994:51) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Conselho de Desenvolv imento Agropecuár io pode ser um 

indicador nesse processo, por depender da iniciat iva do prefe i to, que na 

condição de presidente, é responsável pela convocação , e t e m a seu favor , 

uma correlação de fo rças : "até hoje o prefeito não tem é... é... vindo pras 

reuniões, nem sequer marcado a reunião do conselho, e que isso tem sido 

um problema hoje no município ". (Nelson Ferreira, 33, tesoureiro) 

0 lugar social daqueles que admin is t ram, é o da comodidade de 

u m espaço que julga seu, e o defende c o m 'unhas e den tes ' , dos possíveis 

concorrentes sempre à esprei ta: "atender as reivindicações, não só desse 

sindicato...podem despertar agentes políticos até prá política partidária, e 

no momento que eles tão atendendo essas reivindicações tão dando asas 

àquelas organizações" (Nelson Anacleto, 38). Entretanto, o d iscurso não 

sendo es tá t i co , nem absolu to , é c i rculante. São as negociações discursivas 

que t rans fo rmam o d iscurso e m exercíc io em u m determinado con tex to , e 

osci lante ou t runcado , em out ro . 

Apesar dos l imites impostos pela dependência reg imenta l , como 

ocorre c o m o conselho de agr icul tura no relacionado à convocação , o que 
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prevalece como disposição, é a valorização dada aos espaços de gestão 

par t ic ipat iva. Sempre há uma referência aos momentos de realce, onde o 

conselho func ionava , apresentava proposições, negociava com os 

legislat ivo e execu t i vo , promovia d iscussões. Não obstante , esse 

reconhec imento pode se provisór io, se o acento posto da relação for o da 

cl ientela e não o papel de diálogo que o CENTRAC entende ser da 

sociedade, e de f o rma específ ica, dos conselhos e instâncias colegiadas. 

Na atual idade, as mediações que escapam à conf iguração de grupos 

part iculares f i cam l imitadas ao s indicato, seus lideres e algumas l ideranças 

isoladas que a tuam no municíp io. 

A const rução de u m espaço de part ic ipação proposi t iva como 

signo de u m devir -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "uma tentativa de criar um potencial que não é tangível 

nem visível, mas que energiza as pessoas e permite libertá-las das cadeias 

da existência isolada, da marginalidade, do comportamento fatalista" 

(JARA, 1995:36), novas conf igurações de forças que inc luem os 

conselhos, estaduais ou munic ipais, como mediadores públ icos: "vamos 

dizer assim...públicos, que pode ser de proposições, de negociações, de 

diálogos...um espaço também intermediário entre a sociedade e o Estado" 

(Glória, 42, CENTRAC) 

O discurso proposi t i vo cria novas possibi l idades inst i tuc ionais, 

uma nova noção de públ ico como const rução colet iva por excelência que 

não podem ser apropriadas por n inguém. Sua singularidade reside em não 

depender de parentesco, dos c i rcui tos das negociações individuais - tendo 
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os códigos de reconhec imento , barganha e poder pol ít ico como 

del imi tadores - para se " ter acesso" ao di re i to. Discurso que estabelece 

dialogo com dimensões consideradas exclusivas ao exercíc io da plena 

indiv idual idade: o lar, as relações amorosas, os anseios individuais, no 

en tan to , embora sejam aspectos de v ivências part iculares, não se esgo tam 

na suposta esfera pr ivada. Quando o agr icul tor fala dos sonhos de uma 

condição de vida melhor para ele e sua famíl ia , seu hor izonte é considerado 

l imi tado, mas sua referência de demanda e desejos são tecidas em u m 

con tex to social e h is tor icamente de l imi tado; são relações macro sociais que 

at ravessam o seu mundo . 

Com o f i m de uma correlação de forças pol ít icas, uma nova 

const rução de verdade desponta , u m out ro jogo emerge, outras relações de 

poder e saber. Nesse caso,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "o importante é saber que é possível sempre 

mudar. Isso evita que o homem caía definitivamente na tirania de um 

discurso hegemônico sobre a verdade76" (EGYDIO, 1995:11). 

A fabr icação de verdades não é uma t rama irreversível de uma 

correlação de forças que se encont ra em uma posição vanta josa no 

con tex to . Natural izar este t ipo de pertença social é uma fo rma de pensar e 

achar que as coisas são como estão dadas; visão que inibe a mani festação 

cr iat iva do sujei to de sentir-se par t ic ipando, reconhecido como c idadão. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cf.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Escritos: M iche l F ouca ult - cole tâ ne a de a rtigos. 



Considerações Finais 
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Considerações Finais 

0 percurso deste t rabalho de análise, fo i o da ident i f icação de um 

lugar social se cons t i tu indo:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o do agricultor familiar no município de Lagoa 

Seca - Paraíba - os múl t ip los agenc iamentos dos atores sociais que 

par t ic ipam interv indo e propondo pol ít icas públ icas munic ipais. 

Destacamos o d iscurso do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 

como ator social de maior visibi l idade públ ica e pol ít ica na in ter locução da 

proposição; uma variedade de experiências discursivas que, intercaladas, 

t rans fo rmam-se no processo mesmo da gestação e resolução dos problemas 

propostos . São prát icas f lexíveis , múl t ip las, f in i tas e imprevisíveis, que 

in teragem na fo rmulação das proposições. 

Seguimos caminhos c o m mui tas d i reções, percursos d i fusos, 

t ramas cont roversas e conv ivemos c o m possibi l idades que mudavam a 

cada p lanejamento, proposi turas que escapavam ao previsível , ao 

d iagnóst ico a priori de resul tados. 

Quando encon t ramos c idadãos propondo, in terv indo e d iscut indo 

a viabi l idade de suas propostas, perguntamos pelos pressupostos dessa 

exper iênc ia. Seguimos as tr i lhas do poder local e mov imen tos sociais, e 

nos seus propós i tos , os indicadores da descentral ização do munic íp io , como 

exigência ao aper fe içoamento democrá t i co e a gestão par t ic ipat iva. 

A cont rover t ida exper iência do poder local revela várias 

d imensões da organização espacial . Dela ret i ram-se as af i rmações do 
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Estado como detentor e responsável pelas ações públ icas - der ivação das 

al ianças e art iculações entre as el i tes pol ít icas, cenário das desigualdades, 

do reforço à t radição e ao conservador ismo - e, s imu l taneamente , a 

emergência de u m sujei to local c o m di re i tos, responsabi l idades e 

capacidade de ingerência no espaço local . A part icular idade dessas 

interpretações indica que a t ransferência de responsabi l idades para os 

munic íp ios, seria u m proced imento est ratégico do Estado, que mediante a 

inef icácia de sua est rutura pol ít ica e admin is t ra t i va , passa para os 

municíp ios responsabi l idades que "por d i re i to" ser iam suas. Esta análise 

insiste e m que o repasse das atr ibuições mencionadas impedir ia a 

universal ização dos d i re i tos, somente possível através do Estado nacional . 

Outros acentos são postos à d iscussão. Os que compreendem o 

poder local como veículo de reprodução do s is tema capi tal istazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA pari passo 

c o m o d iscurso da modernização da ges tão , da ef icácia e da racional idade, 

descrentes do lugar social ocupado pelo suje i to, d isseminam o descrédi to e 

c i rcu lam desatentos aos rearranjos dos poderes no âmbi to local . 

Nos te rmos expos tos , o f inal da década de 7 0 e toda a década de 

8 0 , coincide c o m a presença de novos atores sociais no cenário brasi leiro. 

Pôde-se perceber a part ir dessa inovação, uma redef inição - ainda f l u tuante 

- das teor ias do poder local : é o espaço local que se material iza no 

municíp io e são as forças pol ít icas que c i rcundam as inst i tu ições de 

representação pol ít ica. 



De fa to quando pensamos o local , na part icular idade de Lagoa 

Seca, v imos quão ambíguas são as relações: agr icul tores que recorrem ao 

"poder púb l i co" enquanto provedor , e daí estabelecem a prox imidade, mas 

se d is tanc iam quando d i vergem, ou lhes c o n v é m , numa at i tude de não 

reconhec imento . 

No relação c o m os mov imen tos sociais, ex is tem interpretações 

di ferenciadas do que pode, ou não, ser denominado u m mov imen to c o m 

estas caracter íst icas. Existe uma compreensão, que reúne vários autores: 

JORDI ( 1 9 7 5 ) , CASTELLS ( 1 9 7 3 ) , EVERS (1984) em to rno da leitura 

progressiva desses processos sociais, tan to na caracter ização como nas 

mediações de impacto . Ser iam experiências de caráter pontua l , espontâneas 

e c i rcunscr i tas ao espaço micro- local , que se conver ter iam e m u m grande 

mov imen to pol ít ico, com possibi l idades de general ização. 

Estas várias interpretações são trabalhadas c o m out ro t ipo de 

enfoque por SHERER-WARREN (1993 ) , que não vê os mov imentos sociais 

apenas como reações espontâneas, sem incidência na real idade, e s im 

c o m o novos espaços - societár ios, par t ic ipat ivos, referência decis iva à 

cr iação de direi tos e com possibi l idades de penetração nas malhas das 

relações sociais inst i tuídas, redimensionando assim, as expecta t ivas em 

relação ao fu tu ro . 

No en tan to , há objeções acerca do potencial t rans formador 

destas exper iências. O descon fo r to dos anal istas c o m a baixa vi tal idade dos 

mov imen tos sociais, o esvaz iamento das demandas e expecta t i vas e, por 
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acrésc imo,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o desvanecimento das convicções (CERTEAU:1996) , f o ram 

variáveis que exigiram dos estudiosos um redimensionamento das anál ises 

desses processos em curso. 

À medida que as intervenções ex t rapo lam o campo dos interesses 

pessoais para intervir em pol ít icas mais gerais, que t rans fo rmam carências 

individuais em proposições pol ít icas e investem na resolução dos conf l i tos e 

desigualdades sociais, a partir da ingerência na inst i tucional idade 

democrá t i ca , os novos e velhos atores sociais pro tagonizam novas 

conf igurações dos espaços de c idadania. Estamos diante dos primeiros 

enunciados do discurso propos i t i vo. Sua const i tu ição dá-se em várias 

di reções. 0 cenário pr ivi legiado é a te r ra , não apenas como espaço f ís ico, 

s ímbolo de organização terr i tor ia l , recortada por divisas e f ronte i ras; mas 

como lugar de múl t ip los agenc iamentos , intensidades, potencial idades -

numa relação de bloqueio e/ou acei tação das convenções sociais 

inst i tu ídas, de conv ivênc ia c o m o novo - no encont ro da t radição com o 

sonho do d i ferente. 

A "esfera p ropos i t i va" , const ru ída na diversidade que caracteriza 

o ser agr icul tor, ex is te como lugar onde se fo rmu lam demandas 

di ferenciadas de recusa dos padrões de sociabi l idade predominantes. Lugar 

que se t rans forma no percurso de fo rmulação das propostas, nos meandros 

dos d iscursos dos agr icul tores, nas osci lações que ocor rem à medida que 

vão sendo enunc iados, negociados. 
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As capacidades individual e colet iva de elaboração de uma 

proposta passam a compor u m quadro de variáveis in terdependentes: o 

lugar social de fala de cada agr icul tor, as relações de forças que os inst i tu i , 

os sent idos postos em cada discurso - o que vai sendo enunciado, proposto 

negociado - ex ig indo u m aporte qual i f icado do agente proposi tor no 

momen to de ident i f icação das demandas a serem conver t idas em 

prior idades e proposições pol ít icas. Se fazer crer é o "passapor te" da 

representação. 

As interferências advindas das inovações inst i tucionais -

inspiradas na const i tu ição de 1 9 8 8 e suas instâncias locais de 

representação, gestão e atual ização das conquis tas gerais no âmbi to local -

in t roduzem os discursos da part ic ipação popular no planejamento munic ipal , 

com part icular ênfase aos direi tos e deveres das ent idades representat ivas. 

Inspiração que interpela o di r igente para que seu discurso se referende e m 

graus de reconhec imento e ef icácia - exigências que dependem da 

qual i f icação e viabi l idade das proposições apresentadas e do poder de 

negociação. 

As redes de lealdades estabelecidas no municíp io são desaf ios à 

parte. A fala do representante é uma enunciação compromet ida - fala e 

responde pelos seus associados, pr imeiros dest inatár ios do seu d iscurso, e 

é deles que emana o seu poder, sua legi t imidade. Para emit i r uma opinião é 

decis iva a leitura que o sindical ista realize das tá t icas e estratégias 

inst i tuídas na provisor iedade do jogo pol ít ico. 
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Na complex idade das teias sociais const i tu idoras do discurso 

propos i t i vo , a l inguagem que se sobressai é a da d isputa pol ít ica - dir igida à 

al teração ou estabelec imento de uma nova correlação de forças. Processos 

par t ic ipat ivos como al ternat iva de gestão e reversão do quadro de injust iça 

e desigualdades sociais. Os agr icul tores lançam propostas, a rgumentam, 

negoc iam com os poderes públ icos e, s imul taneamente , desacred i tam, se 

ind ignam, não se d i spõem, não par t ic ipam - são sonhos esvanecidos, 

crenças esgotadas, d iscursos in terd i tados. 

A interdição do diá logo pode ocorrer de várias fo rmas : pela 

incapacidade dos agr icul tores de reunir in formações técnicas suf ic ientes 

para propor e negociar as proposições públ icas e mediante os impasses 

postos por lei, pelas disponibi l idades orçamentár ias e a organização 

burocrát ico- func iona l . Quando a mensagem não chega ao dest inatár io , a 

in formação não c i rcula, os enunciados não são assimi lados - a 

comunicação não acontece. São redes complexas de sujeição, posições de 

sujei tos que são interdi tadas, processos histór icos de assuje i tamento. 

Os espaços são negociados c o m af inco . Os benefíc ios materiais 

projetados não chegam, há u m descompasso entre o que se propõe e o que 

se aprova, e a execução f i ca condic ionada à correlação de forças 

ex is tentes. As estratégias dos agr icu l tores, no exercíc io da proposi tura, são 

intermediadas pela sobreposição de prát icas de cl ientel istas, a precariedade 

das condições de ex is tênc ia , os arranjos t radic ionais ou cont igencia is - o 

favor , o prést imo, os con ta tos individual izados, as relações de parentesco 
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e, s imul taneamente , a exper iência que se posic iona cr i t i camente f rente ao 

s is tema de autor idades inst i tuídas e apor ta ao estabelec imento de uma 

visibi l idade do agr icul tor fami l iar como ator socia l . Os proced imentos que 

envo l vem as questões públ icas não exc luem os c i rcui tos fechados das 

negociações individuais e t ramas de grupos. 

Os interesses associat ivos são co-part íc ipes da vida 

pessoal /part icular. São valorizadas as demandas que nascem nos espaços 

considerados do cot id iano, dos projetos pessoais, da famíl ia - caminhos que 

ind icam às ant igas e novas lealdades pol ít icas. 

O discurso proposi t ivo engrenado nas redes de poderes que 

in teragem h is tor icamente no municíp io de Lagoa Seca, agencia, não sem 

tensões, u m vir-a-ser d i ferente, outras fo rmas de estabelec imento de 

af in idades, consensos, visões de mundo e de compromissos pol ít icos, 

resul tado das múl t ip las in tervenções dos agr icul tores fami l iares nos 

d i ferentes lugares sociais. 
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ANEXOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1 

PESQUISA - ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

1. Como os agricultores se constituem em sujeitos»1 

• O que significa ser ci4a4ão em Lagoa Seca 

• Como a experiência 4a proposição é pensa4a e vivicja 

• Quais as referências que orientam o mapeamento conceituai-, idéias, opiniões, 

supostos que orientam as práticas, formulação 4o 4iscurso. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . l/m olhar sob o "lar"- a família, filhos, preocupações, alegrias, lazer... 

3. As inserções - quem participa e 4e quê (tipo 4e organização, quantas pessoas 

envolvi4as C4ireta e in4iretamente), função, leitura sobre o grupo -principais 

problemas, contribuições, 4esafios. 

4. Trabalho - quem trabalha na família - o que faz e on4e (na casa, no roça4o, na 

ci4a4e) 

5. O djscurso propositivo-. 

• Agenciamentos conjunturais 

• Como são manti4as as imagens e representativi4a4e 4o 4irigente sin4ical e 4o 

sin4icatof) Como mantém sua Iegitimi4a4e 

• Ter presente o caminhozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (eito pelo 4iagnóstico-. principais problemas, priori4a4es 

e proposições 

• Principais problemas 4o 4irigente - avaliação que faz 4a "base": participação, 

convocação, tipo 4e 4iscurso, processo 4e negociação - o que se transforma em 

propostas, quem são os 4estinatários 4as propostas...etc. 

• O 4i3gnóstico rzjpiclo participativo 4e sgroecossistemgs - PRPA 
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ANEXO 2 

QUESTIONÁRIO PESQUISA DE CAMPO 7 7 

Lagoa Seca - Caracterização 4os Informantes 

NOME: 
IPAPE 
ESTA PO CIVIL 
SEXO 
C ) Masculino 
( ) Feminino 
5. NATURALIPAPE 
6. Ql /ANTO TEMPO MORA EM LAGOA SECA 

NO QUE SE REFERE A PROPUÇÂO: 

Tamanho 4a terra-. 

Tipos 4e cultivos (principais culturas): 

8. NO QUE SE REFERE A FAMÍLIA: 

Filhos: I4a4e-, Sexo-. MC ) F( ) 
Trabalho-. 
(profissões) -. 

9. NO QUE SE REFERE A PARTICIPAÇÃO-. 

Participa 4e algum grupo? Sim ( ) Não ( ) 

Qual/ 

7 7 Pequeno Questionário. Objetivo-, complemento 4e Informações. 
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1°. Cs) grupo Cs) que 
pa rticipou! 

Participou ou participa 4e alguma experiência 4e igreja? 
Sim C ) Não C) 

Qual? 

OBS:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Segun4o o PRPA - Diagnóstico Rápi4o Participativo, se inscrevem como-. 

Agricultor 4e Roça4o: C ) 
Agricultor 4e Roça4o bem Pequeno C ) 
Agricultor 4e Roça4o Comum C ) 
Agricultor 4e Roça4o Piversifica4o C ) 

Ver4ureiro-. C ) 
Ver4ureiro 4e Inverno C ) 
Ver4ureiro 4o Ano To4o C ) 

Fruticultor: C ) 
Planta4or 4e Banana 4e Menor con4ição C ) 
Planta4or 4e Banana 4e Melhor con4ição C ) 
Planta4or 4e Laranja 4e Menor con4ição C ) 
Planta4or 4e Laranja 4e Melhor Con4ição C ) 

Observações Gerais 

Pata: / 4e 1998. 
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Anexo 3 

AGRICULTOR DE ROÇADO 

1- AGRICULTOR DL ROÇADO 
BEM PEQUENO 

2- AGRICULTOR DE ROÇADO 
COMUM 

3- AGRICULTORzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA DE ROÇADO 
DIVERSIFICADO 

Cultiva mandioca e feijão 

Arcas menores que 3 hectárea.% 

Raramente compra estrume 

Pouca mSo-dB-obra 

aJvcz trabalhe de meia 

ou alugado 

Murta mào-de-ohra: 
trabalha de meia cu 

alugado 

Cultiva mandioca, feijão, batata-
i l i x : t : , cria aninais 

Tem mais de í hectares Cultiva roçados maiores 

Compra pouco estrume 

Pouca mâo-diMíbra: dá 
área de meia m: contrata 

Muda mâo-de-obra 
nâo contrata 

Piailla batatinha mandioca, 
feijão, batata doce e cria aninais 

Tem maii de 3 bectareas 

Compra muito estrume 

Contrata inlo-de-obra 
quando Ion pouca 

NãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA traba lha de me ia 

Dificuldade de comprar animais 

Pouca forrarem 

A principal renda não c agrícola 

Consegue comprar animais 

Tem mais forragem 

Condições de comprar animais 

Média produeío de forragem 

O mais capitalizado dos 
agricultores de roçado 

Já pediu empréstimo ao 
banco 
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Anexo 4 

VERDUREIRO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA V E RD U RE I RO D E 

INVERNO 

5- V E R D U R E I R O DO 

ANO TODO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tem roçado, fruta e pomar 

Pouca agua 

Tem outra fonte de renda 

Tem água. a maior parte d« ano 

Não Trabalha alugado 

Compra muito estrume 

Contrata rnâode-obra 

Pode ceder áreazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA dc meia 

Principal" renda vem da verdura 
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Anexo 5 

FRUTICULTOR 

6- PLANTADOR DE 
BANANA DE MENOR 

CONDIÇÃO 

7- PLANTADOR DE 
BANANA DE 

MELHOR CONDIÇÃO 

8- PLANTADOR DE 
LARANJA DE MENOR 

CONDIÇÃO 

9- PLANTADOR DE 
LARANJA DE 

MELHOR CONDIÇÃO 

Area menor 

N4o aduba todo ano 

Pode trabalhar para cs outros 

(minoria) 

Area maior 

Compra adubo 
(bota quase todo ano) 

Contrata mào-de-obra 

Tem que comprar muda 

M o aduba 

Tem água porzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA i sso produz muda 

Vende muda 

Pode adubar 

Demora mais para tonar a 

banana 
So vende na CEASA 

(vende pingado) 

Tem tran»porte Tem transporte (a minoria) 
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'Norte zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
d» „ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMAPA DAS REGIÕES DE 

LAGOA SECA - PB zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Região dos 
Roçados 

4 

Região do 
Encontro dos Rios 

Região das 
Verduras zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Regiões zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
— Regjào dos Roçado* zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Região do Encontro dos Rios 

— Região das verduras zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-mm Região dos Sítios das Ladeiras 
— Região das Frutas 
— Região do Agreste 

Região das 
Frutas 

Região dos 
Sítios das 
Ladeiras 

Região do 
Agreste 

Símbolos 

V 

Estiada da Barra 

Rodovia (BR|  

(nade de a ta tensão) 
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Anexo 7 

Propostas retiradas pelos agricultores no Seminário de Conclusão do Diagnóstico 

-Lagoa Seca -TIPO DE 
AGRICULTOR i l l l i i i i i l i i i l P zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• *2*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA c 4 (» t« (* t* < • < • • t*< A *;> j JS »1 » í w s * v X * 7 ? i 
^ V w C X v I f JÍ Jt« » Í » ' ' ' « * « " ' ' » V ** .V W , ; % . 

VERDUREIRO 
i 

PROPOSTAS JUNTO AO 
PODER PÚBLICO 

Financiamento de estrume 
principalmente para o agricultor de 
roçado bem pequena 

Financiamento de estrume zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 

i 

PROPOSTAS JUNTO AO 
PODER PÚBLICO 

Construção dc Barragens e Açudes Construção de pequenas 
barragens 

T.wmm 1 

Construção dc Barragens , 
Coletivas, identificando áreas j 
melhores c necessárias 

PROPOSTAS JUNTO AO 
PODER PÚBLICO 

Melhorar e transformar a energia 
em trifásica zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• 

Identificar onde precisa 
melhorar rede de energia 
elétrica (de monofásica para 
trifásica) 

EXPERIMENTAÇÃO DE 
NOVAS PROPOSTAS COM 
OS AGRICULTORES 

j 

Divulgar informações sobre e 
experimentar: 
* adubação verde 
* plantio com valetas 
* aproveitamento do roçado ? 
* faixas de cana 
* plantio atravessado 
* revezamento dé plantio 
* formas de colocar estrume 

Arvores no bananal Testar o DIPEL (inseticida 
biológico) para controle da 
praga do repolho 

i 

EXPERIMENTAÇÃO DE 
NOVAS PROPOSTAS COM 
OS AGRICULTORES 

j Diversificação: Banco de semente 
de inhame 

Como orientação geral do Seminário foi tirada a proposta dc divulgar as discussões e os resultados do 
Diagnóstico dc Lagua Seca 


